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R E SUMO 
As cidades inteligentes (smart cities) são consideradasb no âmbito do contexto urbano e 
do desenvolvimento socialb eficientes abordagens e modelos de gerenciamento de uma 
mobilidade urbana mais enxutab sistemática e com menor intensidade de tráfego. Esses 
modelos urbanos também refletem melhores estruturas de rodoviasb acesso para os 
pedestresb redução das fontes poluidoras ambientais eb evidentementeb aplicação dos 
procedimentos e ferramentas tecnológicas para promover melhorias na qualidade de 
vida das pessoas e do bemcestar. Este trabalho tem como objetivo central analisar a 
aplicabilidade das cidades inteligentes como modelo de mobilidade urbana na cidade de 
São Luís do Maranhão. Para tantob fundamentacse em revisão bibliográfica e análise de 
conteúdo baseado em questionários com perguntas abertas. No totalb foram colhidos 7 
(sete) questionáriosb aplicados entre os período de março e abril de 2017. O banco de 
dados para a pesquisa online foram Scielob Spell e Google Acadê micob além de outras 
fontes de consulta. Percebeucseb ao fimb a viabilidade de implementação do modelo de 
smart city em São Luísb com uma significativa inspiração de outros casos de sucesso no 
Brasil e mundob evidenciando que a cidade encontracse preparada para esses avançosb 
no entanto ainda é preciso um maior compromisso políticob social e institucional para 
que essas práticas transformadoras repercutam no âmbito da sociedade. 
 










ABST R ACT  
Smart cities are consideredb within the context of urban and social developmentb 
efficient approaches and models of management of a leaner mobilityb systematic and 
with less intensity of traffic. These urban models also reflect better road structuresb 
access to pedestriansb reduction of environmental pollution sources andb of courseb 
application of technological procedures and tools to promote improvements in people's 
quality of life and wellcbeing. This work aims to analyze the applicability of smart cities 
as a model of urban mobility in the city of São Luís do Maranhão. Thereforeb it is based 
on bibliographic review and analysis of content based on questionnaires with open 
questions. In totalb seven (7) questionnaires were applied between the March and April 
of 2017. The database for the online search was Scielob Spell and Google Scholarb in 
addition to other sources of consultation. The feasibility of implementing the smart city 
model in São Luísb with a significant inspiration from other success stories in Brazil and 
in the worldb was evidencedb evidencing that the city is prepared for these advancesb 
however it is still a greater politicalb social and institutional commitment is required for 
these transformative practices to have repercussions within society. 
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INT R ODUÇ Ã O 
O mundo contemporâneo tem um ritmo cada vez mais acelerado. Tal dinamismo atinge os mais 
diversos campos de atuação do homem em suas atividades. Com o trânsito não poderia ser 
diferente uma vez que ele é feito pelo homem e para o homem. 
Sabecse que o trânsito é formado por trê s elementos específicos: o homemb a via e o veículo. 
Assim podemos observar a evolução do trânsito ao longo dos tempos em suas mais diversas 
facetasb onde se vê  claramente o quanto o veículo automotor evoluiu e se aprimorou desde o 
momento de sua criação até aos dias de hojeb na concepçãob sinalização e criação de dispositivos 
de segurança das vias de trânsito. 
O ônibus é o meio de transporte mais utilizado nas metrópoles brasileirasb pois é através dele 
que os passageiros se deslocam de um ponto para outro na área de uma cidadeb além de ser uma 
forma econômica de se locomover. Porém esse meio de transporte vem cada vez mais sofrendo 
modificações estruturais visando melhorias para seus usuários.  
De fatob é notório que os transportes públicos tradicionais são insuficientes para atender a 
demanda de passageirosb gerando nos horários de pico congestionamentos e insatisfação dos 
usuários devido à demora de se chegar ao seu destino. 
A  insatisfação com o transporte público reflete diretamente no número de carros que ganham as 
ruasb visto que buscando confortob bem como pontualidade em seu trabalhob as pessoas se 
obrigam a utilizar transporte particular. Assimb este estudo se justifica para que tais problemas 
de mobilidade urbana possam ser solucionados de forma efetivab visando a qualidade dos 
transportes públicos e a redução do número de carros nas viasb otimizando o trânsito. 
O estudo sobre Cidades Inteligentes tem se tornado um tema de grande importância nos últimos 
anos em virtude da preocupação que há em relação à qualidade de vida da população. O 
aumento da densidade populacional nas grandes cidadesb principalmenteb em decorrê ncia da 
migração das áreas rurais para as áreas urbanasb tem gerado situações indesejáveis ao bem estar 
da população e do meio ambienteb sendo os mais evidentesb os congestionamentos nos grandes 
centrosb a defasagem dos recursos naturais e a poluição do meio ambiente. 
A  população mundial urbana crescerá de 2b86 bilhões em 2000 para cerca de 5 bilhões em 2030. 
Deste incremento estimacse que os países de alta renda participem apenas com 28 milhões de 
pessoas. Estudos do Programa das Nações Unidas para Assentamentos Urbanos apontam que a 
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taxa mundial de crescimento urbano é de 1b8% a.a.b enquanto que a referente às regiões rurais é 
de 0b1% a.a. (ONUcHabitatb 2005). 
Segundo o Banco Mundial (2003)b o número de cidades com mais de 10 milhões de habitantes 
irá dobrar em 20 anosb deixando claro queb como visto em países europeus e grandes metrópoles 
dos EUAb o transporte urbano obrigatoriamente sofrerá mudanças radicaisb considerandocse 
fatores como poluição e congestionamentos. 
Nesse contextob este estudo tem como objetivo geral analisar a aplicabilidade das cidades 
inteligentes como modelo de mobilidade urbana na cidade de São Luís do Maranhão (MA). E 
como objetivos específicos: fazer um estudo sobre o panorama atual da mobilidade urbana no 
Brasil e no Mundo; averiguar as tecnologias presentes nas cidades inteligentes; fazer um 
levantamento dos modelos de cidades inteligentes no Brasil e no mundo; averiguar a realidade 
atual da mobilidade urbana de São Luís c MA. 
O estudo se baseia num conjunto de pesquisas abordando o tema Cidades Inteligentes para que 
seus objetivos sejam atendidos. Esta pesquisa será em torno de estudos bibliográficosb 
informações em trabalhos existentes que abordam o assuntob para que se possa construir a base 
teóricab bem como sobre os principais modelos através de uso intensivo das tecnologias de 
informações e por fim pretende analisar o modelo a ser aplicado na cidade de São Luís c MA. 
Para o melhor entendimento do estudob este trabalho está estruturado em cinco capítulos. O 
primeiro capítulo aborda a mobilidade urbana no Brasil e no mundob buscando traçar o 
panorama atual. No segundo capítulo se faz um estudo sobre sistemas inteligentesb tendo em 
vista descrever tecnologias que podem ser utilizadas em cidades inteligentes. Trazendo o tema 
central desta pesquisab o terceiro capítulo aborda as cidades inteligentesb descrevendo suas 
configurações e trazendo exemplos presentes no Brasil e no mundo. Por sua vezb o quarto 
capítulo descreve o caminho metodológico seguido para análise da aplicabilidade das cidades 
inteligentes na cidade de São Luís – MA. Por fimb o quinto capítulo apresenta os resultados 






CAPÍT UL O 1 c MOBIL IDADE  UR BANA NO BR ASIL  E  NO 
MUNDO 
1.1 Aspetos Gerais 
A ocupação do espaço urbano de forma desordenada vem aumentando constantemente 
desencadeando por vezes num ciclo viciosob que se relaciona com diversos fatores que vão 
desde o crescimento urbano desordenadob até ao acumular de resíduos urbanosb aumento da 
populaçãob exclusão territorial e socialb falta de estrutura social além de problemas sociaisb 
econômicos e políticos.  O projeto desenvolvimentista na industrialização planejada e orientada 
pelo Estado é um via para o crescimento ordenado do espaço urbano e uma contrapartida 
necessária para a fixação do homem no campo (Reznickb 2004).  
Por planejamento urbanob entendecse: “O conjunto das ações de ordenação espacial das 
atividades urbanas queb não podendo ser realizadas ou sequer orientadas pelo mercadob tinham 
de ser assumidas pelo Estadob tanto na sua concepção quanto na sua implementação” (Deák e 
Shiefferb 1999b p. 2). 
O planejamento urbano éb assimb um processo de criação e desenvolvimento que busca melhorar 
a qualidade de vida da populaçãob trabalha ainda com os processos de produçãob estruturação e 
apropriação do espaço urbanob desenvolvendo ações que proporciona aos habitantes qualidade 
de vida. Em cada momento houve um tipo de preocupação com a institucionalização do 
ordenamento das cidades (Cassilha e Cassilhab 2009). 
Com o aumento da populaçãob acontecendo de modo constante dentro da área urbanab é 
importante que medidas de prevenção em relação ao meio ambiente sejam tomadasb pois não 
acontece apenas o crescimento populacionalb ocorre também o aumento da poluição.  
Em virtude dos diversos problemas ambientais percebidos nas cidadesb a sustentabilidade 
urbana é um dos maiores desafios dos dias de hojeb sendo essa noção associada ao 
desenvolvimento de políticas urbanas. A sustentabilidade urbana aconteceb como uma solução 
para o alcance da qualidade através de valores e atitudes. O crescimento urbanob nos moldes em 
que vem acontecendob tem produzido graves problemas de organização estrutural que afetam o 
crescimento das atividades urbanas. O planejamento das cidadesb dentro do ponto de vista 
institucionalb deve ser inserido no planejamento nacional (V asconcelos e Pagnoncellib 2001).  
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Segundo Duarte (2009)b o planejamento urbano é o processo sobre o qual são criados programas 
que buscam melhorar os diferentes aspectos no que tange à melhoria na qualidade de vida da 
populaçãob em relação a uma determinada área urbanab de uma determinada região cujo objetivo 
é estimular os cidadãos à vida mais digna. 
O urbanismo no Brasil surgiu por meio do desenvolvimento do capitalismo industrial brasileirob 
principalmente nas décadas de 1960 a 1970b e associado aos denominados problemas urbanos.  
No Brasilb a palavra planejamento está conectada ao urbano e é mais comum o urbanismo. Além 
dissob a primeira está associada à ordemb à eficiê nciab enquanto o urbanismo ainda guarda 
resquícios do embelezamento (Ramosb 2004). 
O planejamento é uma técnica que deve ser aplicada ao território urbano proporcionando uma 
organização espacialb social e ambiental e surge a partir da necessidade da organização do 
espaço dinâmicob que está em constante transformação. No que se refere ao planejamento 
urbanob no primeiro momento o seu conteúdo é mais restrito ao ordenamento de um conjunto de 
ações.  
O planejamento tem como objetivo alcançar uma situação desejada e de antecipar imprevistos 
que possam modificácla. Ou aindab objetiva intervir numa determinada situação real com a 
intenção de transformácla usando modelos ideais. Porém não atinge a dinâmica do movimento 
da realidade urbanab pois a cidade não é apenas uma forma físicab inerte e bem ordenada. A 
realidade urbana transforma profundamente o planejadob ela possui um movimento dialético 
com a aparente desordem das atividades que nela se realizam (Pereirab 2013). 
O processo de urbanização carrega consigo problemas urbanos em virtude do crescimento 
desordenado das cidades. A  ausê ncia de planejamento tem como resultado problemas de ordem 
ambiental e social. O aumento populacionalb ocasionado pelo acúmulo de pessoasb bem como a 
ausê ncia de infraestrutura adequadab acaba ocasionando transtornos para população urbanab 
ocupando locais inadequados para a moradia.  
De meados da década de 1990 até os dias de hojeb os transportes públicos entraram em crise. O 
que se observa é uma tentativa de reduzir o número de ônibus nas ruas. As empresas tem sido 
alvo de vandalismos e cada vez mais surgem tentativas de extinguir esse meio de transportesb 
com uso de outras alternativasb como por exemplob de metrôs. Conforme destaca o Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEAb 2004b p. 6)b “o transporte público coletivo urbano no 
Brasil vem apresentando um processo de declíniob expresso pela queda da demanda e da 
produtividade dos serviços. Tarifas crescentesb oferta inadequada às necessidades dos usuáriosb 
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insuficiente desenvolvimento tecnológico e inovativob falta de investimentos para atender a 
elevada demanda de infraestrutura c estes são alguns dos problemas agravados por um ambiente 
institucional e um marco regulatório carentes de modernização”.  
Assimb os problemas decorrentes no transporte urbano brasileiro decorrem da falta de 
investimento no setorb havendo em contratempo uma crescente demanda da população por 
transporte urbanob tendo como consequê nciasb ônibus lotadosb falta de conforto e pontualidadeb 
insatisfação do usuário.  
Sobre esse crescimento da demanda da população por transporte públicob V asconcellos (2009b 
p. 169) elucida que “mais recentementeb as cidades experimentaram um crescimento ainda mais 
intensob gerando distâncias médias que não podem ser percorridas a pé ou de bicicleta”. 
Quanto à regulamentação do transporte público brasileirob vale destacar que a responsabilidade 
dos municípios em oferecer esse tipo de transporte à população está estabelecida no artigo 30ºb 
V b da Constituição Federal de 1988b que refere: “[...] organizar e prestarb diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissãob os serviços públicos de interesse localb incluindo o de 
transporte coletivo que tem caráter essencial”.  
Dessa formab a regulamentação dos transportes públicos ficará a cargo de cada municípiob que 
deverá estabelecer as formas de transporte coletivob as tarifas a serem cobradas e todas as outras 
características que deverão prevalecer no transporte coletivo oferecido pelo município. 
Hojeb as prefeiturasb em sua maioriab adotam a parceria públicocprivadob para colocar as suas 
responsabilidades nas mãos de empresas privadasb que ficam com parte da responsabilidade de 
prestar um serviço de qualidade à população. Todaviab o Município continua a responder pelo 
sistema de transporte público da cidade. Basicamenteb há uma terceirização de serviçosb 
buscandocse que o usuário possa desfrutar de um serviço de qualidade. 
Entendecse que a qualidade dos serviços de transporte público pode ser analisada através de 
diversos fatoresb dentre elesb confiabilidadeb responsabilidadeb tratamento adequado por parte do 
motoristab segurançab ambienteb confortob preço e outros (Lima Júnior e Gualdab 1995).  
Segundo L ima Junior e Gualda (1995b p. 3): “Qualidade de serviços de transporte é aquela 
percebida pelos usuários e demais interessadosb de forma comparativa com as demais 
alternativas disponíveisb resultante da diferença entre as expectativas e percepções do serviço 
realizado”. Observacse que o transporte público é um serviço obrigatóriob estabelecido em 
Constituição Federalb prestado à sociedadeb tratandocse de uma atividade meiob onde seu 
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resultado final é um conjunto de atividades oferecidas aos passageiros e não apenas o ato de 
transportar. 
O Brasil está em quinto lugar entre os países mais populosos do mundo e em 2010b o Relatório 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGEb 2013) já apontava para uma população 
de 193.252.601 habitantes no paísb demonstrando um índice populacional significativo. 
Evidentementeb esse número vem crescendo desde as últimas décadas e esse fenômeno resultab 
principalmenteb dos fluxos migratórios. O IBGE (2013) estima queb em 2050b a população 
brasileira atinja os 226 348 mil habitantes e as pesquisas demonstram que o aumento 
populacional reflete profunda e negativamente sobre a pirâmide etáriab qualidade de vida e sobre 
envelhecimento populacionalb uma vez que registracseb com a estimativa supracitadab a redução 
dos níveis de fecundidade e da mortalidade que vê m acontecendo desde os anos 1980.  
Hardt (1994) destaca que o crescimento urbano acelerado gera vários problemasb principalmente 
no fato dos municípios serem incapazes de abrigar o total da população com a adequada 
organização de seus territórios. 
V ários fatores explicam os problemas ocasionados pelo crescimento urbano aceleradob dentre 
eles: cidades mal planejadasb que por vezes são frutos de interesses particulares visando a 
especulação imobiliária e com issob há um enorme crescimento dos limites da cidade e a 
necessidade do aumento de transportes vem a tona. O excesso de veículos faz com que haja um 
aumento no trânsito eb assimb os trajetos se tornam mais demorados. 
Com o aumento do uso de transporte individualb surge a necessidade de melhorias da 
infraestrutura com o intuito de viabilizar o fluxo dos novos automóveis. A  falta de incentivo ao 
transporte coletivo que impossibilita o acesso da população ao transporte de qualidadeb além da 
má distribuição de renda e as crises econômicasb também são aspectos negativos. A rapidez e a 
intensidade tê m caracterizado o processo de urbanização no Brasilb desde o último quarto do 
século X X . O crescimento da urbanização aconteceu numa escala tamanha que provocou 
mudanças na administração públicab e um dos resultados foi o aparecimento de uma nova 
atividade governamental com a finalidade específica de tratar dessa realidade verificada nas 
cidades: o planejamento urbanob cujos primórdios podem ser situados no Estado Novo1 (Deák e 
Shiefferb 1999).  
Nas décadas de 1960 e 1970b os planos urbanísticos e a atividade de planejamento urbano no 
                                                          
1 Regime político brasileiro fundado por Getúlio V argas em 10 de novembro de 1937b que durou até 29 de 
outubro de1945. O planejamento urbano foi favorecido no Estado Novo devido a centralização politica do 
períodob na qual várias tentativas foram feitas para controlar parcialmente os problemas das metrópoles.  
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Brasil alcançavam o seu auge com o reconhecimento governamental de que o processo de 
rápida urbanizaçãob em curso em todo o Brasilb era definitivamente uma das transformações 
fundamentais na sociedade brasileirab eb como talb requeria intervenção estatal. Em sua época de 
ourob foram elaborados Planos de Desenvolvimento Integrados (PDI) para todas as grandes 
cidades brasileirasb buscando modernizar as estruturas de ambientes urbanos e ampliar o fluxo 
de acesso e ampliação dos espaços de trânsito de pessoas e automóveis. 
A onda de planejamento localb concebido de maneira centralizadab e a desova de Planos de 
Desenvolvimento Integrado durou aproximadamente uma décadab fortalecendo os seus objetivos 
de dimensionamento de espaços urbanos. No entantob em alguns aspectos estruturaisb a proposta 
de modernização não surtiu os mesmos efeitos observados em outros contextosb especialmente 
em detrimento da falta de planejamento estratégico e gerenciamento dos recursos alocados para 
as construções e problemas de infraestruturab dentre outros. 
A lguns anos após de desentendimentos gerenciaisb outras fragilidades foram sendo expostas eb a 
partir dessas incoerê nciasb começou a generalizarcse uma crescente frustraçãob em geral 
resultante da grande distância entre a concepção desses planos e a sua efetiva implementação. 
Evidentementeb outros obstáculos se interpuseram no caminho do desenvolvimento urbano 
brasileirob interrompendo um surto de progresso a que o Estado estava submetido. Em 1976b 
com o abandono do segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (PND)b elaborado no governo 
de Ernesto Geiselb o planejamento urbano perdeu o vigorb virtualmente desaparecendo no 
período que vai da recessão de 1982c83 até a criaçãob em 2003b do Ministério das Cidades. 
Se o crescimento econômicob marcadamente desigualb e a expansão das cidades brasileiras 
aconteceram num ritmo bastante aceleradob podemos dizer que os problemas urbanos eclodiam 
na mesma intensidade. A degradação nas áreas urbanas centrais é um fenômeno comum nas 
metrópoles brasileiras.  
As causas desse declínio resultamb em grande parteb do processo de rápida expansão e 
reestruturação urbana pelos quais essas cidades passaram entre as décadas de 1950b 1960 e 
1970. Esse surto de urbanizaçãob somado à forte imigração da população ruralb gerou uma 
configuração espacial bastante concentrada nas capitais metropolitanasb constituídas de um 
grande município central (a metrópole)b cercado por municípios periféricos (municípios 
dormitórios).  
Esse processo foi marcado pelo aprofundamento das desigualdades sociais e da desigualdade de 
acesso ao espaçob na cidadeb produtos de uma modernização urbana que teve como motor um 
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desenvolvimento econômico socialmente desequilibrado. Como consequê nciab surgiram grandes 
áreas urbanizadas de ocupação dispersab marcadas por regiões segmentadas e monofuncionaisb 
com grandes desequilíbrios no uso e ocupação do solo.  
Da atual leitura da distribuição espacial dos rendimentos da população residente nas metrópoles 
brasileirasb identificacse o fenômeno da concentração da população que detém altos 
rendimentosb em setores específicos da cidade. Essa concentração aconteceu devido ao 
deslocamento dessa população de alta rendab das áreas centrais para regiões mais periféricasb 
onde eram criados novos padrões residenciais promovidos pelo setor imobiliário. Esse processo 
foi em grande medida responsável pelo esvaziamento da ocupação residencial nas áreas 
centrais.  
De iníciob esse deslocamento aconteceu para áreas imediatamente vizinhas ao centrob 
favorecendo a expansão e o deslocamento do centro para essas direções. Mais tardeb com a 
expansão desse deslocamento da população de alto rendimentob houve a criação e a 
consolidação de centralidades alternativas; das quais são exemplo a implementação de grandes 
centros comerciais. Paralelamente à consolidação dessas novas centralidades promovidas pelos 
setores residenciais de alto rendimentob aconteceu a ocupação dispersa das periferiasb 
promovida principalmente pelos conjuntos de habitação social de grande escala além das 
ocupações irregulares.  
O processo de decadê ncia do centro principal decorre do seu abandono pelas camadas de maior 
rendimentob em paralelo à sua ocupação pela população de menor rendimentob normalmente 
originária das periferias e municípios vizinhos.  
A falta de oferta de trabalhob estruturab serviçosb e uma rede de mobilidade urbana precária nas 
periferias de baixa renda criam uma relação de dependê ncia com a área centralb pois apesar do 
desgasteb continuam sendo pontos focais da estrutura urbanab concentrando grande parte do 
comérciob serviços e trabalho na área metropolitana. Essas alterações comumente resultam na 
falta de novos investimentos do setor privado nessas áreas centrais em processo de decadê ncia. 
Nos centros metropolitanos tem lugar uma situação paradoxal: ao mesmo tempo em que 
concentram boas condições de infraestruturab muitas vezes comparáveis aos bairros habitados 
por grupos de alto rendimentob exercendo forte atração sobre diversos setores da cidade e região 
metropolitanab sofrem com a irregularidade na ocupação e nos usos do espaço (intensivo de dia 




É  característica comum a perda acentuada da população residente no centro de várias cidades 
brasileiras dado a concentração excessiva das atividades de comércio e serviçosb sendo comum 
também a perda de qualidade do espaço público além dos problemas que o fluxo intenso 
representa à mobilidade urbana. 
Nesse contextob entendecse que a problemática da mobilidade urbana está relacionada ao 
aumento da urbanização devido às migrações internas e o crescimento populacional. Tal 
questãob segundo Freitas (2004)b trouxe como consequê ncia para as metrópoles desempregob 
ocupação dispersa da cidadeb e déficit no transporte públicob entre outras consequê ncias. 
Paralela à intensa urbanização no país temcse a degradação ambiental que coloca o urbano em 
oposição à natureza. Tal conflito contribuiu para disfunções no processo de crescimento urbano. 
Expansões sem necessidade da malha urbana acabaram resultando em uma expansão urbana 
dissociada da oferta de transportes públicos e de estrutura viária adequada (Meyer e Grosteinb 
2006).  
“Essa forma predominante de expansão e transformação do tecido urbano contribuiu para a 
consolidação de irracionalidades no uso e na ocupação do solob transformando fundos de vale 
em avenidasb áreas protegidas em loteamentosb ocupando várzeasb desconsiderando o território e 
perpetuando as enchentes” (Meyer e Grosteinb 2006b p. 81).  
Desta formab a solução seria a mobilidade urbana sustentável como meio de políticas públicas 
voltadas para a produção de efeitos acumulativos em conjunto com o balanceamento de metas 
ambientaisb econômicos e sociais conforme projeto Propolis (Lautso et al.b 2004).  
Nesse contextob Campos (2006b p. 100) aponta as seguintes ações:  
c Combinar políticas de tarifação de transporte público e uso de automóvel refletindo os custos 
externos causados e a diferenciação em relação à hora de pico e fora do picob tanto quantob em 
áreas congestionadas e não congestionadas;  
c Direcionar os programas de investimento em transportes para as mudanças que possam ocorrer 
na demanda devido às políticas de ação anteriormente descritas e especialmente com relação ao 
aumento da demanda por melhores transportes públicosb ou sejab mais rápidos e com melhores 
serviços;  
c Desenvolver um plano de uso do solo dando suporte à necessidade por novas moradias 
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próximas às áreas centraisb em cidades satélites ou ao longo de corredores bem servidos de 
transporte público. 
A partir destas ações é possível haver uma significativa melhoria no transporte público e na 
qualidade da mobilidade urbanab com maior segurança para a circulação de pedestresb 
beneficiando os deslocamentos em curta ou longa distância. De acordo com Castro (2007) o 
transporte público hoje se encontra em um ciclo vicioso (Figura 1)b onde o aumento da 
quantidade de carros nas vias gera o aumento de congestionamentos e a ineficiê ncia urbanab o 
que faz com que o transporte público se torne mais lentob menos confiável e mais caro havendob 
consequentementeb redução da quantidade de usuários.  
 











Fonte: ANTP (1997) 
Devecse destacar que o ciclo vicioso em que o transporte público está inserido leva ao aumento 
de custos do setor eb consequentementeb ao aumento das tarifasb afetando diretamente os 
chamados usuários cativosb ou sejab aqueles que utilizam frequentemente esse tipo de transporte. 
Ressaltacse queb em sua maioriab são os usuários de baixa renda que mais sofremb pois 
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geralmenteb são os que mais dependem de transporte coletivob participando ativamente desse 
ciclob tendo sua mobilidade urbana drasticamente reduzida. 
Todaviab vale destacar que apesar dos problemas vigentes nos dias de hoje em torno do 
transporte públicob muito já se avançou nessa área. Como exemplo se tem a redução da emissão 
de poluentes pelos veículos a partir da criação do Programa de Controle de Poluição do Ar por 
V eículos Automotores (PROCONV E). Novas tecnologias foram inseridasb citandocse a 
exclusão do vale transporte de papel por um eletrônicob entre outrasb mas que ainda demandam 
de muitas modificaçõesb principalmente no que concerne aos aspectos de mobilidade urbana 
(Prizibisczkib 2010). 
Segundo o IPEA (2011) o transporte público coletivo é o meio de transporte mais utilizado 
dentro das cidades brasileirasb representando 44b3% da populaçãob sendo seguido pelos que 
utilizam carro (23b8%)b moto (12b6%)b a pé (12b3%) e de bicicleta (7%). Destacando ainda que o 
ônibus é o transporte público mais utilizadob não deixando de dar ê nfase ao uso de metrô em 
algumas cidadesb bem como o uso de vans e outros veículos de pequena capacidade. 
De acordo com a Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana (SeMob) (2007)b 
independentemente do tipo de transporte coletivo utilizado é fundamental que o serviço prestado 
seja feito de forma profissionalb não sendo admitidos riscos de descontinuidadeb o que exige 
adequada organização dos processo de trabalhob oferecendo o máximo de produtividadeb o 
mínimo de impacto ambiental e melhor qualidade dos serviços prestados para a população. 
V ale destacarb aindab que além da insatisfação dos usuários pelos serviços prestadosb os próprios 
funcionários das empresas de transporte público estão insatisfeitosb os baixos salários e as 
condições precárias de trabalho fazem com queb por vezesb os mesmos declarem greveb o que 
dificulta ainda mais a vida dos usuários de transporte coletivo. O caos é gerado em momentos 
de greve. No ano de 2012 várias cidades brasileiras sofreram com o problemab havendob 
inclusiveb violê ncia entre aqueles que participavam da greve. 
Importante ainda mencionar a lei nº 12.587/2012 de 3 de janeirob a legislação regulamentadora 
dos transportes coletivos no Brasilb que estabeleceu diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana. Seu objetivo foi o de contribuir para o acesso universal à cidadeb o fomento 
e a concretização das condições para a efetivação dos princípiosb objetivos e diretrizes da 
política de desenvolvimento urbanob por meio do planejamento e da gestão democrática do 
Sistema Nacional de Mobilidade Urbana (SNMU). 
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1.2 Competê ncia em Matéria Urbanística  
A questão atribuída à ordenação territorial do espaço urbano remonta ao período de origem e 
formação do Estado Brasileirob principalmente no que tange à exploração econômicab em 
virtude da evolução contemporânea da economia e da sociedadeb e como resultado do recente 
movimento e urbanização e de expansão capitalista no campo (Santosb 2008).  
No que se refere ao uso do solo urbano é historicamente perceptível a intervenção estatal 
voltadas para a promoção do bem estar socialb em virtude da exacerbada proteção da 
propriedade individual.  O espaço urbano é produzido e consumido por um mesmo e único 
processob sua estruturação internab acontece da camada mais alta de renda. Entendecse por 
dominação o processo segundo o qual a classe dominante comanda a apropriação diferenciada 
dos frutosb das vantagens e dos recursos do espaço urbano (V illaçab 2001).  
A  ideia de urbanismo a princípio resumiacse a uma preocupação estéticab que era voltada ao 
embelezamento das cidadesb sendo que essa ideia foi sofrendo profundas alterações por volta do 
século X IX b através do desordenamento e da concentração da população nos núcleos urbanosb 
este fruto da revolução industrial.  
Em países como o Brasilb marcado por uma distribuição fortemente desigual da renda e da 
propriedadeb a questão urbana é ainda essencialmente uma questão de acesso à habitação e a 
propriedade urbana e não um equilíbrio entre direitos e deveres (Alfonsinb 2006). 
Ao estimular a vinda dos habitantes do campob as cidades percebem a necessidade de 
planejamentob pois são palco de graves problemas de organização do espaço coletivob que 
causam o deslocamento do eixo do conceito de urbanismo. Evidentementeb o crescimento 
populacional das cidades produz menores espaços habitáveis eb consequentementeb maior caos 
urbanos eb ao mesmo tempob práticas gerenciais de organização dos espaços urbanos.  
A  habitação não se limita ao direito de um tetob abarca o direito de morar com dignidadeb 
prestigiando o próprio direito à vida. A  Constituição vigente até 1988 não fazia essa referê ncia 
no que tange a competê ncia em direito urbanísticob isto ocasionava dificuldades para a 
delimitar. Esse problema deixou de persistir com a Constituição de 1988b que infere direito 
urbanístico. A  carta magna de 1988 delimita as atribuições dos entes federativos em matéria 
urbanística especificando não apenas as competê ncias legislativasb mas também o 
desenvolvimento das atividades correspondentes ao exercício da função administrativa 
(Alfonsinb 2006).  
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A Constituição Federal de 1988b ao estar no exercício administrativob cuidou de nomear 
algumas atividadesb atribuindocas explicitamente a determinado ente federativo. Isto se percebe 
quando a união executa planos nacionaisb regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e socialb conforme estabelece o artigo 21ºb incisivo IX b e aos 
demais entes políticos a competê ncia é comumb conforme preceitua o artigo 23ºb incisivos IIIb 
IV b V I e IX .  
A  norma Constitucional dedicou especial atenção aos Municípiosb demarcandoclhes campo 
próprio e atribuindoclhe competê ncia exclusiva no que se refere os incisos V bV II E IX  do artigo 
30º. A  chamada competê ncia concorrente queb antes da Constituição de 1988b já era defendida 
em sede doutrináriab autoriza à União apenas a edição de normas geraisb deferindo aos Estados o 
exercício de competê ncia suplementar. A  estesb caso não exista lei federal sobre normas geraisb 
é permitido exercer a competê ncia plenab desde que a tarefa legislativa resulte necessária para 
atendimento de suas funções. 
Quanto aos Municípiosb importa desde logo notarb conquanto não referidos no caput do artigo 
24º da Constituição Federalb que lhes cabe legislar sobre assuntos de interesse local e 
suplementar a legislação federal e a estadualb no que couberb por força do artigo 30ºb incisivos I 
e IIb da mesma Carta. 
A  Constituição Federal de 1988 consagrou o sistema da competê ncia concorrente limitadab em 
vez do sistema clássico. Nesteb o ente federativo central tem disponibilidade para legislar sobre 
determinada matéria com a ausê ncia absoluta de limitesb com poderesb inclusiveb para exauricla.  
 
1.3 Plano Diretor 
O Estatuto da Cidade contempla o sistema de planos urbanísticos dispostos explicitamente na 
Constituição Federal de 1988b conforme preceitua o artigo 4ºb incisivo I a III. Contudob detectac
se que uma das maiores deficiê ncias e dificuldades do poder nacional é planejar e cumprir o 
plano estabelecido. Sobre este tema esta lei apenas repete o conteúdo extraído da Constituição 
Federal de 1988b deixando passar a excelente oportunidade para estabelecer uma dinâmica e 
uma hierarquia de planos urbanísticos que viabilizariam boa parte dos instrumentos 
urbanísticos. É  altamente improvável que uma cidade consiga realizar suas funções urbanas 
tendo uma abordagem tão reduzida de planos urbanísticos. O sistema jurídico brasileiro centrou 
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na imagem do plano diretor e na estrutura do desenvolvimento da política urbana (Di Sarnob 
2004). 
O que é comum ver é uma parte da população viver na cidade usufruindo legalmente de 
infraestruturab eb outra parte da população vivendo à margemb excluída de usufruir dessa 
infraestrutura.  
Com efeitob a cidade é vivenciada de forma diferenciada por seus moradores. O movimento pela 
reforma urbana tratou de produzirb ao longo das últimas décadasb uma denúncia consistente 
sobre a dificuldade de acesso à cidade vivenciada pela maioria de sua população: as camadas de 
baixa renda. Restou evidente para planejadores urbanos a relação existente entre classe socialb 
território e regulação urbanística. O mito da neutralidade do planejamento urbano foi desnudo 
para revelar uma cumplicidadeb profundamente enraizada no cenário urbano brasileirob entre a 
lei da cidade e segregação sócio espacial. A questão que não tem sido compreendida ou para a 
qual não se tem dado a atenção merecida é a relação gê nero e cidadeb absolutamente relevante 
(Alfonsinb 2006b p.233). 
A  explosão demográfica aconteceu nas cidades brasileiras por conta de políticas que 
estimularam a reforma agrária em virtude do ê xodo rural e o processo de urbanização surgiu 
através do processo de industrialização na década de 30.  
“Desde o início da década de 90b o projeto de lei federal de desenvolvimento urbano 
denominado Estatuto da Cidadeb tem sido o marco referencial para a instituição da lei que 
regulamenta o capítulo da política urbana da Constituição de 1988. Durante este período 
ocorreram vários processos de negociação para a instituição desta leib tendo por base o Estatuto 
da Cidadeb com a participação de diversos atores sociais como o Fórum Nacional de Reforma 
Urbanab os Governos Municipais e os agentes privados representantes do setor imobiliário e da 
construção civil” (Saule Júniorb 2001b p.10).  
Nesse contextob é atribuição do Estado criar condições para o desenvolvimento urbano. Dentro 
dessa realidade social surge a lei nº 10.257 de 2001b criada para estabelecer diretrizes gerais da 
política urbanab com fulcro nos artigos 21ºb inciso X X  182º e 183º da Constituição Federal 
Brasileira de 1988. Esses artigos fundamentam para o poder público municipal o 
desenvolvimento das cidadesb para garantir o bemcestar de seus habitantes.  
Através do artigo 2º da lei do Estatuto Social ficava fixado a política urbana com fulcro na 
função social da cidade. Em síntese determina que seja garantido o direito a cidades 
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sustentáveisb visto como o direito à terra urbanab à moradiab ao saneamento ambientalb à 
infraestrutura urbanab ao transporte e aos serviços públicos.  
“O Estatuto define quais são as ferramentas que o poder públicob especialmente o Município 
deve utilizar para enfrentar os problemas de desigualdade social e territorial nas cidadesb 
mediante a aplicação de diretrizes e instrumentos de política urbana. As diretrizes gerais são a 
garantia do direito a cidades sustentáveisb a gestão democrática da cidadeb a ordenação e 
controle do uso do solo visando evitar a retenção especulativa de imóvel urbanob e a 
regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda. 
Instrumentos destinados a assegurar que a propriedade urbana atenda a sua função social tais 
como plano diretorb parcelamento e edificação compulsória de áreas e imóveis urbanos” (Saule 
Júniorb 2001b p.11).  
Portanto o direito à moradia nos centros urbanos é o núcleo centralb serve como base das 
cidades sustentáveisb e as ações e atividades desenvolvidas nesses centros que tragam a violação 
desses direitos é interpretado como violê ncia ao desenvolvimento dessas cidades sustentáveis. 
Os estatutos veem para estabelecer uma série de instrumentos de desenvolvimento urbano.  
“O Estatuto da Cidade é uma lei inovadora que abre a possibilidade para o desenvolvimento de 
uma política urbana com aplicação de instrumentos de reforma urbana voltados para promover a 
inclusão social e territorial nas cidades brasileiras e que considera os aspectos urbanosb sociais e 
políticos das cidades” (Saule Júniorb 2001b p.11). 
Partindo da compreensão de que uma das formas de realização da função social da propriedade 
é estabelecer o exercício ao direito à moradiab o Estatuto da Cidade veio atribuir mais força à 
função social da propriedade através das funções sociais da cidade que serão cumpridas ao 
exercer o direito à moradia. O Estatuto da Cidade estabeleceu as diretrizes para convencionar a 
desapropriaçãob ao determinar a expropriação do imóvel que não cumpre a sua função socialb 
criando um rol de regras com a finalidade de fazer com que o proprietário cumpra a função 
social do seu imóvel.  
Segundo Mesquita (2008b p. 64)b “o Estatuto da Cidade estabeleceu os conceitos de função 
social da propriedade urbana e possibilitou um melhor entendimento dos instrumentos de gestão 
urbanab incluindo aqueles relacionados com o parcelamento do solo urbano. O estatuto tratou de 
estabelecer institutos legais para coibição da utilização da propriedade urbana como moeda para 
valorização de terrenos baldios ou grandes glebas urbanas deixadas nos interstícios da cidadeb 
sendo favorecida pela implantação de redes de infra estrutura”. 
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A moradia apresenta diretrizes para realizar o cumprimento da função social da propriedade e da 
cidade. Em virtude dissob o direito à moradia eb em algumas circunstânciasb o que se encontra 
como conteúdo da função social da cidadeb quando o proprietário não cumprir as obrigações 
estatuídas por lei municipal e se essas obrigações tê m como respeito o direito à moradia a 
desapropriação será a sanção estabelecida como meio para realizar o direito.  
Mesquita (2008) refere que o estabelecimento do Estatuto da Cidade reforçou as determinações 
presentes na lei nº 6766/79 e favoreceu a possibilidade de construção de uma cidade mais 
democrática e justa. O controle das expansões urbanas teve nessa lei um grande aliado. 
Diferenciandocse a concessão de uso e a concessão de uso especial para fins de moradiab em que 
a primeira é forma de direito real que pode ser usada para diversas finalidades dentro do plano 
de cidades. Já a segunda opção só pode ser usada para fins de moradia. Em síntese a concessão 
de uso especial é ferramenta usada na realização do direito a moradia e tem destinatários 
determinados.   
Nesse contextob o Plano Diretor surge como o instrumento que estabelece um conjunto de regras 
e princípios orientadores e indutores da ação dos diversos agentes que constroem o espaço 
urbanob considerando os aspectos de meio ambienteb sistema viáriob bem como usos e 
ocupaçõesb onde surgem as condições de saneamento e infraestrutura. Mesquita (2008) define o 
Plano Diretor como uma lei municipalb cuja elaboração está prevista na Constituição Federal de 
1988 com base no seu artigo 182°b parágrafo primeirob como sendo o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e da expansão urbana.  
Este Plano Diretor deve ser elaborado tendo como fundamento uma leitura real da cidadeb onde 
devem estar envolvido temas e questões relativas aos aspectos urbanosb sociaisb econômicos e 
ambientais.  
A  constituição federal de 1988 estabeleceu por meio do seu artigo 182ºb parágrafo 1b que o 
plano diretor é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbanab é 
uma norma que norteia o desenvolvimento urbano do município e a sua formação envolve a 
decisão do poder legislativo municipal e do chefe do executivob sendo importante a participação 
da população local. Como o próprio nome indicab esse plano trata da elaboração de projetos 
urbanosb das políticas para as funções sociais das cidades (Santin e Marangonb 2008).  
A  partir do Estatuto da Cidadeb o plano diretor é obrigatório para as cidadesb com mais de 
20.000 habitantesb pertencentes a áreas metropolitanas e aglomerados urbanos.  
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A constituição de 1988 ampliou consideravelmente o catálogo dos direitos e garantias 
fundamentaisb desdobrandocse o artigo 5° em LX X V III incisosb o último acrescido pela emenda 
constitucional de 2004. Outro aspecto que deve ser levado em conta é o de que a declaração dos 
direitos fundamentais foi deslocada para o início do texto constitucionalb rompendo assim a 
Constituição vigente com a técnica das constituições anteriores que situava os direitos 
fundamentais na parte final da constituição sempre depois da organização do Estado. Essa 
colocação da declaração de direitos no início da Constituição seguindo modelos de outras 
constituições tem especial significadob pois revela que todas as instituições estatais estão 
condicionadas aos direitos fundamentais (Carvalhob 2008). 
São direitos individuais e políticosb aqueles cuja implementação é imediata. Já os direitos 
sociais e econômicos são aqueles cuja implementação é através de normas programáticasb e 
acontecem quando há necessidade. De certo modo a dificuldade extensiva no que diz respeito 
aos direitos sociaisb está presente entre esses direitos o direito a moradia.  
Segundo Silva (2011)b em sentido jurídico positivob a constituição equivale à norma positiva 
supremab trazendo normas que regulam a criação de outras normasb sem considerações de cunho 
sociológicob político ou filosófico. Essa norma positiva no âmbito dos direitos por muitas vezes 
vem demonstrando uma construção inacabadab sem o exercício de práticas efetivasb precisando 
com que seja feito uma reflexão constante do que é convencionado e tem dentro do âmbito 
constitucionalb o cumprimento de direitos para o exercício da cidadania.   
Morar de forma digna ou adequada é oferecer condições para o sujeito desenvolvercse 
sadiamenteb com segurançab apresentando infraestrutura básicab sendo atendido no saneamento 
básicob na sua energiab e contando com uma prestação de serviço eficienteb oferta de transporte 
público e segurança no seu local de moradia.  
 
1.4 Mobilidade Urbana no Brasil 
Um dos maiores desafios das metrópoles contemporâneasb em todo o mundob é a mobilidade. A 
escolha do automóvel como uma das soluções para a necessidade de locomoção no século X X  
mostroucse limitadab porque levou à paralisia do trânsitob ao desperdício de energia e tempob 
para além dos problemas ambientais decorrentes da poluição atmosférica e do tipo de ocupação 
do espaço público próprio desse modelo. No Brasilb nos últimos anosb enquanto a utilização do 
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transporte público decresceu em 30%b a frota de automóveis e motocicletas cresceu 400% 
(IPEAb 2011). 
Nesse sentidob é importante destacar aqui que a expressão mobilidade urbanab embora muito 
utilizadab carece de exatidão dado a falta de padronização de indicadores ou métodos que 
determinem com precisão uma escala a partir de onde se pode comparar o grau de mobilidade 
que cidades distintas possuem. De modo geralb alguns indicadores devem ser levados em contab 
especialmente no contexto de reestruturação urbana que muitas metrópoles vê m sofrendo. 
Dessa formab o conceito de mobilidade urbana sustentável unifica algumas demandasb como por 
exemplo: “Reduzir a necessidade de viagens motorizadas; Favorecer os deslocamentos por 
modos coletivos e não motorizados de transportes; Proporcionar mobilidade a pessoas com 
deficiê ncia; Tornar o transporte coletivo acessível a todos os cidadãos; Promover a utilização de 
fontes energéticas renováveis no setor de transportes”(Mobilizeb 2011b p. 6). 
Quando uma cidade oferece boas condições de mobilidadeb significa dizer que os cidadãos tê m 
atendidas as suas necessidades de locomovercse com facilidade da casa para o trabalhob para 
lazerb para a escola ou qualquer outro lugarb independentemente do tipo de veículo utilizado. 
Significa poder utilizar o transporte público com a garantia de que chegará ao local no horário 
determinado; ter a alternativa de deixar o carro na garagem e ir ao trabalho a pé ou de bicicleta; 
dispor de ciclovias e calçadas que garantam ampla acessibilidade e até utilizar o automóvel 
particular quando lhe convierb sem com isso ficar preso em intermináveis engarrafamentos.  
O Portal Mobilize2b levando em consideração essas demandasb propôscse criar um índiceb 
formulado com os seguintes indicadores: “Porcentagem de ônibus municipais adaptados a 
pessoas com deficiê ncia física; Mortos em acidentes de trânsito (por 100.000 habitantes); 
Extensão de vias adequadas ao trânsito de bicicletas em relação à extensão do sistema viário; 
Razão entre a renda média mensal e a tarifa simples de ônibus urbano; Razão entre o número de 
viagens por modos individuais motorizados de transporte e o número total de viagens” 
(Mobilizeb 2011b p. 6). 
Em termos legaisb a lei 12.587/2012 de 3 de janeiro refere que a mobilidade urbana “é a 
condição em que se realizam deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano” e 
“transporte urbano de cargas é o serviço de transporte de bensb animais ou mercadorias”. 




Em seu §  3º a referida lei coloca que são infraestrutura de mobilidade urbana: “I – vias e demais 
logradouros públicosb inclusive metrocferroviasb hidrovias e ciclovias: II – estacionamentos; III 
– terminaisb estações e demais conexões; IV  – pontos para embarque e desembarque de 
passageiros e cargas; V  – sinalização viária e de trânsito; V I – equipamentos e instalações; e V II 
– instrumentos de controleb fiscalizaçãob arrecadação de taxas e tarifas e difusão de 
informações”. 
Com o crescimento populacionalb também houve a expansão das atividades comerciais como 
meio de atender às necessidades de consumo. Contudob devido ao crescimento desordenado das 
cidadesb principalmente nos grandes centros urbanosb é comum se observar o crescimento dos 
problemas decorrentes desse processob como congestionamentosb surgimento de favelasb 
acumulo de lixob falta de infraestrutura adequada para a população que se concentra na periferia 
e impactos negativos no meio ambiente. 
Consta no artigo 13º da Carta Mundial do Direito à Cidade3 em relação à mobilidade urbana o 
seguinteb segundo Santos Junior e Müller  (2010):  
1. As cidades garantem o direito à mobilidade e circulação através de um sistema e transporte 
público acessível a todas as pessoas segundo um plano de deslocamento urbano e interurbano eb 
em base nos meios de transportes adequados às diferentes necessidades sociais (de gê nerob 
idadeb incapacidade) e ambientaisb com preços adequados à renda dos cidadãos. Será estimulado 
o uso de veículos não contaminantes e reservado áreas aos pedestres de maneira permanente a 
certos momentos do dia.  
2. As cidades promoverão a remoção de barreiras arquitetônicas para a implantação dos 
equipamentos necessários ao sistema de mobilidade e circulação e a adaptação de todas as 
edificações públicas ou de uso públicob dos locais de trabalhob para garantir a acessibilidade das 
pessoas portadoras de necessidades especiais. 
Há uma diversidade de modalidade de transporteb os quais são escolhidos mediante as 
necessidades dos indivíduosb que levam em consideração a distânciab o confortob a segurançab o 
tempo disponívelb e a disponibilidade dos recursos de transporte eb principalmenteb dos recursos 
materiais financeiros. 
                                                          
3 Esta Carta vem sendo elaborada desde o primeiro Fórum Mundial Social (FMS) realizado em 
2001 em Porto Alegre. 
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Com o fluxo considerável de pessoasb a mobilidade urbana apresenta cada vez mais problemasb 
principalmenteb em locais em que o crescimento urbano se deu de forma desordenada e rápidab 
sem que houvesse tempo hábil para planejamento e estruturação adequadab comprometendob 
dessa formab a mobilidade dos moradores locais. 
De acordo com V argas (2008) a mobilidade urbana consiste na capacidade de deslocamento de 
pessoas e bens no espaço urbano para a realização das atividades cotidianas em tempo 
considerado idealb de modo confortável e seguro. Podecse dizer que hoje a sociedade está longe 
de alcançar a mobilidade urbanab estando cada vez mais difícil o deslocamento de pessoas para 
suas atividades cotidianas de forma confortável e segura. 
 
1.4.1 O Modelo Brasileiro: Planejamento Público e Operaçã o Privada 
O modelo brasileiro de transporte público coletivo segue basicamente um planejamento público 
e uma operação privadab visto que é de competê ncia dos órgãos municipais garantir que a 
população tenha ao seu dispor um transporte de qualidade. Todaviab para oferecer esse serviçob 
conta com uma parceria públicocprivadab onde empresas privadas se responsabilizam por esse 
serviço. 
De acordo com a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTUb 1988) o sistema de 
transporte público brasileiro visa trê s interesses: dos usuários; dos operadores; e do poder 
público. 
Os usuários são aqueles que fazem uso do transporte público em seu cotidiano com vista a 
suprir as suas necessidades de locomoção de um local a outrob devendocse considerar para essa 
parte a regularizaçãob o tempo de deslocamentob o confortob os custosb entre outros fatores.  
Já os operadoresb são empresas responsabilizadas pela administraçãob operação (financiamentob 
aquisiçãob manutençãob renovação da frotab etc.) e comercialização do transporte coletivo 
urbanob sob forma de serviço público. De acordo com Lanzoni et al. (2011) as preocupações 
dessa parte estão relacionadas com as variáveis que influenciam os custos e as receitas na oferta 
de serviço. 
Quanto ao poder públicob este é o responsável legal pelo fornecimento de transporte público à 
populaçãob devendob portantob regulamentarb planejarb programar e fiscalizar a execução dos 
serviços prestados pelos operadores. É b tambémb de sua competê nciab a defesa dos interesses da 
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comunidade em geralb não somente dos usuáriosb observando aspectos como impactos 
ambientais (Lanzoni et al.b 2011). 
Fica evidenciado queb cabe aos municípios garantir que o sistema de transporte público dentro 
das cidades seja realizado com qualidadeb devendo ser organizados e prestados diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão. A  definição dos itineráriosb dos tipos de veículos a 
serem utilizadosb da frequê ncia das unidades transportadoras e o valor das tarifas a serem 
cobradas ficam também a cargo do poder municipal. 
Nesse contextob temcse na figura do poder municipal uma atuação de Poder Concedente e 
Fiscalizadorb sendo da competê ncia das empresas privadas as atividades operacionais de equipar 
os veículosb seguir os itinerários demarcadosb cumprir horários e frequê nciasb cobrando as 
tarifas de valor máximo delimitadas pelo poder públicob conforme destaca Ribeiro e Monte 
(2009). 
Ressaltacse que a parceria entre o poder público e as empresas privadas são firmados por meio 
de uma relação contratual. Todaviab de acordo com Ribeiro e Monte (2009)b existem algumas 
localidades brasileiras que não possuem nenhuma regulamentação com as empresas privadas de 
transportes coletivosb fazendo com que se definam a informalidade na oferta dos serviçosb  que 
se autoinstalam com itineráriosb frequê nciasb tipos de veículos e tarifas que vão sendo definidos 
numa prática livre de mercado.  
Ribeiro e Monte (2009) ressaltam ainda que as legislações sobre licitações e sobre concessões 
ainda não são vistos na maioria dos casosb prevalecendo as prorrogações de prazosb os rearranjos 
operacionais e permanê ncias ditadas pelos interesses das empresas operadoras. 
Salientacse que para organizar o sistema de transporte público brasileiro foram criados 
diferentes institutos. Inicialmenteb crioucse a Empresa Brasileira de Planejamento de 
Transportes (GEIPOT)b em seguida crioucse a Companhia Brasileira de Transportes Urbanos 
(CBTU)b a qual desenvolveu uma série de Planos Diretores Municipaisb e mais recentementeb 
crioucse a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU)b a qual é responsável por 
promover a elaboração de projetos capazes de obter financiamentos com parcelas a fundo 
perdido para a implantação de infraestruturas viárias e organização dos setores de transporte e 
trânsito nos municípios brasileiros (Ribeiro e Monteb 2009). 
Após a extinção da EBTUb surgiu a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano (SEDU)b 
bem como o Ministério das Cidadesb responsável por cuidar dos setores de Habitação 
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Saneamento e Transportes Urbanosb trazendo para sua responsabilidade o Departamento 
Nacional de Trânsito (DENATRAN)b que até então ficava no âmbito do Ministério da Justiça. 
Salientacse que estes são os órgãos responsáveis por ditar as normas e resoluções condizentes 
com o Código Nacional de Trânsitob ficando o DENATRAN com a competê ncia Federal.  
 
1.5 Comparaçã o de Modelos de Planejamento Urbano – Curitiba e L ondres 
Curitiba é uma cidade brasileira que se tornou conhecida por suas soluções urbanasb adaptando 
o transporte público ao seu crescimento no espaço público. O planejamento urbano é realidade 
na cidade desde 1940 quando o arquiteto francê s Alfred Agacheb em sua passagem pelo Brasilb 
desenhoub para Curitibab um plano diretor urbano com características europeiasb como por 
exemplob padrão de crescimento circular tendo como base anéis (Benevolob 2001; Mumfordb 
1998). 
Em 1953b a cidade ganha um novo desenho urbano com galerias cobertas para ampliação de 
passeio para pedestres (Gnoatob 2003). Em 1965b Curitiba passa por grandes reformas urbanasb 
na qual várias pontes e viadutos foram construídosb recebendo o nome de Plano Preliminar de 
Urbanismo que no ano seguinte se torna a lei municipal nº 2.828 criando o Instituto de Pesquisa 
e Planejamento Urbano de Curitiba (IPPUC).  
No ano de 1971b o então prefeito J aime Lerner cria um novo plano que tinha como base o uso 
do solob transporte coletivo e circulação (IPPUCb 2009 citado por Mirandab 2010). Este plano 
deu origem à criação do  sistema trinário composto por trê s vias: o corredor central que era 
destinado ao transporte público e as via externas aos outros veículos de tráfego rápido. Curitiba 
também dedicou várias partes da cidade para a circulação somente de pedestres. 
Por sua vezb o transporte público da cidade possui como principais características: integraçãob 
com o uso do solo e sistema viáriob ampla acessibilidadeb tarifa únicab corredores de transporteb 
vias e faixas exclusivasb redes integradas com terminais e estações tubob tipos de serviço de 
ônibus por meio de cores distintas e abrangê ncia metropolitana (IPPUCb 2008). A Figura 2 
ilustra o esquema básico da rede de transporte coletivo de Curitiba. 
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F igura 2 c Esquema Básico da Rede de Transporte Coletivo 
 
Fonte: IPPUC ( 2009) citado por Miranda (2010) 
Em 2010b a cidade possui seis corredores exclusivosb 21 terminais de integração com sistema de 
bilheteria eletrônico e 12 hierarquias de linhas. Merece destaqueb a linha verde (Figura 3)b que 
trata do sexto corredor de transporte público de Curitiba e que se estende por 18 K m e 23 
bairros. Possui sistema trináriob porém com vias mais largas variando entre 60 a 80 metros 
(Mirandab 2010). 
F igura 3 c Obras de Implantação da L inha V erde 
 
Fonte: Panoramio (2010) citado por Miranda (2010) 
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Quanto à caracterização dos tipos de serviço de transporte públicob definidos por meio de cores 
distintas tê mcse as linhas expressas que fazem ligação dos terminais de integração ao centro da 
cidade. Os seus ônibus são biarticulados4 com capacidade para 270 passageiros ou articulados 
suportando 180 passageiros. Suas paradas são nas estações tubos. As linhas articuladas possuem 
capacidade de passageiros variada. Realizam integração dos terminais aos bairros da cidade. 
Os ônibus que fazem a linha interbairros suportam de 110 a 160 passageiros e interligam 
terminais e bairros sem passar pelo centro da cidade. As linhas diretas auxiliam as linhas 
expressa e interbairros com paradas a cada 3 km. As linhas troncais possuem capacidade de 96 a 
160 passageirosb ligando o bairro ao centro. O transporte público suporta 94 passageiros.  
As linhas convencionais fazem a ligação das áreas que não possuem terminais de interligação e 
comportam de 40 a 160 passageiros. Os ônibus circularccentro são microcônibusb ligando pontos 
do centro da cidade. As linhas interchospitais são veículos de modelo específico que atendem 22 
passageiros e realizam deslocamento entre hospitaisb clínicas e laboratórios próximos ao centro 
da cidade. Os ônibus madrugueiros atuam em horários noturnosb fora do período de operação do 
sistema. 
As linhas do Sistema Integrado de Transportes para o Ensino Especial (SITES) atuam no 
transporte de portador de deficiê ncia porta a porta conduzindo até às instituições de ensino. 
Todos os veículos são adaptados às condições de seus usuários. Por fimb a linha aeroporto é 
composta por microcônibus e promove ligação do Aeroporto Internacional de Curitiba ao centro 
da cidade. 
V ale ressaltar a importância dada para à acessibilidade no transporte púbico de Curitibab queb 
além da linha do SITESb as estações tubo (Figura 4) possuem embarque com plataforma elevada 
e elevadores ou rampa de acesso aos que possuem mobilidade restrita. 
O pedágio urbanob adotado em cidades como Londresb Oslo e J acarta ainda não foi adotado na 
cidade de Curitibab porém a lei 12.587/2012 de 3 de janeiro que dispõe sobre as diretrizes da 
Política Nacional de Mobilidade Urbana exige que cidades com mais de 20 mil habitantes 
entreguem um plano de mobilidade compatível com seu plano diretor. Ressaltacse queb em 
agosto de 2016b a cidade ganhou seu primeiro ônibus elétricob aprimorando a sua mobilidade 
urbana. 
                                                          
4 É  um ônibus que possui duas articulações sanfonadasb proporcionando um comprimento maior 




F igura 4 c Acessibilidade nas Estações Tubo 
 
Fonte: Panoramio (2010) citado por Miranda (2010) 
A restrição de tráfego conhecido como “rodízio” de automóveisb também será uma realidade em 
breve na cidade de Curitiba. Essa medida visa reduzir o fluxo de veículos particulares em locais 
congestionados e em horários de pico. Já a cidade de Londres é modelo em planejamento de 
mobilidade urbana com transportes públicos eficientes. Porémb a preferê ncia por carro foi um 
fator que estava causando problemas no trânsito da cidade. Por esta razãob a cidade adotou 
políticas públicas que visaram mudanças que incentivassem a população a utilizar meios 
alternativos de transporte que não o automóvel.  
Para talb a cidade investiu em média 110b5 milhões de libras de sua receita anual na melhoria 
dos transportes públicosb taxou em 8 libras (R$ 30b00) por dia os motoristas que desejassem 
utilizar o espaço público do centro expandido entre as 7h e 18hb e instalou câmeras nas 
principais entradas em direção ao centro controlando os veículos através de suas placas. Realiza 
também cobrança de pedágiob sendo que para moradores das áreas pedagiadas há um desconto 
de 90% do valor.  Por fimb passou a cobrar dos veículos poluidoresb com peso acima de 12 
toneladasb 200 libras diárias (R$ 690b00) para trafegar na região metropolitana (Resende e 
Sousab 2009). 
Os resultados obtidos foram significativosb com redução de 21% do fluxo de automóveis e 
aumento de 43% no número de bicicletas. Os ônibus passaram a circular mais rápidob no centro 
da cidade deixaram de circular 53.000 automóveis diariamenteb enquanto o engarrafamento 
diminuiu em média 30%b houve redução de 20% do nível de gás carbônico no arb além do que o 
número de acidentes registrado por dia foi diminuído em 47. A  quantidade de táxis cresceu em 
20%b e o tempo médio de viagem teve uma redução de 17% em média (V ejab 2012). O sistema 
de transporte público de Londres integra metrôb tremb táxib bicicletab ônibusb barcos e bonde. 
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Milman (2012b p. 1) narra como se deu a eficiê ncia do transporte público da cidade: “Na parada 
em Notting Hillb o sinalizador eletrônico avisa: ‘L inha 148 c 9 minutos’. Exatos nove minutos 
depoisb o ônibus vermelho de dois andares estaciona e abre suas portas. O motoristab protegido 
por uma cabina blindadab olha para frente. Não há cobrador. É  só passar o cartão por uma leitora 
automática. Cerca de 7b5 mil coletivos circulam por Londres. Eles fazem parte de uma rede 
gigantesca e eficienteb que começa nas calçadasb passa por baixo da terrab pelas ruasb avenidas e 
termina nas águas do rio Tâmisa”. 
Explica Milman (2012) que o diferencial do transporte público londrino está na pontualidadeb na 
tarifa racional e horários adequados. O acesso ao sistema de transporte púbico se dá por meio do 
Cartão Oyster (Figura 5) custando equivalente a R$90b00 por semana para circular sem limites 
por toda a cidade. 
F igura 5 c Cartão Oyster 
 
Fonte: Milman (2012) 
Por sua vezb o sistema de bicicletas alugadasb oferece serviço 24 horasb por um libra (R$3b17). 
Para estesb há cicloviasb porém estas costumam circular livremente pelas ruas já que os 
condutores de veículos não buzinam e os ônibus esperam os ciclistas passar. “Os ciclistas 
sinalizam com o braço antes de dobrar a esquina. E o trânsito pára.” (Milmanb 2012b p. 2). 
O metrô de Londres possui treze linhas diferenciadas por cores e nomesb com 402 km de 
extensão. A  tarifa varia de acordo com a distância percorrida. Com calçadas largas e planasb 
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sempre acessíveisb além de rampas em todas as esquinasb que as tornam acessíveis a portadores 
de necessidades especiais. Londres é referê ncia em planejamento de mobilidade urbana. 
 
1.6 Bus R apid T ransit 
O Bus Rapid Transit (BRT) é definido conforme Gilbert (2008)b como um sistema que tem 
metodologia da UNFCCC (AM0031) com trê s projetos em fase de validação e um só registrado. 
É  considerado um sistema de transporte urbano que se baseia na rapidez e no custocbenefíciob 
com alta qualidadeb conforto e resultante de infraestrutura com excelê ncia de serviços. 
O BRT se resume ao uso de corredores por ônibus exclusivamenteb com excelente 
infraestruturab quer seja no embarque ou no desembarqueb bem como no translado. Os veículos 
são de excelente qualidade e com grande capacidade de passageirosb onde esses passam por 
catracas antes de entrar nos ônibusb outra característica é a exibição dos horários em monitores 
nas estações. 
A  dinâmica do trânsito tem contribuição direta de alguns fatoresb dentre eles: rastreamento por 
global positioning system (GPS) e monitoramento através de central de logísticab preferê ncia em 
semáforos e outros. Bicicletários e interação com pontos de táxi também fazem a diferença nas 
estações. Pessoas com necessidades especiais são auxiliadas com exclusividade por funcionários 
especializados. As rotas dos veículos do BRT percorrem grandes distâncias por vias principais e 
as vias secundárias que possuem percursos menoresb tem o translado feito com veículos de 
menor porte e mais rápidosb haja vistab que esses pontos se mesclam com os demais automóveis. 
A  maioria dos modelos de BRT tem estações de précembarque a cada 500mb bem semelhante às 
do metrôb contudo na Austrália e nos USA temcse plataformas com 1b5K m de distância uma da 
outra. No geralb as características se assemelham as do metrô. 
De acordo com Balassiano (2009)b foi em Curitiba em 1965 que começou a funcionar o 
primeiro BRT no Brasil. A  prioridade deste sistema era de lógica bem simplóriab onde os 
principais corredores de tráfego eram prioritariamente dos ônibus que tinham uma integração 
com sistemas de transportes menores (alimentadores). Esta inovação mostrou ao Brasil que se 
pode implantar um sistema de transportes coletivos públicos com qualidade e custos viáveisb 
bem comob gerar um ambiente urbano mais humanizado através de integração. 
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Conforme Hensher e Golob (2008)b BRT se define pelo sistema de transporte de ônibus 
caracterizado pela rapidez e agilidade que se trafega através de vias próprias e segregadasb além 
de seguras e confortáveis. O uso de bilhetes eletrônicos também caracteriza o BRTb bem como o 
rastreamento e outros atributos. Wright e Hook (2007) afirmam que o BRT pode custar até 20 
vezes menos que sistemas leves sobre trilhos e até 100 vezes menos que um sistema 
metroviário. Levinson et al. (2003)b confirmam a questão dos gastos bem inferiores do BRT e 
ainda completa que é também muito mais rápido quando se compara aos que operam em trilhos. 
É  destacado por McDonnell e Zellner (2011)b que o BRT possui operação em faixas exclusivas 
visando priorizar o tráfego de ônibus no intuito de obter um desempenho desejável. Os autores 
colocam que o BRT utiliza parte da infraestrutura já existenteb somente adaptandoca. De acordo 
com V uvhic (2005)b vários modelos de BRT utilizam corredores e paradas exclusivos com 
maior frequê ncia. 
De acordo com Cain et al. (2006)b o sistema BRT de Bogotá é citado como um bom exemplob 
foi construído nos últimos anos e é visto como um modelo de eficiê ncia no quesito operacional. 
Foi através de parceria públicocprivadab onde o governo financiou a infraestrutura e 
supervisiona as funções de planejamento e as empresas se responsabilizam pela operação das 
linhas. A  infraestrutura exclusivab ônibus articulados com sistema de cobrança de tarifa antes do 
embarque e outras características diferenciam o sistema dos demais. 
Para Whirght e Hook (2007) o sistema de BRT ganhou maior visibilidade a partir das promessas 
de rápida entrega a um custo relativamente baixob assimb rápida implementaçãob flexibilidade e 
soluções de serviços de alta qualidade para o sistema de transporte urbano coletivo de um 
município fizeram com que o sistema BRT ganhasse popularidade. Corroborando com os 
autoresb Cervero e K ang (2011) destacam que cada vez mais as cidades estão buscando o uso do 
BRTb considerandoco como uma excelente relação custo/benefíciob bem como uma forma de 
aliviar os congestionamentos de tráfegos e reduzir os impactos ambientais ocasionados pelas 
emissões de carbonob e aindab aumentando as opções de mobilidade para a população de menor 
poder aquisitivo. 
Segundo Alexandre e Balassiano (2012) o sistema BRT representa o que se pode chamar de 
uma das “revoluções” em transporte público mais generalizado das últimas décadasb 




Resumindo as principais características do sistema BRT sãob de acordo com Balassiano (2009): 
vias/faixas exclusivas – segregadas; embarque em nível; pagamento antecipado; integração com 
sistemas de menor capacidade; ônibus articulados – biarticulados (maior capacidade); serviços 
expressos; número reduzido de interseções; sistema de monitoramento; bilhetagem eletrônica e 
integração com o espaço urbano e a área no entorno do corredor. Assimb o BRT consiste em um 
sistema de transporte público capaz de oferecerb reunindo o binômio custo/benefíciob um serviço 
de qualidade para os usuários desse tipo de transporte. 
Os resultados apresentados pelo sistema BRT nas mais diversas localidades tê m se mostrado 
bastante positivosb tanto no Brasil quanto em outras cidades do mundo. Existem vários sistemas 
BRT implantados nos seis continentesb como exemplob podemos citar a Rede Integrada de 
Curitiba (RIC) e o TransMilê nio de Bogotáb além de  Guayaquil no Equadorb Jacarta na 
Indonésiab Calib Cartagenab Pereira e Medellín na Colômbiab Brisbane na Austráliab Ottawa no 
Canadáb Cidade do México e Leonb no Méxicob e Rouenb na França (Ministério das Cidadesb 
2008). Nos Estados Unidos e no Canadá existem várias cidades com esse sistema já em 
operação. 
No continente asiáticob na China há sistemas operando nas cidades de K unmingb Chongqing e 
em Pequim. Encontramcse em situação de planejamento os sistemas das cidades de Shangaib 
Changzhoub Y angzhoub X ianb Chengdub Tianjinb Wuhanb X iamenb Shengyang e Suzhou. 
(Balassianob 2009).  
No Méxicob por exemplob em operação desde 2005 na Cidade do Méxicob o Metrobus como é 
chamado pelos mexicanosb já conseguiu reduzir o tempo de viagem em 40%b atendendo a um 
índice de 760 mil passageiros que fazem uso das quatro linhas do sistema no local. 
No Brasilb além de Curitiba (Figura 6)b já existe o sistema BRT em Belo Horizonteb Campinasb 
Criciúmab Goiâniab Manausb Porto Alegreb Recife e São Paulo. Em planejamento de 
implantaçãob constam sistemas nas cidades de Niteróib na Região Metropolitana de São Paulo 
(Corredor Metropolitano GuarulhoscTucuruvi e TEU Metropolitano) e em Porto A legre (Portais 
da Cidade)b com um sistema de bilheteria. 
O sistema de Curitiba foi pioneiro no Brasil e serviu de exemplo para outras cidadesb tornandoc
se líder mundial em transporte público eficiente. Os resultados obtidos nas cidades brasileiras 
são satisfatórios e diferenciados. No Rio de Janeirob o BRT foi implantado em decorrê ncia das 
necessidades demandadas para a Copa da Mundo de Futebol de 2014b bem como para as 
30 
 
Olímpiadas de 2016. Chamado de ligeirão TransOesteb o tempo de viagem tem sido reduzido 
em 50% (Cavalcantib 2012). 
Figura 6 c Sistema BRT de Curitiba 
 
Fonte: Balassiano (2009). 
Cavalcanti (2012) destaca os resultados em São Paulob Rio de J aneiro e Goiâniab afirmando que 
o BRT é melhor avaliado pelos usuários de transportes públicos do que os ônibus 
convencionaisb os quais são tidosb na maioria das vezesb como sucateadosb lentos e 
desconfortáveisb chegandob inclusiveb a rivalizar com o metrôb onde este existe. 
Cavalcanti (2012) destaca a cidade de Uberlândiab que é a única cidade brasileira que possui 
menos de um milhão de habitantes e sistema BRTb apesar de ter apresentado resultados 
positivosb ultimamenteb tem se demonstrado com redução da velocidade média no corredorb isso 
porque não é possível haver ultrapassagem nos mesmosb o que faz com que muitos ônibus 
fiquem parados em fila. 
Iniciando a comparação entre o sistema BRT e outros modais de transporte público podecse 
mencionar a vantagem do mesmo frente aos custos demandados para sua implantação. Segundo 
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o National Bus Rapid Transit (NBRT)b esse sistema possui alta capacidade e baixo custo para a 
resolução dos problemas de transporte públicob possuindo as mesmas vantagens apresentadas 
por um sistema de transporte ferroviário. 
Uma vantagem do BRT que vale ser destacada é a sua fácil adaptação às condições da 
localidade e da sua comunidadeb tratandocse de um sistema flexível que pode atender a uma 
variedade de locais e terrenos. A sua tecnologia é de baixo custob sendo capaz de atrair e reduzir 
o congestionamento presente hoje nas mais diversas cidades. Temcse um preço variável pelo 
modelo do veículo a ser utilizadob ficando entre U$ 370.000 até U$ 1b6 milhão. 
Quanto às características do BRT que se mostraram vantajosas frente a outros modais de 
transporte públicob foram citadas pelo Centro de Treinamento Sustentável (CTS): Corredores 
exclusivos ou preferê ncia para a circulação do transporte coletivo; Embarques e desembarques 
rápidos; Sistema de précpagamento de tarifa; V eículos de alta capacidadeb modernos e com 
tecnologias mais limpas; Transferê ncia entre rotas sem incidê ncia de custo; Integração modal 
em estações e terminais; Programação e controle rigorosos da operação; Sinalização e 
informação ao usuário (Lernerb 2009). 
Lerner (2009) também destaca características do BRTb citando: custo relativamente baixo de 
implantação; rapidez na implantação; economia de tempo de viagem; economia do custo 
operacional; Atração de novos passageiros; menor impacto ambiental negativo; fontes 
alternativas de energiab como por exemplob gás natural. Além dissob hoje os sistemas de ônibus 
são perfeitamente viáveis para grandes demandasb onde anteriormente eram somente vistos nos 
sistemas de transporte sobre trilhos.  
A  Figura 7 mostra um comparativo entre as modalidades de transporte de acordo com sua 
capacidadeb velocidadeb intervalo entre viagens e frequê ncia de viagens. Observacseb da análise 
da figura 7b que o sistema de metrôb apresenta vantagem quanto à capacidade de transporte 
frente aos demais mencionados. O V eículo Leve sobre Trilhos (V LT) é capaz de transportar 
mais de 20 mil passageiros por horab contando com um veículo de 4 carrosb já o BRTb em via 
exclusivab considerandocse uma linha mistab ou sejab linha paradora combinada com linhas 
diretab e ônibus biarticuladosb e considerandob também possibilidade de ultrapassagemb possui 
capacidade de transportar 46.800 passageiros por hora.  
A  Figura 8 ilustra de maneira simplificada e de fácil visualização possibilitar a comparação 




F igura 7 c Comparativo de Modalidades de Transportes Públicos 
 
Fonte: Lerner (2009) 
 
F igura 8 c Comparação entre Modalidade de Transporte 
 
Fonte: Hagen (2010) 
 
É  evidente a vantagem do BRT sobre o sistema V LT. As vantagens vão além do custo até à 
capacidade que o BRT tem sobre o V LT no quesito capacidadeb onde o sistema de ônibus leva 
mais que 40.000 passageiros por hora e já o V LT não ultrapassa os 20.000 passageiros por hora. 
Hagen (2010)b de forma sucinta ilustra algumas possibilidades de investimentob com o mesmo 




F igura 9 c Rede BRT / Rede V LT / Rede Metrô 
 
 
Fonte: Hagen (2010) 
 
Assimb fica clara a vantagem do BRT frente aos outros modais de transportes públicosb V LT e 
Metrôb podendocse dizer que com determinado custo é possível implantar um maior número de 
corredores de BRTb alcançando um maior trajeto com o sistema. 
O tempo demandado para implantação do sistema BRT também é tido como uma vantagem do 
sistemab visto que o prazo para que fique pronto é de 2b5 anosb enquanto o V LR demanda de 5 
anos e o metrô de 9 anos em média.  
Hensher (2007) destaca que considerando um corredor de 10 km de extensãob com capacidade 
para até 150 mil passageiros por diab o investimento fica em torno de R$ 110 milhõesb enquanto 
em um sistema V LT o custo seria de aproximadamente R$ 400 milhões e para um metrô o custo 
passaria a ser de R$ 2 bilhões. Não restandob assimb dúvidas acerca da redução de custos que 




CAPÍT UL O 2 c SIST E MAS INT E L IGE NT E S 
2.1 Aspectos Gerais 
O conhecimento é tido hoje como a base para o desenvolvimento da sociedadeb esta que evoluiu 
da economia agrícolab passou pela economia industrial e hoje vive a economia da informaçãob 
onde o conhecimento é a atividade principal. De acordo com Labidi (2010)b atualmenteb o 
conhecimento ocupa uma posição central no desenvolvimento das forças produtivasb obtendo 
sucesso aqueles que de forma consciente criam novos conhecimentosb os disseminamb e os 
incorporamb gerando novas tecnologias e produtos. 
São inúmeras as mudanças ocorridas na sociedadeb a maioria delas foram trazidas pelas 
tecnologias que entraram no cenário social trazendo consigo uma velocidade em tempo realb 
quebrando barreiras geográficasb e impondo aos indivíduos a necessidade de se atualizar na 
mesma velocidade em que elas se modificam.  
“O que está a acontecer agora é segundo tudo indicab mais profundo e mais importante do que a 
revolução industrial. Na realidadeb um número crescente de opiniões dignas de crédito afirma 
que o momento presente representa nada menos do que a segunda grande cisão da história 
humanab só comparável em magnitude à primeira grande ruptura da continuidade histórica que 
foi a passagem do barbarismo para civilização” (Tofflerb 1970b p. 18). 
Assimb essa é um das maiores mudanças da sociedadeb onde o trabalho físico dá lugar ao 
intelectob sendo o conhecimento que gira em torno do capitalismo. Hojeb se sobressai no 
mercado aquele indivíduo que consegue pensarb criar através de seu conhecimentob sendo este 
fundamental para a construção da atual sociedade em suas necessidades econômicasb bem como 
para o próprio crescimento humano. 
A  tecnologia é o elemento central de uma revolução que tem como aliados a rede mundialb os 
softwares e os computadores. A  tecnologia da informação e da comunicação derrubam as 
fronteiras entre paísesb criando novas oportunidades de mercado mas também uma maior 
concorrê ncia (Rezendeb 2003). 
A  velocidade das mudanças promove rápida obsolê ncia das tecnologiasb gerando necessidades 
de novos mecanismos que facilitem o acesso ao conhecimento. As pessoas precisam se atualizar 
permanentemente para não se tornarem inabilitadas e poderem continuar competindo no 
mercadob atendendo o mercado cada vez mais exigente em conhecimentos especializados. O 
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nível de capacitação do indivíduo e da empresa tornacse o fator determinante de sua 
sobrevivê nciab na era que vivemosb muitas vezes designada por era do conhecimento. 
Os avanços em hardware e software permitem que os computadores tenham aplicações em 
áreas pouco convencionais como no caso dos Sistemas Inteligentes (SI). Esses sistemas de 
informação são sistemas que utilizam a tecnologia da informação para manipular conhecimentos 
especializados.  
Conforme afirma Rezende (2003)b o comportamento e os atributos de um SI é bem diferente dos 
sistemas tradicionais. Aplicações tradicionais como bases de dadosb programas gráficosb 
programas de cálculos e processadores de textos são ferramentas que utilizam abordagens 
manuais para resolver tarefas. Já os SI podem manipular símbolos que representam entidades do 
mundo realb eles são capazes de trabalhar eficazmente com o conhecimento. Para uma melhor 
compreensão destes princípios é necessário fazer a distinção de dadob informação e 
conhecimento. 
 
2.2 Dadob Informaçã o e Conhecimento 
Definecse dado como uma sequê ncia de símbolos quantificados ou quantificáveis. Portantob um 
texto é um dado. De fatob as letras são símbolos quantificadosb já que o alfabeto por si só 
constitui uma base numérica. Também são dados imagensb sons e animaçãob pois todos podem 
ser quantificados a ponto de alguém que entra em contato com eles ter eventualmente 
dificuldade de distinguir a sua reproduçãob a partir da representação quantificadab com o 
original. É  muito importante notarcse que qualquer texto constitui um dado ou uma sequê ncia de 
dadosb mesmo que não possa ser entendido pelo leitor.  
Um dado nada mais é do que um elemento em seu estado purob ou sejab que ainda não passou 
por uma análise e interpretação. De acordo com Oliveira (2013) dado é qualquer elemento 
identificado em sua forma bruta queb por si sób não conduz a uma compreensão de determinado 
fato ou situação. Como são símbolos quantificáveisb dados podem obviamente ser armazenados 
em um computador e processados por ele.  
Em sumab um dado é necessariamente uma entidade matemática eb desta formab puramente 
sintática. Isto significa que os dados podem ser totalmente descritos através de representações 
formaisb estruturais. Dentro de um computadorb trechos de um texto podem ser ligados 
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virtualmente a outros trechosb por meio de contiguidade física ou por ponteirosb isto éb 
endereços da unidade de armazenamento sendo utilizada.  
Os ponteiros podem fazer a ligação de um ponto de um texto a uma representação quantificada 
de uma figurab de um somb etc. 
Por sua vezb informação é uma abstração informal que representa algo significativo para alguém 
através de textosb imagensb sons ou animação (Setzerb 2004). Não é possível processar 
informação diretamente de um computador. Para isso é necessário reduzicla a dados. A 
representação da informação pode eventualmente ser feita por meio de dados. Nesse casob pode 
ser armazenada num computador. Masb o que é armazenado na máquina não é a informaçãob 
mas a sua representação em forma de dados. Essa representação pode ser transformada pela 
máquina c como na formatação de um texto c mas não o seu significadob já que este depende de 
quem está entrando em contato com a informação.  
As informações são mensagens recebidas sob forma de dados. Uma mensagem tornacse 
informação se o receptor consegue compreender o seu conteúdob associar a ela significado. 
Assimb se a mensagem não for compreensívelb ela não será informaçãob mas simples dados 
(Setzerb 2004). Resumindo informação é fruto do processamento dos dadosb ou sejab é dado que 
foi processado e armazenado de maneira que possa ser compreendido e utilizado pelos usuários 
sendo capaz de auxiliar nas suas decisões.   
Para Oliveira (2013)b a informação é o produto da análise dos dados existentes na empresab 
registradosb classificadosb relacionados e interpretados em determinado contextob para transmitir 
conhecimento e permitir a tomada de decisão de forma otimizada.  
Uma distinção fundamental entre dado e informação é que o primeiro é puramente sintático e o 
segundo contém necessariamente semântica. É  interessante notar que é impossível introduzir 
semântica em um computadorb porque a máquina mesma é puramente sintática (assim como a 
totalidade da matemática).  
Já o conhecimento é uma abstração interiorb pessoalb de alguma coisa que foi experimentada por 
alguém. Nesse sentidob o conhecimento não pode ser descrito inteiramente c de outro modo seria 
apenas dado (descrito formalmente e não tivesse significado) ou informação (descrito 
informalmente e tivesse significado). Também não depende apenas de uma interpretação 
pessoalb como a informaçãob pois requer uma vivê ncia do objeto do conhecimento.  
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Nessa caracterizaçãob os dados que representam uma informação podem ser armazenados em 
um computadorb mas a informação não pode ser processada quanto a seu significadob pois 
depende de quem a recebe. O conhecimentob contudob não pode nem ser inserido em um 
computador por meio de uma representaçãob pois senão foi reduzido a uma informação. Assimb 
neste sentidob é absolutamente equivocado falarcse de uma "base de conhecimento" em um 
computador. No máximob podemos ter uma "base de informação"b mas se é possível processácla 
no computador e transformácla em seu conteúdob e não apenas na formab o que nós temos de 
fato é uma tradicional "base de dados".  
A  informação está associada à semântica. Conhecimento está associado com pragmáticab isto éb 
relacionacse com alguma coisa existente no mundo real do qual temos uma experiê ncia direta. 
Conhecimento tem a ver com associações de conceitos baseadas em uma vivê ncia pessoal dos 
objetos envolvidosb é totalmente subjetivo (cada um tem uma vivê ncia diferente)b e envolve 
pragmática. Nessa conceituaçãob é impossível transmitir conhecimentob poisb em geral o que se 
transmitem são dadosb que podem eventualmente ser incorporados como informações c e não 
como conhecimentos c pelo seu receptor (Setzerb 2004). 
Assimb diante do exposto podecse ter um melhor entendimento acerca das diferenças existentes 
entre dadosb informações e conhecimentos (Quadro 1). 
 
Quadro 1. Dadosb Informação e Conhecimento 
DADOS INFOR MAÇ Ã O CONHE CIME NTO 
Simples observações sobre o 
estado do mundo 
Dados dotados de relevância e 
propósito 
Informação valiosa da mente 
humanab inclui reflexãob síntese 
e contexto 
Facilmente estruturada 
Facilmente obtida por máquinas 
Frequentemente quantificado 
Facilmente transferível 
Requer unidade de análise 
Exige consenso em relação ao 
significado 
Exige necessariamente medição 
humana 
De difícil estruturação 
De difícil captura em máquina 
Frequentemente tácito 




Fonte: Davenport (2001) 
Logob o conhecimento nada mais é do que uma conseqüê ncia da informação. Assim que o 
usuário tem contato com a informaçãob ele passa por um processo dinâmico onde é possível que 
ele se posicione em relação a uma situação qualquerb podendo assim tomar uma decisão.  Sendo 
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assim o executivo deve obter o conhecimento a partir do dado transformadob que lhe propicia 
um processo dinâmico ou um elemento (Oliveirab 2013). 
 
2.3 Web 3.0 
O Web 3.0 se trata de uma evolução das interações na internetb para compreendê clo é importante 
que se tenha noção sobre seu antecessorb o Web 2.0. Podecse dizer que o termo Web 2.0 é 
utilizado para designar uma segunda geração da internet no que concerne às novas 
configurações do World Wide Web (WWW)b na qual o indivíduo passou a ter um maior domínio 
do acesso à internetb havendo uma constante interaçãob possibilitando sua participação na 
criaçãob compartilhamento e difusão de arquivos na internet. 
“Com os avanços tecnológicos recentesb houve uma potencialização da participação dos 
usuários no que diz respeito à criaçãob compartilhamento e difusão de arquivos na Internet. Cada 
vez mais os sites passam a se fundamentar em dados recolhidos e postados (disponibilizados  
online) pelos próprios internautas. Assimb até mesmo as plataformas e interfaces foram se 
transformando: alguns  softwares tiveram seus códigoscfonte abertosb o conteúdo passou a ser 
ouvido e visto no próprio  siteb o  design e o funcionamento se tornaram passíveis de 
modificações por parte dos usuáriosb entre outras mudanças em curso” (Bressanb 2007b p. 2). 
É  possível entender o termo Web 2.0 com um designador de uma plataforma onde os usuários 
participam ativamente na construção de arquivos na internet.  De acordo com Bressan (2007) o 
termo foi utilizado pela primeira vez no ano de 2004b numa conferê ncia de ideias ocorrida entre 
as empresas produtoras de eventos O’Reilly e Media Live Internationalb que discutiram e 
levantaram novas ideias relacionadas às tecnologias da informação.  
O evento tinha como finalidade analisar as características mais recentes da internetb verificando 
as tendê ncias eb aindab fazendo previsões sobre as inovações que iriam prevalecer no meio 
virtual. Entãob notaram as novas características voltadas para a participação ativa do usuário na 
redeb e a nomearam como a segunda geração do WWWb passando a chamácla de Web 2.0.  
A  partir de entãob o termo ficou conhecido em toda sociedadeb chamando a atenção de 
jornalistasb programadoresb empresas de softwares e usuários. Quando se fala em Web 2.0 e suas 
características de participação do usuário na redeb criandob compartilhando e difundindo 
arquivos na internetb somos remetidos aos chamados blogs ou weblogsb que consistem em 
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páginas pessoais da internet criadas pelos internautas para compartilhar informaçõesb podendo 
ser atualizadas com frequê ncia. 
Os conteúdos dessas páginas são variadosb desde informações de cidadesb notícias esportivasb 
notícias do mundob diáriosb assuntos relacionados à educaçãob à sexualidadeb enfimb qualquer 
tipo de assunto que seja abordado de forma criativa e colaborativa no meio virtualb tendo como 
objetivo oferecer aos leitores e escritores uma troca de experiê ncias e conhecimentos por meio 
da interação que o blog possibilita.  
Um Blog consiste em “uma página na Web que se pressupõe ser atualizada com grande 
frequê nciab através da colocação de mensagens – que se designam “posts” – constituída por 
imagens e/ou textosb normalmente de pequenas dimensões (muitas vezes incluindo links para 
sites de interesse e/ou comentários e pensamentos pessoais do autor) e apresentadas de forma 
cronológicab sendo as mensagens mais recentes normalmente apresentadas em primeiro lugar” 
(Gomesb 2005b p. 311).  
Muitos são os conceitos sobre blogb contudob podecse dizer que os mesmos resumemcse em: 
uma ferramenta capaz de gerar uma estrutura característicab constituída enquanto mídiab ou sejab 
enquanto ferramenta de comunicação mediada pelo computador. “A percepção do blog como 
ferramenta éb no entantob propositalmente genéricab pois objetiva abranger todos os usos que 
alguém pode fazer do sistemab que são classificados como gê neros por diversos autores” 
(Amaral et al.b 2009b p. 31). 
Assimb em linhas geraisb é possível dizer que os blogs consistem em uma página pessoal da web 
que pode ser atualizada com frequê ncia. As atualizações textuais são feitas de forma breveb com 
curtos parágrafos. Ressaltacse que as postagens feitas no blog são organizadas de forma 
cronológica.  
Diante dissob a Web 2.0 tratacse exatamente dessa interatividade na internetb onde os usuários 
colaboram para criaçãob compartilhamento de arquivos na internet. A  definição de Web 2.0 mais 
aceite atualmente é da O’Reilly (2005 citado por Bressanb 2007) que diz: 
“Web 2.0 é a rede como plataformab abarcando todos os dispositivos conectados. As aplicações 
Web 2.0 são aquelas que produzem a maioria das vantagens intrínsecas de tal plataforma: 
distribuem o software como um serviço de atualização contínuo que se torna melhor quanto 
mais pessoas o utilizamb consomem e transformam os dados de múltiplas fontes c inclusive de 
usuários individuais c enquanto fornecem seus próprios dados e serviçosb de maneira a permitir 
modificações por outros usuáriosb criando efeitos de rede através de uma ‘arquitetura 
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participativa’ e superando a metáfora de página da Web 1.0 para proporcionar ricas experiê ncias 
aos usuários”. (O’Reillyb 2005 citado por Bressanb 2007b p. 4). 
Ressaltacse que a Web 2.0 é mencionada por Paul Graham (2005 citado por Bressanb 2007)b 
como algo que pode vir a surpreenderb discorrendo sobre a democracia existente nessa nova 
geração da internetb onde os usuários possuem a liberdade para alimentar sites. 
O exemplo mais dramático de democracia Web 2.0 não está na seleção de ideiasb mas na sua 
produção. “Eu tenho observado que o material que eu leio em sites individuais é tão bom ou 
melhor do que o que leio em jornais e revistas. E agora eu tenho uma evidê ncia independente: 
os "top links" no Redditb geralmenteb são links que indicam mais sites de indivíduos do que 
artigos de revistas ou noticiários” (Grahamb 2005 citado por Bressanb 2007 p. 7). 
Dessa formab segundo Grahan (2005 citado por Bressanb 2007)b é possível dizer que a Web 2.0 
diz respeito à internet onde ocorre a interação entre usuáriosb entre empresasb e entre empresas e 
consumidoresb onde os mesmos possuem a liberdade de criarb compartilhar e difundir os mais 
diversos assuntos na internetb vivendo em uma constante interação. 
Por sua vezb a Web 3.0b também conhecida como Web Semânticab é considerada como a internet 
do futurob gerando dúvidas se realmente já se chegou nesse patamarb tratacse da reunião de 
dados para possibilitar pesquisas inteligentesb personalizadas e publicidade específica através do 
comportamento do consumidor. De modo clarob explicacse queb ao pesquisar por determinado 
produto em um site de buscab a internet inteligente passa a trazer publicações de vendas desse 
produto nos mais diferentes locais em que ele acessab principalmenteb nas redes sociaisb sendo 
consideradab portantob como grande impulsionadora do consumo.  
“Os motores de busca irão assim entender quem você  éb o que gostab o que faz e o que irá querer 
fazer a seguir. Não é ficção mas sim uma realidade que já se começa a verb embora ainda falta 
afinar a ‘máquina’. Obviamente isto irá também ter um impacto nas redes sociais e na forma 
como interagimos socialmente na web. Irá proporcionar cruzar ainda mais diversas redes sociais 
e ter perfis mais detalhados de cada utilizadorb com os seus gostosb blogsb livros que lê b locais 
que visitab etc. Ou sejab podecse pesquisar pelo nome duma pessoa num motor de busca e ter 
tudo sobre comportamento da pessoa na internet (Brandãob 2015b p. 1). 
Desse modob a Web 3.0 consegue proporcionar maior impulso no consumob já que traz maior 
riqueza de detalhes para os usuáriosb sempre lembrando o que ele pesquisou e apresentando 




2.4 Gestã o T ecnológica 
A tecnologia pode ser definida de dois pontos de vista diferentes: um conjunto de 
conhecimentos ou uma atividade. No primeiro caso a tecnologia é definida como “o conjunto de 
conhecimentos científicos e empíricosb de habilidadesb experiê ncias e organização requeridos 
para produzirb distribuirb comercializar e utilizar bens e serviços. Esta definição inclui os 
conhecimentos teóricos e práticosb know howb métodos e procedimentos produtivosb gerenciais e 
organizacionaisb entre outros” (Sáenz e Garcia Capoteb 2002b p. 25). 
De acordo Sáenz e Garcia Capote. (2002)b na gestão tecnológica são incluídas atividades de 
estratégiab planejamentob regulaçãob controle e avaliaçãob bem como as características de 
atitudes e de conduta dos recursos humanos que tem envolvê ncia com os fluxos informativos 
requeridos 
“A gestão tecnológica é a gerê ncia sistemática de todas as atividades no interior da empresa 
com relação à geraçãob aquisiçãob início da produçãob aperfeiçoamentob assimilação e 
comercialização das tecnologias requeridas pela empresab incluindo a cooperação e alianças 
com outras instituições; abrange também o desenhob promoção e administração de práticas e 
ferramentas para a captação e/ou produção de informação que permita a melhoria continuada e 
sistemática da qualidade e da produtividade”. (Sáenz e Garcia Capoteb 2002b p. 35c36). 
O Quadro 2 mostra de forma bastante simples as etapas de um processo de gestão tecnológica e 
os objetivos de cada etapab segundo Sáenz e Garcia Capote (2002). 
Quadro 2. Gestão Tecnológica: Etapas e Objetivos 
Seleçã o e aquisiçã o de uma nova tecnologia. 
 Ac Seleçã o da tecnologia  
Assegura a obtenção da tecnologia mais adequada à estratégia da empresab suas característicasb 
as demandas do mercado e à natureza do projeto. 
 Bc Aquisiçã o da tecnologia 
Maximiza o volume de conhecimentos obtidos do fornecedor da tecnologiab associados ao 
desenho e operação do processo produtivo e os instrumentos que sustentam o produto e o 
mercado. 
E xecuçã o do Projeto 
 Cc Desenho e construçã o da nova planta 
Assegura o cumprimento dos objetivos de qualidadeb custo e tempo desejados e sentar as bases 
de informação adequadas para a operação futura.  
 Dc Início de produçã o da planta 
Assegura a conformação de uma organização adequada para alcançar os objetivos produtivos 




Otimizaçã o do processo produtivo 
 Ec Produçã o 
Assegura o cumprimento das metas produtivas e comerciais previstas prestando atenção à 
realidade de mercado e às características do processo 
 F cMelhorias contínuas 
Assegura uma capacidade de adequação à mudança dentro da empresab conforme as exigê ncias 
do entorno. 
 
Fonte: Sáenz e Garcia Capote (2002) 
 
2.5 Computaçã o em Nuvem 
A computação em nuvem é um modelo que compartilha recursos de software e hardware 
configurável e adaptávelb objetivando transportar recursos pela internet com custos reduzidos. 
Chirigati (2009b p. 15) explica a definição do termo nuvem na área computacional: “o termo 
nuvem referecse a uma camada conceitual que possui toda a infraestrutura para funcionamento e 
promoção dos recursos como serviçob chamado de paycpercuse (pagar por uso)b onde é pago 
apenas o que é consumido”.  A  computação em nuvem tem como principais características a alta 
disponibilidade de recursosb não necessita de alocação de recursos préviosb elasticidadeb Payc
percuseb abstração da complexidadeb heterogeneidade e escalabilidade (Taurionb 2009).  
As nuvens no sentido computacional são classificadas em públicab privadab comunitárias e 
híbridasb dependendo do seu modelo de implementação. As nuvens públicas tem seu modelo 
disponibilizado para o público em geral sem restrições de acesso. É  altamente escalonável 
possuindo um único sistema de armazenamento. As nuvens privadas são de uso exclusivo de um 
único usuáriob havendo limitações de escalabilidade dos recursos. As nuvens comunitárias 
compartilham a sua infraestrutura para toda uma empresa. Sua administração se dá por uma 
organização ou por terceiros (Dornelas e Souzab 2016). 
Por fimb as nuvens híbridas combinam recursos dos outros tipos de nuvens tendo como 
vantagem uma maior flexibilidade já que possui benefícios dos outros modelos (Chirigatib 
2009).  
Há quatro modelos utilizados para implantar a computação em nuvens. O Public Cloud (Figura 
10) é o modelo padrão disponívelb podendo ser comercializado por um valor que varia conforme 




F igura 10 c  Public Cloud 
 
Fonte: DustincAmrhein et al. (2010) 
A Privat Cloud (Figura 11)b por sua vezb é um modelo que atua apenas dentro de uma 
organização para segurança de dadosb porém pode ser comercializada como serviços de 
servidores totalmente dedicados. 
F igura 11 c Private Cloud 
 
Fonte: DustincAmrhein et al. (2010) 
O modelo Community Cloud é utilizado por empresas para compartilhamento de recursos de 
nuvens entre si. O Hybrid Cloud disponibiliza acesso de serviços unindo o Private Cloud com a 
Public Cloudb criando uma nuvem de servidores dedicados (Amrheimb 2010). 
Por fimb o modelo Intercloud é utilizado para compartilhar recursos entre servidores com 




Consideracse a análise de dados cada vez mais necessária nas organizaçõesb independente do seu 
segmentob isto porque as organizações de todo o mundo já compartilham tecnologias capazes de 
realizar uma análise das informações eb rapidamenteb gerar relatórios para a tomada de decisão 
dentro da organização. 
Segundo Beuren (2000b p. 45)b “o desafio maior da informação é o de habilitar os gestores a 
alcançar os objetivos propostos para a organizaçãob por meio do uso eficiente dos recursos 
disponíveis”. A  definição e tradução da estratégiab de forma compreensível e factível aos 
membros da organizaçãob passa pela necessidade de disponibilizar informações adequadas aos 
responsáveis pela elaboração da Estratégia.  
Assimb em qualquer setor da atividade humana a informação tem assumido um papel 
fundamentalb fator que é considerado uma consequê ncia dos avanços tecnológicosb de sua 
transmissão e armazenamentob conforme destacam Garcia e D’Elia (2005)b à medida que as 
tecnologias avançam cresce a necessidade de saber lidar com as mesmasb queb por vezesb são 
consideradas geradoras de lucro. 
Para lidar com o grande volume de informaçõesb inúmeras são as tecnologias que tê m surgido 
para auxiliar na sua compilação e análiseb citandocse entre elas o Big Data. 
Citacse aqui o data center que consiste basicamente em um centro de processamento de dadosb 
onde são concentrados equipamentos de processamento e armazenamento de dados de uma 
empresa ou organizaçãob sendo contratados por empresas que procuram confiabilidade e 
prestação de serviços de alta disponibilidade. A Figura 12 ilustra um ambiente de datacenter e 
os elementos que o compõem. 
Correia Filho (2015) elucida que um datacenter tem como principal objetivo albergar servidores 
e outros componentesb como sistemas de armazenamento de dados (storages) e ativos de rede 
(switchesb routers)b tendo em vista garantir a disponibilidade de equipamentosb que executam 
sistemas cruciais para o negócio de uma organizaçãob tais comob o Entreprise Resource 
Training (ERP) ou Customer Relationship Management (CRM)b garantindo assim a 
continuidade do negócio. Entre suas características estão a enorme capacidade de 




F igura 12 c Datacenter 
 
Fonte: Frigo (2015) 
Por sua vezb V eras (2009) define datacenter como um conjunto integrado de componentes de 
alta tecnologia que permitem fornecer serviços de infraestrutura de TI de valor agregado. 
Assimb é possível dizer que esses ambientes são responsáveis por armazenar diversas estruturas 
e equipamentosb protegendo informações vitais para a sequê ncia do negócio e continuidade das 
operações. 
Nesse contextob os datacenters se configuram como instrumentos vitais para o andamento de 
um projeto que envolva tecnologia da informação. A  partir do datancenter é possível conectar 
todos os setores de uma empresa e seus sistemas.  
 
2.7 Internet das Coisas 
Não há um consenso do conceito de internet das coisasb todaviab como bem afirmam Santos 
(2016) tratacse de uma extensão da internet atual conectando objetos do dia a diab seja uma 
geladeirab um aspirador de pób a TV b enfim qualquer que sejab possibilitando que esses objetos 
sejam remotamente controlados. 
Sobre a arquitetura para internet das coisasb Santos et al. (2016) afirmam que o modelo básico é 




F igura 13 c Arquitetura Básica para Internet das Coisas 
 
Fonte: Santos et al. (2016) 
 
 “A primeira camada é a de objetos inteligentes ou Camada de Percepção. Esta camada 
representa os objetos físicosb os quais através de sensores coletam e processam informações. Na 
Camada de Redeb as abstrações das tecnologias de comunicaçãob serviços de gerenciamentob 
roteamento e identificação devem ser realizados. Logo acimab encontracse a Camada de 
Aplicaçãob a qual é responsável por prover serviços para os clientesb por exemplob uma 
aplicação pode fazer medições de temperatura e umidade para clientes que requisitam estas 
informações” (Santos et al.b 2016 p. 14). 
Assimb a internet das coisas (IOT) precisa operar basicamente em 3 camadasb se iniciando com 
a percepção e finalizando com a aplicação. Santos et al. (2015) também sugerem um modelo de 
conectividade dos objetos inteligentesb conforme se pode ver na Figura 14. 
Conforme a Figura 14 a etapa (I) corresponde à rede autônoma em que objetos inteligentes não 
possuem conexão com a Internet pública. A  etapa (II)  representa a rede de objetos inteligentes 
limitadab pois o acesso aos dispositivos é restrito. Finalmente a etapa (III) diz respeito IOT 
“autê ntica” em que os objetos estão conectados à Internet pública. 
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F igura 14 c Modelo de Conectividade de Objetos Inteligentes  
 
Fonte: Santos et al. (2016) 
 
2.8 Smart Grid 
Consideracse rede inteligenteb uma rede elétrica que inclui várias medidas operacionais e de 
energiab dentre eles os medidores e aparelhos inteligentes. A  tecnologia smart grid envolve uma 
reengenharia da indústria de serviços de energia elétricab tendo como foco a infraestrutura 
técnica (Rainhob 2015). 
Smart Grid foi definida inicialmente pela Lei de Independê ncia de Energia e Segurança de 2007 
(EISA do inglê s Energy Independence and Security Act of 2007) e aprovada pelo Congresso 
dos Estados Unidos no mesmo anob pelo então presidente George W. Bush. 
Um elemento comum à maioria das definições é a aplicação de processamento digital e 
comunicações para a rede de energiab fazendo com que o fluxo de dados e gestão de informação 
central para o smart grid. V árias capacidades resultam do uso profundamente integrado da 
tecnologia digital com redes elétricas. A  integração das novas informações de grade é uma das 
questõescchave na concepção de redes inteligentes. 
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Concessionárias de energia elétrica encontramcse agora a fazer trê s classes de transformações: 
melhoria da infraestruturab o chamado forte grade na China; a camada digitalb que é a essê ncia 
da rede inteligente; e a transformação de processos de negóciosb necessários para capitalizar os 
investimentos em tecnologia inteligente. Grande parte do trabalho que vem ocorrendo na 
modernização da rede elétricab especialmente na subestação e automação de distribuiçãob está 
agora incluída no conceito geral da rede inteligente. 
As tecnologias inteligentes surgiram a partir de tentativas de usar controle eletrônicob medição e 
monitoramento. Ao chegar na década de 1980b a leitura automática de medidores passou a ser 
utilizada para monitorar cargas de grandes clientes e na década de 1990 evoluiu para 
infraestrutura de medição avançada (Deusb 2016). 
A lguns experimentos usaram o termo de banda larga através da rede elétrica (BPL)b enquanto 
outros usaram tecnologias sem fiob como redes mesh promovido para conexões mais confiáveis 
para dispositivos diferentes no larb bem como medição de apoio de outras utilidadesb tais como 
gás e água. 
Tanto o monitoramento como a sincronização de redes de longa distância tiveram revolução a 
partir da década de 1990b ao ser expandida a pesquisa smart grid com protótipos de sensores 
que permitem uma análise mais rápida de anomalias em termos de qualidade de energia elétrica 
(Deusb 2016). 
 
2.9 Características da Smart Grid e das R edes Inteligentes 
A rede inteligente concerne a um conjunto de propostas para os desafios no fornecimento de 
eletricidadeb existindo uma diversidade de fatores e nenhum acordo que forneça uma definição 
padrão (Garcia e Duzzib 2012). São várias as características da Smart Grid considerada como 
Rede Inteligente: confiabilidadeb flexibilidade na topologia da redeb eficiê nciab ajuste de carga / 
balanceamento de cargab nivelamento e tempo de uso de preços. 
A c Confiabilidade  
A  smart grid faz uso de tecnologia com melhoria de detecção de falhas garantindo um 
fornecimento de eletricidade mais confiável e com menor vulnerabilidade a desastres naturais 
ou ataques (Cruz et al.b 2016). 
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As linhas de energia iniciais na grade são construídas usando um modelo radialb a conectividade 
posterior é garantida através de múltiplas rotasb denominada estrutura de rede. No entantob isso 
criou um novo problema: se o fluxo atual ou os efeitos relacionados em toda a rede excederem 
os limites de qualquer elemento de rede específicob ele poderia falhar e a corrente seria desviada 
para outros elementos de redeb que eventualmente também podem falharb causando um efeito 
dominó. Deste modob o impacto na melhoria econômica é o que mais chama atenção de estudos 
principalmente nos Estados Unidos. 
 
Bc F lexibilidade na Topologia da Rede  
É  possível lidar com fluxos de energia biodirecional o que permite uma geração distribuída a 
partir de painéis fotovoltaicos na construção de telhadosb bem como uso de células de 
combustíveis para baterias de carros elétricosb dentre outros (Leva et al.b 2004). 
Grids clássicos são projetados para o fluxo unidirecional de eletricidadeb sendo que o fluxo 
reverso pode levantar questões de segurança e confiabilidade e por isto a rede inteligente atua 
no objetivo de gerir possíveis problemas. 
 
Cc Eficiê ncia  
Com a implantação da tecnologia de smart grid esperacse que ocorra uma melhoria global da 
eficiê ncia da infraestrutura energéticab estimando menos redundância nas linhas de transmissão 
e distribuiçãob e maior utilização de geradoresb levando a preços mais baixos de energia (Limab 
2012). 
 
Dc Ajuste e Balanceamento de Carga  
A  carga total que se conecta à rede elétrica varia de forma significativa ao longo do tempob não 
se dando com aumento estável e lento e sim gerando um rápido aumento no consumo de energia 
comparandocse ao arranque de um gerador grande de energia (Pinhob 2008). 
A  smart grid pode avisar todos os aparelhos de televisão individuaisb ou outro cliente maiorb 
para reduzir a carga temporariamente (para permitir tempo para iniciar um gerador maior) ou 
continuamente (no caso de recursos limitados).  
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Com o uso de algoritmos de previsão matemática podecse prever quantos geradores de espera 
devem ser usados para que se atinja uma taxa de falha determinada. Em uma grade inteligente a 
redução da carga pode suprimir o problema (Pinhob 2008). 
 
EcNivelamento e Tempo de Uso de Preços  
Para que ocorra redução de demanda em períodos de maior uso dos custosb as tecnologias de 
medição informam quando a demanda de energia está alta e rastreiam a quantidade de 
eletricidade utilizada e quando está é usada (Pomiliob 2008). 
Estas fornecem também às empresas de serviços públicos a capacidade de reduzir o consumo 
através da comunicação direta com os dispositivosb a fim de evitar sobrecargas do sistema. Com 
issob os preços da eletricidade aumentam em períodos de grande demanda e reduzem em 
períodos de baixa demanda (Pomiliob 2008). 
Quando as empresas e os consumidores veem um benefício econômico direto do uso de energia 
em horários de picob eles vão incluir o custo da energia de operação em seus dispositivos e nas 









CAPÍT UL O 3 c CIDADE S INT E L IGE NT E S 
3.1 Conceito 
Uma cidade inteligente é um desenvolvimento urbano dentro de uma visão para integrar várias 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) e a Internet das Coisas (IOT) dentro de um 
contexto para gerenciar os ativos de uma cidadeb que não estão limitados a departamentos 
locais: sistemas de informaçãob escolasb bibliotecasb sistemas de transporteb hospitaisb usinas de 
energiab redes de abastecimento de águab gestão de resíduosb aplicação da lei e outros serviços 
comunitários.  
O objetivo de construir uma cidade inteligente é melhorar a qualidade de vida dos seus cidadãos 
através da utilização de informática e tecnologia para melhorar a eficiê ncia dos serviços e 
atender às necessidades dos moradores. As TIC permitem que as autoridades da cidade possam 
interagir diretamente com a comunidade para o melhoramento da infraestruturab monitoramento 
do que está acontecendo na cidade e sua evoluçãob e proporcionam uma melhor qualidade de 
vida. 
Através do uso de sensores integrados com sistemas de monitoramento em tempo realb os dados 
são recolhidos junto dos cidadãos em dispositivos c em seguidab processados e analisados. As 
informações e os conhecimentos adquiridos são as chaves para combater a ineficiê ncia.  
Informação e comunicação (IC) são usados para melhorar a qualidadeb desempenho e 
interatividade dos serviços urbanosb para reduzir os custos e o consumo de recursos e para 
melhorar o contato entre cidadãos e governo. Aplicações Smart City são desenvolvidas com o 
objetivo de melhorar a gestão dos fluxos urbanos e permitir respostas em tempo real para os 
desafios. A  cidade inteligente podeb portantob estar mais preparada para responder aos desafios 
do que uma cidade com uma relação simples "transacional"b com os seus cidadãos.  
No entantob o próprio termo permanece incerto às suas especificidades eb portantob aberto a 
muitas interpretações. Outros termos tê m sido usados para conceitos semelhantes 
nomeadamente cybervilleb cidade digitalb comunidades eletrônicasb flexibilidadeb cidade 
Ubiquitousb cidade com fio. Setores que tê m vindo a desenvolver tecnologia de cidade 
inteligente incluem serviços governamentaisb transporte e gestão do tráfegob energiab saúdeb 
águab agricultura urbana e gestão de resíduos. 
Grandes mudanças tecnológicasb econômicas e ambientais tê m gerado interesse em cidades 
inteligentesb incluindo as alterações climáticasb a reestruturação económicab a mudança para o 
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varejo oncline e entretenimentob o envelhecimento da população e o crescimento da população 
urbana e as pressões sobre as finanças públicas (Souzab 2016).  A  União Europeia (UE) tem 
dedicado esforços constantes para definir estratégias para alcançar o crescimento urbano 
inteligente para as suas metropolitanas cidadescregiões.   
A  UE desenvolveu uma série de programas no âmbito da “Agenda digital para a Europa”. Em 
2010b destaque o seu foco sobre o reforço da inovação e do investimento em serviços de TIC 
com a finalidade de melhorar os serviços públicos e a qualidade de vida (Souzab 2016). Estimac
se que o mercado global de serviços urbanos inteligentes será de US $ 400 bilhões por ano até 
2020. Exemplos de tecnologias e programas cidade inteligente tê m sido implementadas em 
Milton K eynesb Southamptonb Barcelona e Estocolmo. 
 
3.2 T erminologia 
Devido à amplitude das tecnologias que foram implementadas sob o rótulo cidade inteligentesb é 
difícil destilar uma definição precisa de uma cidade inteligente. Deakin (2013) apresentou uma 
lista de quatro fatores que contribuem para a definição de uma cidade inteligente: a) A aplicação 
de uma vasta gama de tecnologias eletrônicas e digitais para as comunidades e cidades; b) A  
utilização das TIC para transformar a vida e ambientes de trabalho dentro da região; c) A 
incorporação das TIC em sistemas de governo e d) A territorialização das práticas que traz as 
TIC e as pessoas juntas para melhorar a inovação e o conhecimento que eles oferecem.  
Deakin (2013) define a cidade inteligente como aquela que utiliza as TIC para satisfazer as 
demandas do mercado (cidadãos da cidade)b e que o envolvimento da comunidade no processo é 
necessário para uma cidade inteligente.  A cidade inteligente seriab assimb uma cidade que não 
só possui a tecnologia TIC em áreas específicasb mas também tem implementado esta tecnologia 
de uma forma que impacta positivamente a comunidade local.  
“Uma cidade inteligente é aquela que tem a tecnologia digital embutido em todas as funções da 
cidade” (Giffender et al.b 2007b p. 67). Para Caragliu e Nijkamp (2009b p. 99) “uma cidade pode 
ser definida como ‘ inteligente’ quando os investimentos em capital humanob social e tradicional 
e moderno (TIC) de comunicação e infraestrutura de combustível proporcionam 
desenvolvimento econômico sustentável e uma elevada qualidade de vidab com uma gestão 
sensata dos recursos naturaisb por meio da ação participativa e envolvimento”. 
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Segundo Frost e Sullivan (2010b p. 12)b oito aspectos podem ser identificados para caracterizar 
uma cidade inteligente: “Governança inteligenteb energia inteligenteb edifício inteligenteb 
mobilidade inteligenteb de infraestrutura inteligenteb tecnologia inteligenteb de saúde inteligente 
e cidadão inteligente”. 
“Uma cidade inteligente reúne tecnologiab governo e sociedade para permitir as seguintes 
características: cidades inteligentesb uma economia inteligenteb mobilidade inteligenteb um 
ambiente inteligenteb pessoas inteligentesb vida inteligente e governança inteligente”(Souzab 
2016b p. 23). 
A  área urbana desenvolvidab cria um crescimento econômico sustentável e de alta qualidade de 
vida por excelê ncia em várias áreascchave: economiab mobilidadeb ambienteb pessoas e governob 
o que requer um forte capital humano e social e / ou infraestrutura de TIC.  
 
3.3 Características das C idades Inteligentes 
Uma cidade inteligente (ou comunidadeb cluster de negóciosb aglomeração urbana ou região) 
utiliza tecnologias de informaçãob segundo Abdala et al. (2014)b para: 
1. Fazer uso mais eficiente da infraestrutura física (estradasb ambiente construído e outros 
ativos físicos) através de inteligê ncia artificial de dados para apoiarb um desenvolvimento 
econômico socialb cultural forte e saudável.  
2. Envolver efetivamente a população com a governança localb no processo de decisão 
pelo uso dos processos e de ecparticipaçã ob  e melhorar a inteligê ncia coletiva das instituições 
da cidade através de ecgovernançab  com ê nfase na participação do cidadão e cocdesign.  
3. Aprenderb adaptar e inovar eb assimb responder de forma mais eficaz e prontamente à 
evolução das circunstânciasb melhorando a inteligê ncia da cidade.   
A  inteligê ncia das cidades "reside na combinação cada vez mais eficaz de redes digitais de 
telecomunicações (nervos)b incorporado inteligê ncia (o cérebro)b sensores e etiquetas (os órgãos 
sensoriais) e software (o conhecimento cognitivo competê ncia) (Abdala et al.b 2014). 
As formas de inteligê ncia em cidades inteligentes foram demonstradas em trê s maneiras:  
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1. Orquestração de inteligê ncia: Onde as cidades criam instituições e resolvem problemas de 
base comunitáriab como em Bletchley Park (Figura 15)b onde a cifra Enigma Nazi foi 
decodificado por uma equipe liderada por A lan Turing. Este foi referido como o primeiro 
exemplo de uma cidade inteligente ou uma comunidade inteligente;  
2. Inteligê ncia Empowerment: Onde as cidades fornecem plataformas abertasb instalações 
experimentais e infraestrutura de cidade inteligenteb a fim de agrupar inovação em certos 
distritos. Estes elementos são vistos na Science City Kista em Estocolmo e na Zona Cyberport 
em Hong K ong (Figura 16). Instalações semelhantes também foram estabelecidas em 
Melbourne;  
3. Instrumentação inteligê ncia: Onde a infraestrutura da cidade é feita inteligente através 
de dados em tempo realb com análise e modelagem preditiva entre os distritos da cidade. Há 
muita controvérsia em torno desta tipologia particularmente em relação a questões de vigilância 
em cidades inteligentes. Exemplos de Instrumentação de inteligê ncia tê m sido implementadas 
em Amsterdam. O processo é implementado por meio de: 3.1 Uma infraestrutura de endereço 
internet protocol (IP) comum aberta a pesquisadores para desenvolver aplicativos; 3.2  
Medidores e dispositivos sem fiob que transmitem informações no ponto e no tempo; 3.3 Um 
número de casas que está sendo fornecido com medidores de energia inteligentes para tornarcse 
consciente do consumo de energia e reduzir o consumo; 3.4 Solar Power compactadores de lixob 
estações de carregamento de veículos e lâmpadas economizadoras de energia. 
F igura 15 c Bletchley Park: A  Primeira Comunidade Inteligente 
 
Fonte: BBC (2015) 
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F igura 16 c Hong K ong Cyberport 1 e Cyberport 2 Edifícios 
 
Fonte: https://www.cyberport.hk/ 
As cidades inteligentes já são uma realidade em vários países do mundob caracterizandocseb 
principalmenteb pela busca do uso mais efetivo dos ambientes da cidadeb envolvendo desde o 
trânsito e o transporte público até a integração coletiva. Peixoto (2016) elucida que para a 
cidade ser considerada como inteligente deve envolver economiab populaçãob mobilidadeb 
governob meio ambiente e qualidade de vidas dos seus habitantes. 
Segundo Peixoto (2016)b uma economia inteligente está associada a fatores de competitividade 
empresarial; níveis de produtividade e oportunidades para novas empresas se estabelecerem na 
cidade. Uma população inteligente deve ter acesso à educação; pluralidade social e étnica; além 
de capacidade de resolver problemas e empregar conhecimentos na vida diária. Mobilidade 
inteligente compreende fatores de conectividade com os meios de transporte; infraestrutura 
integrada com as modernas tecnologias de informação e comunicação; além de sistemas de 
transporte sustentáveis e seguros.  
Um governo inteligente precisa se comunicar com seus habitantes de forma eficiente e eficaz; 
ser transparente e acolher a participação popular para as tomadas de decisões. Meio ambiente 
inteligente é aquele que possui medidas de prevenção e combate as mais diversas formas de 
contaminação; ê nfase na proteção ambiental e administração sustentável de seus recursos.  
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Já a qualidade de vida inteligente é identificada por fatores como a garantia de serviços básicos; 
oferta de eventos culturais e lazer; e garantia de segurança e previdê ncia aos seus cidadãos. Os 
governos devem integrar essas medidas conforme o crescimento das cidadesb observando as 
características principais de cidades inteligentes e humanas. Além desses fatoresb outros 
cenários devem ser acompanhadosb como programas de resiliê ncia nas cidades (prevençãob 
combate e recuperação de desastres naturais); coleta de lixob sua respectiva reciclagem e 
aproveitamento em economia criativa; política de dados abertos do setor público para produção 
livre de aplicativos e soluções de utilidade pública; rede de sensores inteligentes integrando 
dados entre veículos (carrosb ônibus e ambulâncias); edifícios (casasb prédiosb hospitaisb 
terminais de transportes públicos) e semáforos (pedestres).  
O acesso a rede de dados pela população é outro fator importanteb como WiF i  em praças e 
locais públicos. Políticas públicas de saneamento básico; alimentação; áreas verdes e lazerb 
também devem ser consideradas. Smart Cities são viabilizadas quando ocorre a integraçãob 
envolvimento e engajamento das pessoas e governos no processo de mudança da concepção das 
cidadesb conectando as tecnologias para resolução dos problemas urbanos complexos (Peixotob 
2016).  
Desse modob é possível dizer que as cidades inteligentes tê m como principal característica a 
integração entre todos os setores da sociedadeb com tecnologias que visam o aperfeiçoamento e 
a eficiê ncia das atividades do cotidianob sendo viabilizadas pela integração entre sociedade e 
governo. No quadro 3 são apresentados os principais campos para ativação de cidades 
inteligentes: 
Quadro 3. Campos de Ativação das Cidades Inteligentes 
E conomia da Inovaçã o Infraestrutura Urbana Governança 
Inovação nas indústriasb clustersb 
bairros de uma cidade. 
Transporte 
Serviços de administração 
para o cidadão 
Trabalhadores do conhecimento: 
Educação e emprego Energia / Utilidades 
Participativa e democracia 
direta 
Criação de empresas de 
conhecimento intensivo 
A proteção do ambiente / 
Segurança 
Serviços para o cidadão: 
Qualidade de vida 
Fonte: Abdala et al. (2014) 
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Nam e Pardo (2011) chamam atenção para o fato de que não basta a adoção de tecnologias para 
que uma cidade seja considerada como inteligenteb é fundamental que sejam de fato utilizadas 
com eficiê nciab tendo um contexto de gestão e política pública também inteligente. K omninos 
(2011)b nesse mesmo sentidob elucida que a internet e a web tampouco seriam capazes de 
provocar grande impacto nas cidades. 
K omninos (2011) afirma que a cidade pode ser desmembrada em trê s camadas que precisam 
estar interadas para gerar uma cidade inteligente: institucional (planejamento; políticas; e 
governo); camada digital (uso de tecnologias e da rede mundial de computadores) e física 
(população; geografia; infraestrutura) (Figura 17). Assimb para que a cidade seja considerada 
como inteligente precisa abranger essas trê s camadas.  
F igura 17 c Camadas de uma Cidade 
 
Fonte: Abdala et al. (2014) 
Por sua vezb e segundo Abdala et al. (2014b p. 115)b “no contexto das cidades inteligentes são 
criados conceitosb dimensões e modelos que incorporamb em sua maioriab o aspecto transversal 
que é a sustentabilidadeb realçando o uso da tecnologia para apoiar as instâncias de gestão e 
política de uma cidade c juntos se tornando fatores influenciadores c capazes de gerar um 
impacto significativo para enfrentar os desafios globais deste século. Essa transformação do 
processo de gestão política c valor inteligente para a cidade c pode ser exemplificada desde 
como o território é administrado e percebidob ao quanto a gestão está aberta para a colaboração 
da sociedadeb bem como da percepção dos cidadãos quanto ao seu comprometimento. No 
entantob o esforço de algumas cidades em se tornarem inteligentes e atrair uma parcela da classe 
criativa e suas necessidadesb também é responsável pela segregação que se instala em relação à 
comunidade localb devido às discrepâncias entre costumesb necessidades e expectativas.” 
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Abdala et al. (2014)b acrescenta ainda que há a necessidade de ruptura do uso da tecnologia 
comumente encontrada em soluções de cidades inteligentes. Ao invés de corresponderem às 
questões de forma pontualb atendendob sobretudo aos interesses de mercadob a tecnologia e suas 
aplicações devem ser encaradas sob uma perspectiva mais holísticab descentralizadab integradora 
e participativab melhorando a percepção e relação das pessoas com o seu ambiente.  
Desse modob as cidades inteligentes precisam ser implementadas de forma cuidadosab com 
atenção aos riscos trazidosb sendo fundamental seu gerenciamento para que de fato se possa ter 
resultados positivos. Para que se tenha melhor noção sobre os impactos da transformação das 
cidades em cidades inteligentesb o quadro 4 apresenta as dimensões de mudanças e suas 
características. 
Quadro 4. Esforços para Transformação em Cidades Inteligentes 
 
Fonte: Nam e Pardo (2011)  
Diante do expostob entendecse que as cidades inteligentes demandam de um esforço conjunto 
entre população e governob tendo em conta que as transformações impactam em todos os 




3.4 T ecnologias 
Atualmenteb vivecse em mundo permeado de profundas modificações no espaço urbanob nas 
formas sociais e nas práticas de implementação de políticas estratégicas de mobilidadeb 
buscando cada vez mais produzir melhorias no espaço urbano e eficiê ncia no tráfego caótico dos 
centros populacionaisb refletindob assimb poluição ambiental. Masb inegavelmenteb a questão do 
congestionamento é o desafio que mais preocupa o Estado (Lemosb 2004). 
No Brasilb conforme discutidob o sistema de ônibus de Curitiba é um bom exemplo de como a 
tecnologia pode ser aliada na gestão da mobilidade urbana. A  cidade foi a primeira do mundo a 
conectar o transporte público à banda larga móvel. Os 2b5 mil ônibus que circulam na capital 
paranaense são continuamente monitorados no que diz respeito à velocidade e o seu tempo nas 
estações (Santosb 2016). Atualmenteb para modernizar ainda mais a mobilidade na cidadeb estão 
sendo implementados painéis eletrônicos nos pontos de ônibus que informam o tempo previsto 
de chegada do veículo e os dados também estarão disponíveis para aplicativos como o Moovit e 
o Transitb o Google Mapsb permitindo que o cidadão veja em seu smartphone a localização de 
seus ônibus (Scaringellab 2001). 
Istambul é outra cidade onde o poder público está utilizando as tecnologias móveis para 
melhorar o transporte coletivo. Com projeção de crescimento de 37% no número de passageirosb 
o local está replanejando seu sistema de transporte. Para definir onde devem passar novas linhas 
de ônibus e trensb a cidade firmou uma parceria com a V odafoneb que fornece a informação de 
deslocamento aos seus usuários móveis. Os dados captados dos telefones são anônimos e a 
privacidade dos usuários é preservada (Lemosb 2004). 
Combinando a informação de posicionamento e a velocidadeb é possível identificar qual meio de 
transporte cada indivíduo utiliza. A  massa de dados de milhões de indivíduos éb entãob testada 
em diferentes modelos de rotasb verificando qual traçado resulta em menor deslocamento da 
população. Esse planejamento tem objetivos ambiciosos: esperacse reduzir o tempo de viagem 
em 60% e a emissão de carbono em 40% (Santosb 2016). 
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3.5 R oteiro de C idade Inteligente 
Um roteiro cidade inteligente consiste em quatro / trê s (o primeiro é uma verificação preliminar) 
componentes principais:  
1. Definir exatamente o que é a comunidade: essa definição pode condicionar as etapas 
seguintes; ele se relaciona com a geografiab as ligações entre cidades e campo e os fluxos de 
pessoas entre elas. Em alguns paísesb a definição de cidade / comunidade que é indicada não 
corresponde efetivamente ao que c na verdade c acontece na vida real (Nam e Pardob 2011). 
2. Estudar a comunidade: antes de tomar a decisão de construir uma cidade inteligenteb 
primeiro é necessário saber o porquê . Isto pode ser feito através da determinação dos benefícios 
de um tal iniciativab estudar a comunidade a conhecer os cidadãosb as necessidades do negócio e 
os atributos únicos da comunidadeb tais como a idade dos cidadãosb a sua educaçãob 
passatemposb e as atrações da cidade (Nam e Pardob 2011). 
3. Desenvolver uma política da cidade inteligente: desenvolver uma política para conduzir 
as iniciativasb onde os papéisb responsabilidadesb objetivos e metasb podem ser definidos. Criar 
planos e estratégias sobre como os objetivos serão alcançados (Nam e Pardob 2011). 
4. Envolver cidadãos: envolver os cidadãos através do uso de iniciativas de governob dados 
abertosb eventos desportivosb etc. (Nam e Pardob 2011). 
Em sumab Pessoasb Processos e Tecnologia (PPT) são os trê s princípios do sucesso de uma 
iniciativa de cidade inteligente. As cidades devem estudar os seus cidadãos e as comunidadesb 
conhecer os processosb os drivers de negóciob criar políticas e objetivos para satisfazer as 
necessidades dos cidadãos. Entãob a tecnologia pode ser implementada para atender a 
necessidade dos cidadãosb a fim de melhorar a qualidade de vida e criar oportunidades. V alores 
econômicos reais requerem uma abordagem personalizada holística que responde por culturas 
da cidadeb planejamento urbano de longo prazo e regulamentos locais. 
 
3.6 Modelos de C idades Inteligentes no Brasil e no Mundo 
As cidades inteligentes já são realidade em algumas cidades brasileiras e de outros países do 
mundob destacandocse: Rio de J aneirob Londresb Coreia do Sulb Copenhagenb Sant’anna e 




3.6.1 Rio de J aneiro – Brasil 
O Rio de J aneiro deu início ao seu projeto de se transformar em uma cidade inteligente com a 
implantação de seu centro de operações. Inaugurado em dezembro de 2010b o Centro de 
Operações Rio (COR) integra 30 órgãos e agê ncias governamentais que monitorizamb 24 horas 
por diab o cotidiano da cidade. Lá estão integradas todas as etapas de um gerenciamento de 
criseb desde a antecipaçãob redução e preparaçãob até a resposta imediata a ocorrê ncias que 
possam prejudicar a vida normal dos cidadãos e empresasb como chuvas fortesb deslizamentosb 
condições do marb condições de tráfegob continuidade do fornecimento e outros incidentes que 
impactem a cidade (Macedob 2005). 
A lém das informações em tempo real das concessionárias e órgãos púbicosb o COR capta 
imagens de mais de 500 câmeras instaladas por toda a cidade e dados vindos de sensores 
também distribuídos em pontos estratégicos da cidade (Lemosb 2004).  
Todos os dados são integrados para visualizaçãob monitoramento e análise na sala de controle. 
Na sala de criseb equipada com tecnologias de videoconferê nciab é possível se comunicar com a 
residê ncia oficial do prefeito e com a sede da Defesa Civil. O processo permite atuar em tempo 
real na tomada de decisões e solução dos problemas. As informações da dinâmica urbanab a 
exemplo do tráfegob condições meteorológicasb condições das marésb qualidade do arb 
transportes públicosb entre outrasb são disponibilizadas no sítio na internet e também nas redes 
sociaisb o que permite aos cidadãos o acesso às principais informações sobre as condições de 
operação da cidade (Oakimb 2015).  
Promover a inclusão digital é uma estratégia da Prefeitura do Rio de J aneiro em direção à 
construção da cidade inteligente. O Projeto “Rio Digital 15 Minutos” contempla a construção de 
uma rede de Praças e Naves do Conhecimento por toda a cidadeb garantindo que existam 
espaços digitais comunitários em um raio de 1b5 km. Já foram entregues à população duas 
Praças do Conhecimento e cinco Naves do Conhecimento e o projeto espera entregar mais 40 
unidades até 2016 (Duarteb 2009). 
Contar com a participação da população é uma das estratégias da cidade para se tornar cada vez 
mais inteligente. Em maio de 2013b a Prefeitura do Rio de J aneirob por meio da Secretaria 
Especial de Ciê ncia e Tecnologia (SECT)b lançou a terceira edição de um programa envolvendo 
dois concursos: “Rio Ideias” e “Rio Apps”. Por meio desses dois concursos a SECT pretende 
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capturar e implementar ideias inovadoras propostas pela população residente na cidade e que 
possam ser traduzidasb posteriormenteb em aplicativos para internetb smartphonesb tablets e 
outras plataformas digitais (Oakimb 2015).  
O programa contempla 15 categorias que abrangem as principais áreas que fazem parte do 
cotidiano da cidade: Saúdeb Educaçãob Transporteb Habitação e Urbanizaçãob Ordem Pública e 
Conservaçãob Gestão e Finanças Públicasb Meio Ambiente e Sustentabilidadeb Turismob Culturab 
Desenvolvimento Socialb Desenvolvimento Econômicob Segurançab Esporteb Jogos e Nave / 
Praça do Conhecimento (Projeto “Rio Digital 15 Minutos”)b segundo Macedo (2005). 
A  cidade de Piraíb no Rio de J aneirob com 23 mil habitantesb distribuídos por 520 quilômetros 
quadradosb totalmente cobertos porb inclusive na zona ruralb uma rede sem fio e cabo que 
transmite dadosb voz e imagem em alta velocidadeb é um dos grandes exemplos na região 
carioca. Em Piraíb a 74 quilômetros da cidade do Rio de J aneirob já há 500 estações de trabalho 
com acesso à internet em escolasb quiosques e residê ncias. Os moradores tê m acesso livre a 66 
(sessenta e seis) terminais instalados em locais como praçasb rodoviária e sindicatos. São nove 
quiosques e quatro telecentros (Oakimb 2015; Smolkab 2016).  
O uso do software livre abriu a possibilidade de criação de uma universidade a distância. Piraí já 
tem até dois telefones públicos de acesso livre e gratuito aos moradoresb por meio do sistema de 
V oz sobre IP (V oIP). Todos os professoresb alunos e famílias tê m acesso a equipamentos e 
software na cidadeb cujo índice de exclusão digital era de mais de 90% (Smolkab 2016).  
Em 2009 todos os alunos e professores da rede municipal receberam um notebook. A  cidade 
recebeub entre outrosb o prê mio Top Seven Intelligent Communities de 2005b ficando entre as 
sete cidades mais inteligentes do mundo. Com a demanda de mercado geradab foram abertas 
diversas lojas de informáticab empresas de manutençãob cursos de informática e até uma 
faculdade. Em 2014 a cidade firmou um convê nio com a Sequoia Foundationb instituição nortec
americana que implantou um projeto de alfabetização bilíngüe nas escolas públicas. Piraí 
chegou às páginas da revista Newsweek de 2004b como modelo de cidade digital numa região 
pobre (Oakimb 2015). 
 
3.6.2 Songdo – Coreia do Sul 
Songdo (Figura 18) é uma nova cidade inteligente ou "cidade omnipresente" construída em 600 
hectares (1.500 acres) de terra recuperada do Mar Amarelo ao largo de Incheon a cerca de 56 
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km a sudoeste de Seul e ligado ao Aeroporto Internacional de Incheon pela Ponte Incheon. 
(Nunesb 2016).  
F igura 18 c  Songdob na Coreia do Sul: cidade construída em torno do aeroporto (iStockphoto/) 
 
Fonte: Exame.com (2017) 
Ainda em fase de construçãob Songdo deve ser concluída em 2018b segundo estimativas oficiais. 
No entantob é povoado desde 2011. Em 2013b a população era de 67 000 habitantes. A 
expectativa é que até 2020 sejam 250 000 moradores (Bertob 2016). 
O International Business District (IBD) Songdo contará com a Asia Trade Tower Nordeste e a 
Torre de Incheon. Escolasb hospitaisb apartamentosb escritórios e amenidades culturais serão 
construídos no distrito. Réplicas de marcas arquitetônicasb incluindo o New York City Central 
Park e vias navegáveis de V enezab também serão incorporadas. Estimacse que este projeto de 
desenvolvimento de 10 anos custe mais de US $ 40 bilhõesb tornandoco um dos projetos de 
desenvolvimento mais caros já empreendidos (Gondekb 2016). 
O distrito de Songdo é o maior empreendimento imobiliário privado da história. O distrito foi 
planejado para conter 80.000 apartamentosb 5.000.000 metros quadrados (50.000.000 pés 
quadrados) de espaço para escritórios e 900.000 metros quadrados (10.000.000 pés quadrados) 
de espaço de varejo. Os 65 andares do Northeast Asia Trade tornaram esse o edifício mais alto 
da Coreia do Sul. Os computadores foram construídos nas casasb ruas e escritórios como parte 
de uma rede ampla (Nunesb 2016). 
O planejamento levou em consideração várias opções de mobilidade e a disseminação de 
espaços verdes. Sensores subterrâneos detectam as condições de tráfego e reprogramam os 
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semáforos sempre que necessário. Um lago e um canal abastecidos com água do mar mantê m a 
umidade sem sacrificar a água potável e também são usados como via de transporte para táxis 
aquáticos (Bertob 2016). 
O IBD Songdo foi resultado do esforço do excpresidente Lee Myungcbak para promover o 
crescimento verde e de baixo carbono como uma avenida para o desenvolvimento futurob após 
60 anos de dependê ncia de manufatura orientada para a exportação. A  nação lançou um pacote 
de estímulo econômico de US $ 38 bilhões em janeiro de 2009b com mais de 80% do total 
destinado ao investimento verde.  
A  LeicQuadro para o Crescimento V erde Baixo em Carbonob aprovada pela Assembleia 
Nacional da Coreia em 2010b aumentou para 83b6 mil milhões de dólaresb abrangendo cinco 
anos. No âmbito desta iniciativab a Songdo IBD foi desenvolvida como uma cidade sustentávelb 
com mais de 40% de sua área reservada para espaços verdesb incluindo o parque de 40 hectares 
(100 acres)b 26 km (16 milhas) de pistas de bicicletab de numerosos carregamentos e de Estações 
para veículos elétricos e um sistema de coleta de lixo que elimina a necessidade de caminhões 
de lixo (Gondekb 2016).  
Trê s campus universitários estrangeiros adicionais abriram em 2014b para um total de quatro 
universidades totais localizadas dentro de um distrito empresarial internacional a cerca de 60 km 
de Seulb incluindo a primeira universidade no exterior que abriu na Coréiab a Universidade 
Estadual de Nova Yorkb Stony Brook. As escolas são financiadas pelo Ministério da Economia 
do Conhecimentob pelo Incheon Free Economic Zone e pelo Governo Metropolitano de 
Incheon.  
O desenvolvimento é parte de um esforço de US $ 35 bilhões pelo governo coreano para formar 
um distrito de negócios internacional que abriga universidades competitivas de todo o mundo. 
Na Primavera de 2014b George Mason University (Fairfaxb V irginia) abriu seu campus coreano 
no Songdo para apoiar os interesses acadê micos de graduação e programas de desenvolvimento 
profissional para as empresas locais. Além dissob University of Utah antecipou a abertura de um 
campus satélite em março de 2014 com vários graus de bacharel americano oferecidos em 
Ciê ncias Sociaisb juntamente com um mestrado em L ingüística Aplicada (Bertob 2016) 
Embora a cidade ainda não esteja completab Songdo IBD é o lar de 10 edifícios certificados que 
se enquadram em 12 projetosb ou 22 milhões de pés quadrados de espaço certificado LEED. 
Este número inclui várias "inovações" para LEED na Coreia e na Á siab incluindo o primeiro 
hotel com certificação LEED na Coréia (o Sheraton Incheon)b a primeira torre residencial 
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certificado na Coreia (Central Park 1)b entre outros. Songdo IBD representa 40% de todo o 
espaço com certificação LEED na Coreia do Sul (Gondekb 2016). 
A lém dissob Songdo IBD utiliza um sistema de eliminação de resíduos pneumáticos.  Isto 
significa que não há latas de lixo nas esquinasb e não existem caminhões de lixo. Em vez dissob 
o lixo é jogado em tubos que sugam o metro de lixob eliminam resíduos e fazem reciclagemb de 
acordo acordo com Amorim (2016). 
Há também 25 km de ciclovias e estações de carregamento para veículos elétricos em toda a 
cidade. Songdo IBD foi projetado e criado para ser uma "cidade omnipresente"b ou uma cidade 
inteligente. Destacacse que "omnipresente" é a tecnologiab ou sejab os computadores são 
construídos nos edifícios e ruas. Por exemplob os moradores Songdo IBD podem realizar 
videoconferê ncia com seus vizinhosb ou mesmo assistir às aulas remotamente (Bertob 2016).  
Eles podem controlar a iluminaçãob o aquecimentob o ar condicionado e muito maisb tudo com o 
toque de um botão no painel de controle (Amorimb 2016).  
Sensores recolhem informações sobre coisas como fluxo de tráfego e uso de energia. Este tipo 
de informação pode ser convertido em alertas para os cidadãos quando um ônibus vai chegarb ou 
para notificar as autoridades quando um crime está ocorrendo (Bertob 2016). Os canos de água 
são projetados para evitar que a água potável seja desperdiçada em chuveiros e banheiros. 
Em outubro de 2012b Songdo IBD foi selecionada para se tornar a casa para o Fundo V erde para 
o Clima das Nações Unidas (GCF). A principal razão para a sua seleção foi o fato de que as 
práticas respeitadores do ambiente e sustentabilidade foram incorporados na fundação da 
cidade. Ser selecionado para o GCF marcou a primeira vez que uma grande agê ncia ambiental 
global seria hospedada na Á sia (Bertob 2016). 
O GCF é como o Banco Mundial para o crescimento verdeb uma vez que oferece ajuda 
financeira aos países em desenvolvimento na sua luta para combater as alterações climáticas. 
Songdo IBD tem estradas atypically largas e tem um número mais elevado de trajetos de 
bicicleta e de passagens. O bairro é servido por ônibus e pela Linha 1 do Metro Incheonb com 
oito estaçõesb algumas com interiores elegantes e com vistas de céu iluminado. Embora as 
viagens para o Aeroporto Internacional de Incheon sejam rápidasb o transporte via metrô para 
Seul é menos direta e requer múltiplas transferê nciasb mas duas classes de autocarros 




3.6.3 Copenhagen c Dinamarca 
Compenhague é a capital e a cidade mais populosa da Dinamarcab com um população municipal 
de 591.481 e uma população urbana de 1.280.371 (a partir de 01 de janeiro de 2016).  A  cidadeb 
é bicampeã  no ranking de cidades inteligentes da Europab elaborado pela revista Fast Company. 
De lá vem um dos melhores exemplos de redução das emissões de carbono de todo o planeta 
(Mahlerb 2017). 
A  área metropolitana de Compenhague tem pouco mais de 2 milhões de habitantes (Aietab 
2016). A  cidade está situada na costa oriental da ilha de Zealand; outra pequena porção da 
cidade está localizado na Amagerb e é separada de Malmöb Suéciab pelo estreito de Ö resund. 
Originalmente uma aldeia de pescadores fundada no século X  por um vikingb Copenhagen 
tornoucse a capital da Dinamarca no início do século 15. A  partir do século X V IIb consolidou a 
sua posição como centro regional de poder com suas instituiçõesb defesas e forças armadas. 
Depois de sofrer dos efeitos da praga e do fogob no século 18b a cidade passou por um período 
de reconstrução. Isto incluiu a construção do prestigiado bairro de Frederiksstaden e a fundação 
das instituições culturais como o Teatro Real e a Real Academia de Belas Artes.  
Após novas catástrofes no início do século X IX b quando Nelson atacou a frota Danocnorueguê s 
e bombardearam a cidadeb efetuoucse durante a Golden Ageb um olhar neoclássico para a 
arquitetura de Copenhagen. Mais tardeb após a Segunda Guerra Mundialb em 1947b foi 
introduzido um projeto de desenvolvimento urbano inovador conhecido como o Plano Dedo. 
Este plano fomentou o desenvolvimento de novas habitações e empresas intercaladas com 
grandes áreas verdes ao longo de cinco eixos ferroviários urbanos (cinco "dedos")b estendendoc
se para fora do centro da cidade (Mahlerb 2017). 
Com a expansão do Estado e a entrada das mulheres no mercado de trabalhob escolasb 
infantariasb centros esportivos e hospitais foram estabelecidos em toda a cidade. Como resultado 
da agitação estudantil na década de 1960b o excQuartel Bå dsmandsstræde em Christianshavn foi 
ocupadob levando ao estabelecimento de Freetown Christianiab em setembro de 1971 (Aietab 
2016). 
O tráfego de automóvel na cidade cresceu significativamente e em 1972 os eléctricos foram 
substituídos por autocarros. A  partir da década de 1960b por iniciativa do jovem arquiteto Jan 
Gehlb ruas pendoais e ciclovias foram criadas no centro da cidade (Dheinb 2016). A atividade no 
porto de Copenhague diminuiu com o fecho da base naval Holmen. O aeroporto da cidade 
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sofreu uma considerável expansãob tornandocse um hub para os países nórdicos. Na década de 
1990b empreendimentos habitacionais em larga escala foram realizados na área do porto e no 
oeste de Amager (Acciolyb 2011). A biblioteca nacional de Black Diamondb edifício à beiracmarb 
foi concluída em 1999.  
Desde o verão de 2000b Copenhagen e a cidade sueca de Malmö foram conectados pela ponte de 
Oresundb que comporta o tráfego ferroviário e rodoviário. Como resultadob Copenhague tornouc
se o centro de uma área metropolitana maior abrangendo ambas as nações. A  ponte trouxe 
mudanças consideráveis no sistema público de transportes e levou à extensa remodelação do 
Amager (Acciolyb 2011). 
Assimb desde o início do século X X Ib Copenhague tem verificado um forte desenvolvimento 
urbano e culturalb facilitada pelo investimento em suas instituições e infraestrutura. A cidade é 
um grande centro culturalb econômico e governamental da Dinamarca e é um dos maiores 
centros financeiros do Norte da Europa com a Bolsa de V alores de Compenhague. A economia 
de Copenhague tem visto a rápida evolução do setor de serviçosb especialmente através de 
iniciativas em tecnologia da informaçãob produtos farmacê uticos e tecnologia limpa.  
Os setores de serviços e comércio da cidade tê mcse desenvolvido e as instituições de ensino 
também ganharam importânciab especialmente a Universidade de Copenhagen. Outro 
desenvolvimento importante para a cidade foi o Metro de Copenhagueb o sistema ferroviário 
subterrâneob que abriu em 2000 com adições até 2007b transportando cerca de 54 milhões de 
passageiros até 2011 (Lopesb 2010).  
No campo culturalb a pródiga Copenhagen Opera Houseb um presente para a cidade a partir do 
magnata Maersk MccKinney Moller em nome da fundação AP Mollerb foi concluídab em 2004 
(Nunesb 2016). Em dezembro de 2009b Copenhague ganhou destaque internacional quando 
sediou a reunião do clima em todo o mundo COP15. 
Durante vários anosb Copenhague foi classificada em pesquisas internacionais com elevada 
qualidade de vida. A  sua economia estávelb juntamente com seus serviços de educação e nível 
de segurança socialb tornaca atraente para os moradores e visitantes. Embora seja uma das 
cidades mais caras do mundob é também um das mais suportáveis com o seu transporte públicob 
instalações para ciclistas e com as suas políticas ambientais (Aietab 2016).  
Elevando Copenhague à "cidade mais habitável" em 2013b Monocle apontou para seus espaços 
abertosb aumentando a atividade nas ruasb planejamento da cidade em favor de ciclistas e peõesb 
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e recursos para incentivar moradores para desfrutar a vida da cidadeb com uma ê nfase na 
comunidadeb cultura e gastronomia (A ietab 2016).  
Em Copenhagueb metade da população de pouco mais de meio milhão de pessoas usa bicicletas 
para chegar ao trabalho (Figura 19). A  cidade possui um amplo sistema de aluguel de bicicletas 
equipadas com GPS. Recentementeb elas começaram a receber sensores que detectam a 
qualidade do ar e ainda permitem aos usuários receber informações em tempo real sobre 
congestionamentos (A ietab 2016). 
F igura 19 c Ciclistas em Copenhagueb na Dinamarca: metade da população se locomove sobre 
duas rodas (iStockphoto) 
 
Fonte: Exame.com (2017) 
Com efeitob a mobilidade sustentável éb sem dúvidasb um dos principais tópicos considerados no 
plano Copenhague Carbono Neutro 2015b elaborado pela cidade com o objetivo de se tornar a 
primeira capital do mundo a ter um saldo neutro de emissões de carbono. Assim estabelece: 
1. Os transportes deverão ter o saldo de emissões de carbono neutro; 
2. Aumento de 20% no número de usuários de transporte público em relação a 2009; 
3. 50% dos deslocamentos casactrabalho sejam realizados de bicicleta; 
4. 75% dos deslocamentos totais deverão ser realizados a péb de bicicleta ou de transporte 
público; 
5. 20% a 30% dos veículos leves deverão usar novos combustíveis; 
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6. 30% a 40% dos veículos pesados deverão usar novos combustíveis. 
 
A  aparê ncia da cidade hoje é moldada pelo papelcchave que tem desempenhado como um centro 
regional durante séculos. Outras características distintivas de Copenhagen incluem a abundância 
de águab os seus muitos parquesb e as ciclovias que revestem a maioria das ruas. A  parte mais 
antiga de Copenhagen interior da cidade é muitas vezes referida como Middelalderbyen (cidade 
medieval) (Acciolyb 2011).  
No entantob a zona mais distintiva da cidade é Frederiksstadenb desenvolvida durante o reinado 
de Frederick V. Possui o Palácio de Amalienborg em seu centro e é dominada pela cúpula da 
Igreja de Mármore (ou a igreja de mármore) e várias elegantes mansões Rococó do século 18. O 
interior da cidade inclui Slotsholmenb uma pequena ilha com Christiansborg Palace stands e 
Christianshavn com os seus canais.  
Borsen em Slotsholmen e o Palácio Frederiksborg em Hillerod são exemplos proeminentes do 
renascimento estilo holandê s em Copenhague. Em torno do centro histórico da cidade encontrac
se uma banda de bairros residenciais agradáveis (Vesterbrob Inner Norrebrob Inner Osterbro) 
com data do final do século 19. Eles foram construídos fora das antigas muralhasb quando a 
cidade foi finalmente permitido para expandir além de suas fortificações (Acciolyb 2011) 
À s vezes referida como a cidade de Spiresb Copenhague é conhecida por seu horizonte 
horizontalb quebrado apenas pelas torres de suas igrejas e castelos. Mais característico de todos é 
o Barroco da torre da Igreja de Nosso Salvador com a estreita escada em espiral externa que os 
visitantes podem subir até o topo (Acciolyb 2011).  
Outras torres importantes são as do Palácio de Christiansborgb a da Câmara Municipal e da 
antiga Igreja de St. Nikolaj que hoje abriga uma arte moderna local. Não tão altas são as torres 
renascentistas do Castelo de Rosenborg e a torre dragã o da antiga bolsa de valores de Christian 
IVb assim chamado porque se assemelha as caudas entrelaçadas de quatro dragões.  
Nos últimos anos houve uma explosão na arquitetura moderna em Copenhagen tanto para a 
arquitetura dinamarquesab como para obras de arquitetos internacionais. Durante centenas de 
anosb praticamente nenhum arquiteto estrangeiro havia trabalhado em Copenhagueb mas desde o 
início da virada do milê niob a cidade e seus arredores imediatos viram edifícios e projetos 
projetados por arquitetos internacionais de topo. A  revista de design britânica Monocle chamou 
Copenhagen de a melhor do mundo em termos do projeto de 2008 (Nunesb 2016). 
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O boom no desenvolvimento urbano e na arquitetura moderna trouxeram algumas mudanças 
para o horizonte da cidade. A maioria política decidiu manter o centro histórico livre de arranhac
céusb mas várias áreas vão ver ou que já tenham visto o desenvolvimento urbano maciço (Dheinb 
2016).  
Orestad agora tem a maior parte do desenvolvimento recente. Localizado perto de Aeroporto de 
Copenhagueb atualmente possui um dos maiores centros comerciais na Escandinávia e uma 
variedade de escritórios e residenciaisb bem como a Universidade de Tecnologias de Informação 
e uma escola secundária. 
 
3.6.4 Sant’Anna – Estados Unidos 
Sant’ Anna (ou Santa Ana) foi sede de concelho e é segunda cidade mais populosa em Orange 
Countyb na Califórnia. Em 2011b segundo o United States Census Bureaub Santa Ana atinge 
329.427 habitantesb tornandoca a 57ª cidade mais populosa nos Estados Unidos. Santa Ana está 
localizado no sul da Califórniab ao lado do Santa’Anna Riverb cerca de 10 milhas (16 km) de 
distância da costa da Califórnia.  
Fundada em 1869b a cidade faz parte do Los Angeles Grandeb a segunda maior área 
metropolitana nos Estados Unidosb com quase 18 milhões de habitantes em 2010. Santa Ana é 
uma cidade muito populosab ocupando a quarta a nível nacional entre as cidades com mais de 
300.000 habitantes (perdendo apenas para Nova Y orkb San Francisco e Boston). Em 2011b a 
Forbes classificou Santa Ana a quarta cidade mais segura com mais de 250.000 residentes nos 
Estados Unidos (Drumb 2016). 
Santa Ana empresta seu nome ao Santa Ana Freeway (Interstate c5)b que atravessa a cidade. Ela 
também compartilha seu nome com as montanhas Santa Anab e os ventos de Santa Anab queb 
historicamenteb alimentam os sazonais incê ndios florestais em todo o sul da Califórnia. 
A  maior parte da água utilizada nas casas da cidadeb sede do condado de Orangeb na Califórniab 
é tratada para se tornar potável novamente. Até mesmo a água dos sanitários de Santa Ana passa 
por um processo de limpeza que a torna reutilizável.  
Um dos diferenciais da Cidade que a faz ser chamada de cidade inteligente é o sistemab 
conhecido como micro purificação (Figura 20)b que funciona com a ajuda de elementos 
químicos e equipamentos que emitem luz ultravioletab as partículas de sujeira são isoladas numa 
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membrana especial até que não reste nada além de água pura. Até mesmo protozoários e 
bactérias são eliminados depois do processo. 
 
F igura 20 c Sant' Annab nos Estados Unidos: sistema de micropurificação permite reaproveitar a 
água (iStockphoto) 
 
Fonte: Exame.com (2017) 
 
3.6.5 Barcelona c Espanha 
Barcelonab em Espanhab possui diversos projetos governamentais com apoio da iniciativa 
privadab dentre eles o monitoramento de cestas de lixob dashboards para monitoramento das 
condições da cidadeb portal de dados abertosb incentivos a carros elétricosb incentivo ao uso de 
bicicletab entre outros (Andréb 201).  
A  cidade utiliza o Bigdata e aplicativos para a melhoria da gestão da cidade (Figura 21)b 
fazendo com que os dados públicos se tornem mais acessíveis à população. Possui mais de 500 
quilômetros de rede de fibra ópticab dedicando grande esforço ao desenvolvimento de uma 
estratégia de cidade inteligente (Andréb 2015).). 
Barcelona também possui linhas de ônibus ortogonais e opções de mobilidade livres de 
emissõesb o que inclui mais de 500 táxis híbridosb 294 veículos elétricos públicosb 262 pontos de 




F igura 21 – Cidade Inteligente de Barcelona  
 




CAPÍT UL O 4 – ME T ODOL OGIA 
 
4.1 Desenho da Pesquisa 
O modelo investigativo adotado neste estudo foi do tipo transversal e avaliativob pois essa 
escolha metodológica permite elucidar a natureza completa do fenômeno estudado por meio da 
documentação de todos os aspectos envolvidos na situaçãob além de ser um método econômico 
e fácil de controlar (Marconi e Lakatosb 2010) .  
Marconi e Lakatos (2010) reforçam que os estudos transversais não exigem períodos de 
acompanhamento longos para que seja garantida a fidelidade dos dadosb pois todas as medições 
do fato são realizadas em um único momento. Ressaltam ainda que este tipo de estudo 
possibilita revelar associações entre a ocorrê ncia do desfecho e os seus fatores preditores e é 
extremamente conveniente para se estudar redes de associações causais. 
O delineamento deste estudo foib por um ladob de natureza quantitativa e qualitativab por  
permitir estabelecer relações entre as variáveis e verificar a viabilidade de transformação da 
cidade de São Luís do Maranhão em uma cidade inteligenteb através de comprovações 
estatísticasb o que aumenta a confiabilidade das inferê ncias e sublima as chances de distorções; e 
por outro lado de de natureza interpretativab buscando aprofundar as vantagens e desvantagens 
que podem ser encontradas (Cervo et al. 2007). 
Operacionalmente o estudo realizado foi dividido em etapas para que fosse possível o alcance 
dos resultados de forma concretab acreditandocse que percorrer trê s etapas era suficiente para o 
estudo. A  Figura 22 demonstra o esquema operacional das etapas deste estudo. 
A  primeira etapa consistiu na definição da metodologia e da ferramenta de apoio para coleta de 
dados. Optoucse nesse estudob por uma pesquisa de campo na referida cidade. 
Na segunda etapa é identificada a definição do processo de coleta de dadosb onde se buscou 
adequar os dados convenientes para o alcance da pesquisa e a facilidade para a coleta dos dados. 
A  terceira etapa consiste na coleta e análise de dados. Para o estudo foi utilizado o diário de 





F igura 22 c Modelo Esquemático das Etapas do Estudo 
 
Fonte: Elaboração própria (2017) 
 
4.2 Procedimentos Metodológicos 
Para o desenvolvimento desta pesquisa utilizoucse como método a pesquisa etnográficab que se 
apoia na abordagem qualitativa dos dados. Esse métodob de acordo com Gil (2008) é o caminho 
para se chegar a determinado fimb enquanto que o método científico é o conjunto de  
procedimentos intelectuais e técnicos adotados para se atingir um conhecimento. 
Pesquisar levanta indagações e questionamentos e envolve a capacidade de criarb de unir teoria e 
prática. É  no estudo da realidade que o pesquisador tem a possibilidade de dar sentido a estudos 
sobre universos sociaisb sendo esta a pesquisa primordial ao processo educativo e à construção 
do conhecimento. 
Neste trabalhob seguecse a proposta da abordagem qualitativab que se preocupa com o 
comportamento dos acontecimentosb analisando os porquê s de determinado problemab com a 
finalidade de analisar e descobrir os fatos. De acordo com Richardson e Peres (1999b p. 30) “os 
estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem descrever a complexidade de 
determinado problemab analisar a interação de certas variáveisb compreender e classificar 
processos dinâmicos vividos por grupos sociais”. 
A  pesquisa qualitativa tem sido bastante utilizada para ajudar ao pesquisador a compreender a 
realidade. A  pesquisa qualitativa etnográfica tem se mostrado bastante promissora na áreab haja 
vista que é baseada na observação das ações humanas e na sua interpretação sob o ponto de 
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vista das pessoas que praticam a ação. Para Marconi e Lakatos (2010b p. 17); a pesquisa 
qualitativa “se contrapõe ao esquema quantitativista de pesquisa (que divide a realidade em 
unidades passíveis de mensuraçãob estudandocas isoladamente)b defendendo a visão holística 
dos fenômenosb isto éb que leve em conta todos os componentes de situação em interações e 
influê ncias recíprocas”. 
Assimb a pesquisa qualitativa se preocupa com a observação do fenômeno a ser estudadob 
buscando entendê clo em profundidadeb por meio de descriçõesb interpretações e comparaçõesb o 
que justifica a escolha por esta abordagemb já que para o desenvolvimento desta dissertação foi 
necessário estabelecer uma relação entre o pesquisador e o fenômeno estudado. 
A  pesquisa etnográfica consiste na prática das observações sistematizadas de campob relatosb 
entrevistas e outros tipos de procedimentosb utilizandocse muito de narraçãob descriçãob 
interpretação e compreensãob sendo estes processos aplicados à análise do objeto de estudo com 
vistas a conduzir suas investigações. Este tipo de pesquisa busca explorar a capacidade que cada 
ator social possui de aprender novas culturasb sendo bastante utilizada nas ciê ncias sociaisb 
especialmenteb na Antropologia. 
De acordo com Gil (2002b p. 74) adotacse a pesquisa etnográfica especialmente quando: 
ñ O comportamento das pessoas é estudado no seu contexto habitual; 
ñ Os dados são recolhidos através de fontes diversasb sendo a observação e a conversação 
informal as mais importantes; 
ñ A  recolha de dados não é estruturadab no sentido em que não decorre da execução de um 
plano detalhado e anterior ao seu iníciob nem são précestabelecidas as categorias usadas para 
interpretar o comportamento das pessoas (o que não significa que a investigação não seja 
sistemáticab mas que os dados são recolhidos em brutob segundo um critério tão inclusivo 
quanto possível); 
ñ Se estuda apenas um grupo restrito de pessoas; 
ñ A  análise dos dados envolve interpretação de significado e assume uma forma descritiva 




Cabe aqui diferenciar etnografia de pesquisa etnográficab apesar de muitos acreditarem ter o 
mesmo sentidob existem alguns fatores que as diferenciam. Segundo Richardson e Peres (1999) 
a etnografia é utilizada tradicionalmente por antropólogos como instrumento para estudar a 
cultura de um grupo social. A pesquisa etnográficab de acordo com Godoy (1995) abrange a 
observação e a participação por um longo período no cenário de estudob com o intuito de 
familiarizar o pesquisador ao cotidiano local dos participantesb assimb poderá compreender e 
interpretar a maneira própria com que pessoas se veem a si mesmasb suas experiê ncias e o 
ambiente que as rodeia. 
A  escolha pela pesquisa etnográfica se dá pelo fato do tema deste trabalho exigir um contato 
com a realidadeb o que é permitido por este tipo de pesquisab onde o pesquisador necessita ter 
contato com o objeto pesquisadob interagindo com a realidadeb construindo seus conhecimentosb 
interpretando e compreendendo o seu objeto de pesquisa. 
Para esta pesquisa foi realizada uma pesquisa de campob que consiste no recorte da realidade 
empírica que se quer investigar a partir das escolhas teóricas feitas para tratar do objeto de 
investigação. A pesquisa de campo pode ser utilizada tanto numa abordagem qualitativa quanto 
quantitativab tendo em vista que são muitas as possibilidades e os limites da realidade existentes 
no cotidiano socialb permitindo que se disponha de grande variedade de procedimentos e 
descobertas.  
Para Marconi e Lakatos (2010b p. 188)b a pesquisa de campo: [...] é aquela utilizada com o 
objetivo de conseguir informações e/ou  conhecimentos acerca de um problemab para o qual se 
procura uma  respostab ou de uma hipóteseb que se queira comprovarb oub aindab  descobrir 
novos fenômenos ou as relações entre eles. 
Neste tipo de pesquisab é fundamental a relação entre o objeto a ser estudado e o pesquisador. 
Assimb a pesquisa foi desenvolvida na cidade de São Luísb no Maranhão (MA)b com observação 
em campo e aplicação de entrevista a sete indivíduos com conhecimento técnico sobre o assunto 
na referida cidade. 
 
4.3 Processo de Coleta de Dados 
A coleta de dados foi realizada em trê s momentos: coleta de dados oficiais do município; 
observação do participante; e entrevista a sete indivíduos que possuem conhecimento técnico 
sobre a implantação da cidade inteligente em São Luís cMA. 
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Na primeira etapa procedeucse ao levantamento de dados oficiais sobre a cidade em estudob 
descrevendo dados estatísticos sobre a populaçãob o panorama da mobilidade urbana e os dados 
do projeto “Minha Cidade Inteligente” do Governo Federalb no qual a cidade manifestou 
interesse.  
No segundo momento a pesquisadora procedeu à observação participante com anotações em 
diário de campo. A  observaçãob de acordo com Brazão (2007)b mostracse relevanteb 
especialmenteb para que se possa entender o que os organismos fazem e sob quais 
circunstâncias. Na observação participante o investigador éb de forma simultâneab instrumento 
de coleta de dados e interpretadorb tratacse de uma técnica dinâmica e envolvente com o modo 
cooperativo de agirb e caracterizacse pela interação entre os pesquisadores e os membros das 
situações investigadas. No caso desse estudo tratoucse de uma observação de situações do 
cotidianob ressaltacseb corroborando com os autores acima citadosb queb em interações humanasb 
as situações vividas dificilmente seriam captadas ou aprendidas de outra forma. 
O diário de campo foi utilizado com o intuito de anotar todas as observações de forma 
aprofundadab devendo ser escrito no momento exato da observação e nele foram anotados o 
máximo possível de aspectos observados. Segundo Brazão (2007)b posteriormente tais 
observações anotadas serão transformadas em relatos ampliadosb englobando aspectos 
descritivosb reflexivos e comentários pessoaisb com o maior número possível de detalhes sobre 
as atividades e situações abordadas.  
Nesse momento a autora tomou nota de suas observações acerca da cidadeb saindo da visão de 
dados oficiais e assumindo a visão de pesquisadorab verificando as principais dificuldades da 
mobilidade urbana da cidade e a dinâmica da população. 
Por fimb no terceiro momento foi realizada a entrevista a sete indivíduos com entendimento 
técnico sobre a implantação da cidade inteligente em São Luísb no Maranhão (ANEX O 1). 
 
4.4 Questionário e Questões 
O objetivo geral deste estudob como já foi referidob é analisar a aplicabilidade das cidades 
inteligentes como modelo de mobilidade urbana na cidade de São Luís do Maranhão (MA). E 
como objetivos específicos: fazer um estudo sobre o panorama atual da mobilidade urbana no 
Brasil e no Mundo; averiguar as tecnologias presentes nas cidades inteligentes; fazer um 
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levantamento dos modelos de cidades inteligentes no Brasil e no mundo; averiguar a realidade 
atual da mobilidade urbana de São Luís – MA. 
Para o efeito efetuoucse uma entrevista (Anexo 1) a sete indivíduos que possuem conhecimento 
técnico sobre a implantação da cidade inteligente em São Luís –MA. O questionário da 
entrevistab que consta no ANEX O 1b é o instrumento a partir do qual serão resgatadas as 
informações acerca da vibilidade de transformar a cidade de São Luís c MA em uma cidade 
inteligente (smart city).  
A  construção de um questionario é considerada uma arte imperfeitab pois não existem 
procedimentos exatos que garantam que seus objetivos de medição sejam alcancados com boa 
qualidade. Fatores como bom senso e experiê ncia do pesquisador podem evitar vários tipos de 
erros em questionáriosb como por exemplob as questões ambíguasb potencialmente prejudiciaisb 
dada sua influê ncia na amplitude de erros. No entantob existe uma sequê ncia de etapas lógicas 
que o pesquisador deve seguir para desenvolver um questionário (Moreirab 2015)b (Quadro 5): 
1 – Planejar o que vai ser mensurado. 
2 – Formular as perguntas para obter as informacoes necessárias. 
3 – Definir o texto e a ordem das perguntas e o aspecto visual do questionário. 
4 – Testar o questionáriob utilizando amostrab em relação a omissões e ambiguidades. 
5 – Caso necessáriob corrigir o problema e fazer novo précteste. 
 
No âmbito das questõesb as perguntas foram adaptadas da pesquisa de Moreira (2015)b que 
realizou sua pesquisa sobre a iniciativa de Porto A legre como Cidade Inteligenteb onde os 
respondentes ficam livres para responderem com as suas próprias palavrasb sem se limitarem a 
escolha entre um rol de alternativas.  
A  entrevista contempla sete grupo de questõesb no sentido de dar resposta aos objetivos 
definidosb além de informação sobre o indivíduo entrevistado. O primeiro grupo de questõesb 
sobre o. contexto conceitual de cidade inteligenteb procura informação sobre o entendimento e 
significadob por parte de cada um dos entrevistadosb sobre cidade inteligenteb bem como de 




Quadro 5. Sequê ncia de Etapas para Desenvolver um Questionário 
 
Fonte: Moreira (2015) 
 
O segundo grupo de questões diz respeito à iniciativa e descrição do projeto para tornar São 
Luís – MA uma cidade inteligente. Pretendecse saber como o entrevistado vê  a iniciativa 
incluindo os aspectos como: essa iniciativa torna a sua cidade em urbe inteligente; como foi 
iniciada e quais os principais objetivos; qual o envolvimento do cidadão; motivação ou 
incentivo; problemas abordados; organizações envolvidas; jurisdições envolvidas; setores 
envolvidos; número de pessoas envolvidas; cronograma e fase do projeto. 
O terceiro grupo de questõesb prendecse com a mobilidade urbanab procurando identificar os 
impactos trazidos na mobilidade urbana pela iniciativa de tornar a cidade de São Luís 
inteligenteb as mudanças para os pedestresb em relação ao transporte públicob a viabilidade para 
melhoria da mobilidade urbanab e as barreiras/dificuldades enfrentadas em termos de 
mobilidades urbana para tornar a cidade de São Luís inteligente. O quarto grupo de questões 
tem a ver com a tecnologia ou tecnologias que deverão ser utilizadas neste projeto. 
O quinto grupo de questões é sobre as pessoas e as comunidadesb no sentido de averiguar qual a 
influê ncia do projeto sobre elas. O sexto grupo de questões: projeto “Minha Cidade Inteligente”  
pretende informação sobre os aspectosb motivaçõesb áreas que o projeto mais irá impactar na 
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cidade de São Luís – MA. Finalmente o último grupo é sobre palavras finais e demais 
observações que julgar necessário ainda não perguntado. 
 
4.5 Cenário da Pesquisa 
Esta pesquisa tem como cenário a cidade de São Luísb capital do Estado do Maranhãob Brasil. 
Com uma população de 1 082 935 habitantes (IBGEb 2016)b é o município mais populoso do 
Estadob além de ser o 15° município mais populoso do Brasilb e o 4° da Região Nordeste. Sua 
área é de 831b7 km4b desse total 157b5656 km4 estão em perímetro urbano. 
 
4.6 Processo de Análise dos Dados 
A análise de dados foi qualitativa realizada a partir de análise de conteúdo. A utilização dessa 
metodologia pode ser justificada com uma maior preocupação dessa área com o rigor científico 
e a profundidade das pesquisas. 
V ale destacarb com base em Ferreira (2005)b que a análise de conteúdo consiste numa 
metodologia refinadab demandando de dedicaçãob paciê ncia e tempo do pesquisadorb visto queb 
além de se apoiar em dados como um estudo teóricob por exemplob deverá também utilizar a 
intuiçãob imaginação e criatividadeb sendo necessáriob assimb disciplinab perseverança e rigor por 
parte do pesquisador. 
Para discorrer acerca da metodologia utilizada para desenvolvimento desta monografiab 
fudamentacse nos estudos de Bardin (2009). A técnica foi utilizada com o intuito de responder a 
questionamentos levantados neste estudo e alcançar objetivos traçados.  
Conceituando a análise de conteúdob Bardin (2009b p.38) afirma que consiste em “um conjunto 
de técnicas de análise das comunicaçõesb que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens. [...] A  intenção da análise de conteúdo é a inferê ncia de 
conhecimentos relativos às condições de produção (ou eventualmenteb de recepção)b inferê ncia 
esta que recorre a indicadores (quantitativos ou não)”. 
Dessa formab é possível dizer que esta pesquisa foi realizada à luz da análise de conteúdob que 
significa dizer que foram seguidos alguns procedimentosb mas não se propoê m a realizar uma 
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profunda análise de conteúdo. Chizzotti (2006b p.98) afirma que “é compreender criticamente o 
sentido das comunicaçõesb seu conteúdo manifesto ou latenteb as significações explícitas ou 
ocultas”. 
Bardin (2009) elenca em trê s etapas à análise de conteúdo: précanálise; exploração do material; 
e tratamento dos resultadosb inferê ncia e interpretação. Na précanáliseb temcse a organização do 
material a ser analisadob fazendocse a leitura flutuanteb que consiste no primeiro contato com os 
documentos da coleta de dadosb em seguidab procedecse com a escolha dos documentosb 
demarcandocse o que será analisadob para que desse modo se possa formular as hipóteses e 
objetivos do estudob por fimb fechando a etapa de précanáliseb referenciacse os índices e elaborac
se os indicadoresb o que é feito por meio de recortes de textos nos documentos de análise. Esta 
pesquisa seguiu essas orientações das etapas para classificar os seus resultados. 
Assimb na précanálise realizada para este trabalhob optoucse por livros e artigos que auxiliassem 
no embasamento teóricob bem como em documentos oficiais do IBGE e do Governo Federal 
para coleta de informações sobre a cidade de São Luís – MAb fazendocse a leitura flutuante dos 
mesmosb demarcando os textos que contribuiriam para este estudo e descartando aqueles que se 
considerou desnecessário.  
Contoucse com a entrevista realizada com responsáveis pela Secretaria Municipal de 
Informação e Tecnologia de São Luís – MAb para maior enriquecimento do estudob  destacandoc
se como um instrumento de coleta de dados. 
A  exploração do materialb segunda fase da análise de conteúdob conforme Bardin (2009)b 
consiste em definir as categorias de estudo e identificar as unidades de registrob ou sejab 
considerar qual será a unidade base. Tratacse de uma das etapas mais importantes da análise de 
conteúdob visto que consiste na submissão do material coletado a um estudo aprofundadob o 
qual será orientado pelas hipóteses e pelos objetivos da pesquisa. 
A  exploração do material foi feita neste trabalho em trê s categorias: análise do cenário de São 
Luís – MA por dados estatísticos; Análise observacional; e Análise das entrevistas. As 
categorias são apresentadas no Quadro 6. 
Na terceira fase da análise de conteúdob tratamento dos resultadosb inferê ncia e interpretação 
ocorre a condensação e o destaque das informações necessárias para análiseb se configurando 
como o momento de realizar uma análise crítica e reflexiva do estudo. (Bardinb 2009). Assimb 
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por meio da análise de conteúdob desenvolveucse este trabalhob utilizando material teórico e 
prático para que os objetivos deste estudo fossem verificados e alcançados. 
Quadro 6. Categorias e Subcategorias da Análise de Conteúdo 
Categorias Subcategorias 
Análise do cenário População; espaço territorial; mobilidade urbana. 
Análise observacional Dinâmica populacional e social; transportes; sustentabilidade. 
Análise das entrevistas Conhecimento sobre cidade inteligente; mobilidade urbana; 
tecnologias utilizadas; pessoas e comunidades afetadas. 
Fonte: Elaboração própria (2017) 
 
4.7 Aspectos É ticos 
Todas as pessoas que aceitaram participar do estudo foram convidadas a assinar o Termo de 
Consentimento L ivre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 1) em cumprimento à Resolução 466 
de 12 de dezembro de 2012 do Conselho Nacional de É tica em Pesquisa com seres humanos  
Foi garantido aos participantes que sua inclusão ou exclusão no estudo era de livre e espontânea 
vontadeb e queb em todo o decorrer da pesquisab bem como na divulgação dos resultadosb seu 
anonimato será preservado. Foi informado também que a pesquisa tem a finalidade de contribuir 







CAPÍT UL O 5 – R ESUL T ADOS E  DISCUSSÕ E S 
Neste capítulo seá apresentada a análise discursiva de resultados diagnosticados resultantes de 
questionáriosb buscando facilitar o entendimento e a compreensão das percepções acerca da 
mobilidade urbana e os diversos desafios que permeiam as questões acerca da organização e 
manutenção do tráfego de veículos e pedestres nos perímetros urbanos. O capítulo será 
subdividido a partir das respostas individuais de cada respondente. A  análise individual 
permitiráb nos resultados conclusivosb organizar melhor e de maneira mais sistemática as 
informações e os dados pertinentes e relevantes à elaboração do trabalho. 
Evidentementeb cumprecseb aquib indicar que foram recolhidosb no totalb informações de 7 (sete) 
respondentesb dentre eles temos uma arquiteta que trabalha na Agê ncia Estadual de Mobilidade 
Urbana e Servios Públicos – MOBb temos dois engenheiros que são técnicos da Secretaria 
Municipal de Trânsito e Transporte de São Luís MA e os demais são professores pesquisadores 
de uma Instituição de Ensino Superior de São Luís MA que de alguma forma atuam na área. 
Todos os respondentes tiveram  percepções criteriosas acerca do Modelo Integrativo de 
Iniciativas de Smart Cities. As smarts citiesb em linhas geraisb são os modelos de áreas urbanas 
que apresentamb significativamenteb infraestrutura e perímetro urbano organizados e bem 
segmentadosb bem como áreas de acesso de tráfego e malha de transportes delimitadosb com 
incorporação de experiê ncias buscando integrar a tecnologia contemporânea e a facilitação 
sistemática do urbanismo (Nunesb 2016). 
As smart citiesb relacionando tecnologia e a mobilidade urbanab buscam evidenciar uma redução 
considerável do tráfego congestionado e permeado de desafio tal que se observa nas grandes 
cidades brasileirasb contemplando a perspectiva dos casos em outras cidades espalhadas pelo 
mundo.  
As smart cities brasileiras buscam modelar e configurar as suas infraestruturas com base na 
aplicação das tecnologias da informação e comunicação na sistematização das áreas urbanasb 
isto éb tratacse de um dispositivo estratégico para o planejamento e para gestão inteligente de 
cidades (Nunesb 2016).  
É  certo que o mercado global e interconectado é uma realidade cada vez mais presente nas 
diretrizes das empresas ligadas à tecnologiab ainda mais no âmbito dos grandes centros urbanosb 
uma vez que observamcse cada vez mais dependê ncia da sociedade em relação aos recursos 
tecnológicosb inclusive em aspectos de transporte e mobilidade urbana. Mesmo com essa 
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influê ncia no desempenho das empresasb as escalas nacional e local também tê m um papel 
fundamental no seu desenvolvimento c e como já se ressaltoub a inovação tecnológica está 
fortemente atrelada ao desenvolvimento da própria sociedade. 
Com base nesse viés de entendimento e modulando os questionários dos respondentes a partir 
da estrutura e das percepções dos mesmos sobre a constituição de modelos para as smart citiesb 
fundamentacse o objetivo do presente estudo.  A  análise dos resultados será tomada a partir de 
uma perspectiva amplab com descrição das potencialidades do saber e do entendimento dos 
respondentes acerca dos questionamentos propostos. 
Sobre a caracterização dos respondentes da pesquisab percebeucse queb em médiab o tempo de 
residê ncia no município de São Luísb no Maranhãob situacse entre 5 a 10 anos. Igualmenteb a 
abordagem de escolha do respondente foi por conveniê nciab pela familiaridade com as práticas 
da cidade inteligenteb da expertise técnica de projetos urbanos ligados a Secretarias Municipais e 
à Agê ncia Estadual de Mobilidade Urbana (MOB São Luís) e a  docê ncia nas áreas de 
Engenhariab Arquitetura Urbanísticab bem como orientadores de dissertações no segmento de 
desenvolvimento de empreendimentos tecnológicos para a instituição de modelos urbanos 
inteligentesb contribuiu decisivamente para o resgate e reunião de informações e percepções das 
particularidades acerca da viabilidade de uma implantação de uma cidade inteligente eb 
evidentementeb das limitações e obstáculos ao progresso desses projetos para a cidade de São 
Luís.  
Inicialmenteb cumprecseb aquib a ressalva de evidenciar que a proposta de transformar a cidade 
de São Luísb no Maranhãob em um modelo de smart city parte do pressuposto de queb na malha 
urbanab são perceptíveis entraves e desafios significativos que obstruem o desenvolvimento da 
cidade. Tráfego cada vez mais crescenteb com consequente impacto no tempo no trânsito e no 
tráfego de pedestreb emissão de gases poluentes na atmosferab transporte público deficienteb 
logística de transporte sem planejamento e distanciamento das abordagens tecnológicas de 
comunicação e informação atreladas a segmentos mais diversificadosb com alto valor agregado 
para a comunidade.  
A  motivação quanto aos investimentos em modelos de smart city devecse ao fato de que a 
cidade de São Luís c MA tem crescido de forma desmesuradab fruto de um “boom” econômico e 
da expansão de oportunidades de trabalho. Esses problemasb dentre outrosb foramb por meio dos 
respondentesb elencados como motivadores centrais do estudo da viabilidade de São LuíscMA 
como um modelo de cidade inteligente.  
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Outro grande limitador do fortalecimento da implantação dessas iniciativasb além da pouca 
difusão de vantagens desse modelo para sociedadeb o que reduz uma participação mais efetiva e 
expressiva da população local na fiscalização e reformas urbanasb éb sem dúvida algumab o 
distanciamento e muitas vezes o desinteresse do setor político no que compete ao estudo das 
propostasb consulta públicab inserção desses mecanismos dentro da agenda política do município 
e maior sistematização dos projetos. 
A  ausê ncia do planejamento urbano que possibilite à efetivação e consolidação desses 
empreendimentos na cidade é outro importante óbice ao progresso inteligente da cidade de São 
Luís. O planejamento urbanob nesse sentidob conceituamenteb tratacse da vertente que lida com o 
processo de criação e do desenvolvimento dos programas e serviços que visam a melhorar a 
qualidade de vida da população de áreas urbanas (como cidades ou vilas) existentes ou a serem 
planejadasb refletindo também sobre a melhoria contínua do tráfego urbanob qualidade de vida e 
bemcestar social. 
Uma das questões iniciais da reflexão do estudo é a compreensão dos respondentes acerca do 
que se trata uma cidade inteligente. Por meio da análise do questionáriob viucse que há 
praticamente um consenso quanto ao entendimento teórico do termo. Aquib no tópico em 
questãob percebemcse elementos e estruturas conceituais que contribuem para a constituição de 
um conceito que potencialize a aplicabilidade de tecnologiab qualidade de vida da sociedadeb 
infraestrutura do transporte público e tráfego urbano mais enxuto e organizadob com influê ncia 
direta no bemcestar e tempo de percurso dos pedestres e  veículos. 
 
Uma cidade inteligenteb conhecida também por Smart City é a que faz 
uso das tecnologias modernas da informação objetivando o aumento 
do conforto do cidadão. Uma cidade planejadab atualizada em tempo 
realb abrangida por Sistemas Inteligentes de Transporte (ITS). Isto 
significa que o utilizadorb independente da sua classe socialb pode 
optar pelo melhor trajeto para o seu dia. Basta para isso estar ligado a 
uma rede pública/privada 3G/ 4G ou Wifi. A ligação à rede Pública de 
Transportes por meio da tecnologia possibilita o desenvolvimento 
econômicob cultural e social de uma regiãob bem como melhora todos 
os demais serviços. Traz uma cidade mais livre. Enquanto urbanistab 
uma cidade inteligente é também aquela onde a sua própria estrutura 
já oferece naturalmente esta fluidez. Mas sem dúvidab trabalhar a 
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artéria estruturante do transporte é um ponto fundamental. Exemplosb 
a nível nacional: Curitibab cidade estruturada de raiz com transporte 
público urbano rápido e eficiente utilizado por 70% da população. 
Considerada a capital com melhor qualidade de vida. A  nível 
internacional:  Copenhague (Dinamarca). Conceito de cidade mais 
abrangente do “Carbono 0”b onde o conceito de cidade sustentável vai 
até aos edifícios. Não nos esquecendo do papel fundamental da 
bicicleta e do transporte coletivo com emissão zero (RESPONDENTE 
T1). 
 
A  importância da informação no desenvolvimento urbano tem se tornado cada vez mais 
evidente e ganha força no mundo todo. A ideia por trás dos dados abertosb ou open datab é a de 
governos que disponibilizam às pessoas informações sobre as suas atividadesb orçamentos e 
despesas por meio da prestação de contas (accountability) e práticas de consulta popular e 
mecanismos de fiscalização e cobrança da continuidade dos projetos urbanos para a construção 
de modelos inteligentes.  
Significab entãob se compartilhar conhecimento para que sirva de estudo e seja usado para tornar 
mais eficiente a própria administração públicab com amplo engajamento de todos os atores 
envolvidos dentro do processo de constituição urbana e social. 
Dados livres vão muito além da prestação de contas dos recursos públicosb também abrem 
possibilidades para que gestoras e gestores consultem a população e tornem as pessoas ativas e 
participativas nas cidades. Cortar gastosb ser sustentávelb eficiente e resiliente são caminhos que 
levam ao estabelecimento de cidades inteligentes. 
As tecnologias da informação e comunicação são fundamentais para resolver desafios 
complexos das grandes cidadesb que são obrigadas a se remodelar a cada dia para atender 
questões como aumento populacionalb crise econômica e mudanças climáticas. Abordagens 
inteligentes que uma cidade pode adotar incluem colocar cidadão no centro do debateb 
reconhecer que os serviços são aprimorados com a contribuição dos usuários e oferecer uma boa 




Cidade Inteligente ou Smart City são os termos mais populares usados 
para definir projeto ou uma cidade que consiga gerenciar e integrar 
informação e comunicaçãob resultando em benefícios para aprimorarb 
melhorar a utilização de seus recursosb sejam humanosb ambientaisb 
energéticosb tecnológicosb transportes de pessoas ou de bens. 
Acrescentaria também queb em grande parte dos casosb este termo é 
confundido e reduzido a automação tecnológicab desconsiderando 
então o gerenciamento de dados e informações social e espacial da 
cidade. Permitir a abertura e integração de dados e informações para 
desenvolver projetos interdisciplinares integrados transversais entre 
diversos atores responsáveis pelo gerenciamento da cidade. Estes 
projetosb por sua vezb devem ser envolvidosb debatidosb comunicados 
junto à população. Consideraria isto o passo inicial que já modificaria 
a realidade de São Luís. Lembrando que é necessário que os projetos 
deixem de ser pacotes partidários que morrem a cada 4 anosb e passem 
transcender gestões administrativasb ou sejab possuírem continuidade 
(RESPONDENTE T4). 
 
As organizações devem estar envolvidas em diferentes instâncias 
desde associações de bairrob representações e os conselhos de classeb 
entidades sociais etc. Os objetivos devem estar em comum acordo de 
todos em prol da qualidade de vida da população e o envolvimento do 
cidadão e de fundamental importância. Mas para isso é necessário a 
participação integral do poder público nos investimentos atacando os 
principais problemas causados pelo aumento do número de pessoas 
nas grandes cidadesb vindas do setor rural para área urbana. Um outro 
aspecto que vejo como importante éb sem dúvida algumab a 
implantação de sistemas inteligentes e sustentáveis para melhoria de 
qualidade de vida da populaçãob porém notacse que sem incentivo de 
investimentos do poder público fica inviável (RESPONDENTE T6). 
 
Com base no questionamento sobre a iniciativa de tornar a cidade de São Luís c MA em uma 
cidade mais inteligenteb perguntoucse como foi iniciada e quais os principais objetivos; qual o 
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envolvimento do cidadão de São Luís; motivação ou incentivo; problemáticasb as organizações 
envolvidas; jurisdições envolvidas; cronograma e fase do projeto.  
No âmbito dessas reflexõesb a viabilidade de implantação de um emprendimento poropício ao 
desenvolvimento de uma cidade inteligenteb em São Luísb mais uma vezb levacse a questão do 
planejamento urbano como ferramenta estratégica para a consolidação dessas políticas. O uso de 
Sistemas Inteligentes de Transporte (ITS) e Bus Rapid Transit b nessa ótica e vertenteb faz desse 
modelo uma iniciativa com alto valor tecnológico agregadob levando ao cidadão dados e 
informações acerca da qualidade do transporte público urbanob tempo de espera e movimento do 
mesmo por meio de acesso facilitado a canais de internet rápida. 
No Brasilb a discussão sobre os Sistemas Inteligentes de Transportes permanece em ritmo lento 
de evoluçãob com a pouca elaboração de normas capazes de apoiar a criação de uma arquitetura 
nacional de ITS. No entantob percebecse um crescente interesseb por parte dos órgãos gestores 
em implementar sistemas automatizados para auxiliar na melhoria da qualidade dos sistemas de 
transportes e como forma de aumentar a produtividade do setor.  
Essa tecnologia também é tida como capaz de melhorar o desempenho dos transportes públicosb 
através da manutenção da regularidade e pontualidade. Sistemas Inteligentes de Transporte 
estão diretamente relacionados à variedade de tecnologias eletrônicas e de informações baseadas 
em comunicação com ou sem fio. Quando integradas à infraestrutura do sistema de transportes e 
nos próprios veículos tais tecnologias possuem potencial para amenizar os congestionamentosb 
aumentar a segurança e a produtividade. 
A  evolução dos ITS ocorreu de forma aceleradab multifacetada e muitas vezes baseada nos 
avanços tecnológicos considerados revolucionários para o setor de Mobilidade Urbana. O 
advento dos computadores pessoais e a globalização das atividades econômicas permitiram que 
recursos de ITS fossem assimilados por usuáriosb operadores e gestores com pouca ou nenhuma 
exposição aos níveis básicos de conhecimento tecnológico específico. 
O Bus Rapid Transitb por outro ladob como uma interface do ITSb é uma abordagem de sistema 
de transporte público baseado no uso de ônibus. O verdadeiro sistema BRT tem designb serviços 
e infraestrutura especializados para melhorar a qualidade do sistema e remover causas típicas de 
atrasos. Em linhas geraisb o BRT visa combinar a capacidade e velocidade do veículo leve sobre 
trilhos ou do metrô com a flexibilidadeb baixo custo e simplicidade de um sistema de linhas de 
ônibus. Para ser considerado um BRTb o sistema de transporte público de ônibus deve operar 
por uma faixa de rodagem exclusiva (corredor de ônibus) para evitar o congestionamento do 
tráfego. Além dissob um verdadeiro sistema de BRT deve ter os seguintes elementos: 
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  Alinhamento no centro da via (para evitar atrasos típicos do lado do meiocfio); 
  Estações com cobrança de tarifa fora do veículo (para reduzir o atraso do embarque e 
desembarque relacionado com o pagamento ao motorista); 
  Estações com o nível do piso do ônibus (para reduzir o atraso do embarque e 
desembarque causado por escadas); 
  Prioridade de ônibus nos cruzamentos (para evitar a atraso em intersecções 
rodoviárias). 
 
Naturalmenteb para legitimar o empreendimento de cidades inteligentesb existem normativas que 
regulamentam esses modelos de empreendimentosb a exemplo das intruções da Lei nº 12.587b de 
03 de janeiro de 2012b que versa sobre a Política Nacional de Mobilidade Urbanab que objetiva a 
integração entre os diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade 
das pessoas no território. 
O papel do cidadão nesse processo repercutecse na avaliaçãob na discussão e na fiscalização das 
propostas dos projetos. O processo passa por consultas públicasb onde é apresentado o projeto e 
discutidas as intervenções. É  também apresentado pelos diversos meios de comunicaçãob a 
exemplo do Jornal do Estado do Maranhãob o Imparcialb o Diário Oficial e o site da MOB/MAb 
além do Portal da Ouvidoria. Isto qualifica o cidadão e também abre espaço para que o mesmo 
possa exercer seus direitos à contestação e sugestão de proposta de intervenção.  
 
Com a implantação desse projetob tentaremos recuperar o conceito de 
uma cidade mais voltada ao pedestreb ao cidadãob ao favorecimento do 
transporte público de qualidade e o incentivo ao desenvolvimento 
econômico local. Favoreceremos o circuito a quem optou indo para 
longeb Raposab Araçagib etcb mas queremos com ele também trazer o 
utilizador mais para perto do centro urbano outra vez. A Holandesesb 
por exemplob queremos mudar a cara para uma “Boulevard”. Trazer a 
arborização e ventilação natural para a cidade com passeios e ciclovias 
climatizadasb seguros e confortáveis. Faixas de pedestre sinalizadasb 
iluminadas e por aí vai. O retorno a uma vida mais saudável onde o 
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veículo privado motorizado e poluente passe para último lugar 
(RESPONDENTE 3). 
 
Uma cidade inteligente se forma quando existem investimentos em capital humano e social e 
tradicional (transporte) e modernas infraestruturas tecnologias de comunicação que alimentam 
crescimento econômico sustentável e qualidade de vida da comunidadeb com uma gestão sábia 
dos recursos naturais por meio de uma governança participativa. 
Da análise dos questionáriosb percebecse também que as cidades inteligentes também promovem 
ações e programas que infuenciam a conscientização ambientalb desenvolvendo o conceito de 
cidades sustentáveis. As cidades que buscam a sustentabilidade devem considerar o papel da 
informação e interação de sistemas ao invés de considerar municipalidade apenas como a soma 
de suas estruturas físicas.  
Pela utilização das Tecnologias de Informação e Comunicaçãob emerge uma variedade de 
fatores tais como abordagem sistê mica e inclusão de projetos bottomcup pela criatividade de 
seus cidadãosb que permite à cidade a sustentabilidade. Essa abordagem possibilita trê s aspectos 
principais para a agregação de valor às cidades inteligentes: ter eficiê ncia operacionalb prestar 
serviços à inovação e fornecer informações do mercado. 
Evidentementeb são percebidos gargalos ao longo da constituição do projeto de sistematização 
tecnológica ao perímetro urbano da cidade de São LuíscMAb entre os quais foram apresentados 
a implantação de um plano onde a política em benefício da sociedade tem que prevalecer face 
ao benefício privado. Exemplo: na área da Extensão da Av. L itorânea o sistema público de 
transporte “BRT” passa por 1b81 km de áreab hoje invadida por famílias (residê ncias/casas de 
veraneio) e comércios na área de Patrimônio da União.  
 
Se formos para o caso da Av. dos Holandesesb são inúmeros os 
comerciantes que se apropriaram da área de domínio público. Em 
ambos os casosb quem se instalou inapropriadamente está ciente do 
risco. Contudob e prevalecendo o cuidado com o cidadãob já no Lote 
01b por exemplob estamos trabalhando com equipe especializada que 
nos ajudará a estabelecer o contato com as famílias e comerciantes 
afetados. Esta equipe começará com todo o levantamento e verificação 
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cadastral de cada imóvel. Fará a sua avaliação com base nos custos 
correntes e atualizados. Avaliará e nos ajudará na negociação.Trarão 
também soluções e acompanharão as famílias com esclarecimentos e 
atividades chegando inclusivamente a ofertar cursos de formação 
profissionalizante. Todo este “Plano Técnico de Trabalho Social”será 
amplamente discutido e acompanhado pelos vários intervenientes no 
processob Agê ncia MOB/ Construtora/ Gerenciadorab Famílias e 
Comerciantes. Tudo prezando por um bom fluxo da obra pensando no 
menor impacto de maneira a afetar o mínimo possível o comércio e o 
acesso ao local. No fimb todos beneficiarão com o sistemab e isto ao 
longo das conversas é preciso frisar. Um trabalho árduo e delicadob 
mas de suma importância e responsabilidade. (RESPONDENTE T1). 
 
As organizações envolvidas sãob dentre outrosb a Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana – 
SEMOB (Brasília)b Ministério das Cidades (Brasília)b  Secretaria de Representação do Estado 
do Maranhão (Brasília)b a CEF – Caixa Econômica Federalb a CCL  – Comissão Central de 
L icitaçõesb a CSL  – Comissão Setorial de L icitações (Maranhão)b a – SINFRA Secretaria de 
Estado de Infraestrutura (Maranhão)b a SEPLAN – Secretaria de Estado do Planejamento e 
Orçamento (Maranhão)b a STN – Secretaria do Tesouro Nacional (Brasília)b a SEMA – 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais (Maranhão)b a SECID – Secretaria 
das Cidades (Maranhão)b a SEMPE – Secretaria Municipal de Projetos Especiais (Maranhão)b a 
CEMAR – Companhia Energética do Maranhãob a CAEMA – Companhia de Á gua e Esgoto do 
Maranhãob a Casa Civil do Governo do Estado do Maranhãob em comunicação clara e direta 
com o próprio Governador do Estado do Maranhãob Flávio Dino. 
Quanto ao cronograma e fase do projetob o empreendimento está dividido em dois Lotes de 
Construção (Lote 01 – Trecho Av. L itorânea/ Av. Colares Moreira e Av. São Carlos e Lote 02 – 
Av. Holandeses/Auxiliar Búzios). Cada lote com Cronograma de Obra para 24 (vinte e quatro) 
meses. A L icitação do Lote 01 já está em fase final para definição da Construtora contratada. A 
do Lote 02 estáb no momentob na CCL b em fase de preparação para licitação. 
Considerando os impactos que a implementação de modelo de cidade inteligente na cidade de 




O transporte urbano de qualidade visa reduzir os congestionamentos 
permitindo ao utilizador  deixar o seu carro particular em casa e com 
isso reduzir o espaço ocupado em via pública optando por um meio de 
transporte mais amigo do ambiente e mais voltado à condição humana 
que é caminhar. O ideal é que a cidade seja mais densab de usos mistos 
onde ao longo da sua deslocação o pedestre possa ter uma caminhada 
proveitosa. Que ao longo dela possa decidir se agora quer caminharb 
se quer ir de bicicleta até à próxima estação e daí utilizar o transporte 
público coletivo até ao ponto final da sua deslocação. Hoje em São 
Luís você  já tem disponível visualização dos ônibus pelo aplicativo de 
smartfone o “Meu Ô nibus”. A instalação do GPS nos veículos da 
Prefeitura e Estadob permitem ao utilizador acompanhar e estar ciente 
das opções de transporte. À  parte do digitalb sou a favor de que as 
estações englobassem painéis (murais) que permitissem a qualquer 
pessoa visualizar opções de percurso e conexões a todos os transportes 
sejam rodoviários sejam aquaviários. Deveriam ser ainda instalados 
mais Pontos de Informação ao longo da cidadeb etc (RESPONDENTE 
T1). 
  
O pedestre poderá caminhar de uma forma confortável em trajeto acessível (aplicação cuidadosa 
da Norma de Acessibilidade NBR 9050) na cidade mais ventilada e aprazívelb convidativa. Mas 
a principal mudança que se buscab é que ele possa optar e ter uma infraestrutura de transporte 
bem organizada e estruturada para lhe permite a organização da sua vida diária em 24 horas. 
Nesse sentido tambémb o BRT tem sido um opção recorrente para a melhoria do transporte 
público de várias cidades a nível global pelo custo inferior para a sua implantação.  
É  um sistema que oferece trajeto onde o ônibus circula em linha com prioridade em todos os 
cruzamentos semafóricos e onde o tempo é contado ao relógio.  
As estações estão organizadas com sistema de précbilhetagem e o utilizador acessa em nível ao 
ônibus que evita qualquer atraso. O acesso passa a ser seguro a todos (idososb criançasb 
portadoras de deficiê ncia ou com mobilidade reduzida).  
O ônibusb com acesso à rede Wifi públicab é climatizado e o ideal será que também a frota de 
ônibus circule com energia de fonte renovávelb considerando a redução de emissão de poluentes 
que se dissipem no ambiente e interfiram comprometendo qualidade de vida da sociedade. Para 
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A inovação tecnológica tem importante papel a ser desempenhado no contexto do futuro das 
cidadesb inclusive por demandar e envolver muitas diferentes competê nciasb que são 
encontradas em cidades e estão preparadas para avaliar as características e necessidades de São 
LuíscMA. Essa confluê ncia das competê ncias e das tecnologias é crítica para a prosperidade das 
cidades e dos paísesb como consequê ncia. 
A  mobilidade é um assunto em voga nos dias de hoje e uma preocupação generalizada. Para T1b 
felizmenteb no Brasilb também é possível contar com muitas publicações que auxiliam no 
processob estas sistematizadas e voltadas à integração com as Leis locais.  Exemplos disso são o 
“Caderno Técnico para Projetos de Mobilidade Urbana – Sistema de Prioridade ao Ô nibus” e 
“Caderno Técnico para Projetos de Mobilidade Urbana – Transporte Ativo”b com o apoio 
técnico da WRI Brasilb “Manual de Bus Rapid Transit – Guia de Planejamento”b com o Institute 
for Transportand Development Policy (ITDP). À  parte das vertentesb o MCidades ainda 
disponibiliza de uma forma gratuitab dentro do Programa Nacional de Capacitação das Cidadesb 
uma diversidade de cursos online à distância (EAD)b direcionados a intervenientes do processo. 
Outras publicações de referê ncia são o “Desenho de Cidades Seguras” e o “DOTScCidadesb 
Manual de Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte Sustentável”b da Embarq Brasil.  
A  Prefeitura e o Governo do Estado do Maranhão estão empenhados e alinhadas e ambas no 
papel de levar cada vez mais melhoria dos recursos para o utilizadorb inclusive a implantação 
compartilhada de bicicletasb tal qual ocorre em algumas smart citiesb será viabilizada a partir de 
parcerias públicocprivadas (PPP). Inegavelmenteb a tecnologia desempenha papel fundamental 
no contextob levando cada vez mais facilidades e qualidade de vida à sociedade beneficiada com 
as ações de configuração urbana.  
 
A  Tecnologia da Informação e da Comunicação será fortemente 
utilizada neste projeto. Toda a implantação do Sistema BRT prevê  o 
controle total da operação. Para isso será instalado todo um sistema de 
ITS (“underground”) com ligação a um Centro de Controle de 
Operações (CCO). Os ônibus terão comunicação “GPS” e rádio com a 
Central que poderá fazer todo o seu monitoramentob planejamento e 
controle. Os órgãos públicos terão acesso a esses dados. Uma filosofia 
conjunta pensada para gestoresb operadores e também os utilizadores 




Quanto à inspiração em outros modelos tecnológicos aplicados em cidades que versam sobre a 
mesma iniciativab evidencioucse que a cidade de São Luísb em termos de ações tecnológicasb 
fundamentacse em casos de sucessob por exemplob do Centro de Controle de Operações do Rio 
de Janeirob que ganhou o Prê mio World Smart City 2013b eb sem dúvidab é um modelo de 
inspiração a ser seguido. 
O projeto "Minha Cidade Inteligente" tem alcançado grande repercussão e impactos nas 
reduções de tráfegob tempo de espera no trânsito e emissão de poluentes ambientais. Todas as 
possibilidades atuais proporcionadas pelas TICb e outras ainda a serem exploradasb contribuem 
de forma significativa para a redução nas emissões de gás carbônico (CO2) e de gases de efeito 
estufa porquanto viabilizam maior eficiê ncia no uso dos recursos materiaisb técnicosb humanos e 
financeiros (Nunesb 2016).  
O Projeto Minha Cidade Inteligente é parte integrante do Programa Brasil Inteligenteb instituído 
pelo Decreto n° 8776 de 11 de maio de 2016. O Brasil Inteligente tem os seguintes objetivos: 
I c Expandir as redes de transporte em fibra óptica; 
II c Aumentar a abrangê ncia das redes de acesso baseadas em fibra óptica nas áreas urbanas; 
III c Ampliar a cobertura de vilas e de aglomerados rurais com banda larga móvel; 
IV  c Atender órgãos públicosb com prioridade para os serviços de educação e de saúdeb com 
acesso à internet de alta velocidade; 
V  c Ampliar a interligação com redes internacionais de telecomunicações; 
V I c Promover a implantação de cidades inteligentes; 
V II c Promover a pesquisab o desenvolvimento e a inovação em tecnologias móveis de quinta 
geração; 
V III c Fomentar o desenvolvimento e a adoção de soluções nacionais de internet das coisas e 
sistemas de comunicação máquina a máquina; 
IX  c Promover a capacitação e a qualificação profissional em tecnologias da informação e 
comunicação; 
X  c Disponibilizar capacidade satelital em banda larga para fins civis e militares; e 




Da análise dos questionáriosb percebeucse que a cidade tem que se adaptar ao estilo de vida onde 
o caminho do usufruto das tecnologias é sempre constante. Jovensb adultos e todas as gerações 
são fãs de um mundo tecnológico que lhes facilite a sua vida diária e que os aproxima do resto 
do mundo.  
 
Pense como é interessanteb antes mesmo de viajar poder se programar. 
Temos de estar atualizados e é de todo o interesse da parte da gestão 
pública poder participar e ser interveniente no processo. As vantagens 
é que nós estamos empenhados e com sinergias boas a decorrer nos 
diversos órgãos sentindo que a implantação do plano tem sido bem 
recebido por todos. A  desvantagemb como já é esperadob é que a 
máquina pública ainda é pesada e com todo o seu sistema de protocolo 
e procedimentos atrasa o que para nós seria o ideal na agilidade do 
andamento do processo. Contudob este tempo de ação já era esperado. 
É  também crucial para que todos os órgãos se sintam à vontade e 
tenham o seu controle de documentos. Faz parte. (RESPONDENTE 
T1). 
 
Sobre as áreas que o projeto mais impactará em São Luís c MAb foram citadas as Av. L itorâneab 
Avenida Colares Moreira e Av. dos Holandesesb são as que mais serão impactadas diretamente. 
No usufrutob toda a cidade irá beneficiar da implantação do novo planob principalmente a 
população residente que se estendeu para a Raposa que a partir da construçãob terá a deslocação 
diária mais facilitada. 
 
Chegamos a um ponto onde é de suma importância que se tomem 
iniciativas para que a cidade volte a ter algum controle. Só com 
política pública isto é possível e um excelente passo é a redefinição de 
uma rede de transportes bem estruturada. O plano visa a integração a 
uma nova urbanidade que desperte um novo conceito de utilização de 
cidade. A Agê ncia MOB/MA está empenhada em trazer uma cidade 
mais humanab saudávelb acessível e com certeza moderna ligada às 




Alguns respondentes não conseguiram responder todas as questõesb o que de certa maneira 
contribuiu para a formação de uma identidade incompleta das iniciativas de implementação de 
modelos tecnológicos para uma cidade inteligente em São Luísb no Maranhão. O consenso 
produzb dessa maneirab duas abordagens de entendimento a partir das análises dos questionários. 
De um ladob há órgãos responsáveisb em conjunto com os profissionais dotados de grande 
capacidade e conhecimento técnicosb por implementar o modelo da cidade ou urbanismo 
inteligenteb munidos de documentos que versam sobre sofisticação e também modernização de 
ferramentas tecnológicas e espaços urbanosb com uma influê ncia forte sobre o modo de vida das 
pessoas que habitam a cidadeb inclusive sobre o tráfego lento e caótico da capitalb o trânsito dos 
pedestres e a disposição dos efluentes atmosféricos. A  partir de experiê ncias bem sucedidas em 
cidades brasileirasb tal qual Curitiba e o Rio de J aneirob por exemplob a cidade de São Luís 
busca integrar tecnologiab comunicação e transporte públicob além de sustentabilidade e 
governança urbanab como instrumentos de qualidade imprescindível para avanços e progressos. 
A  proposta de reduzir consideravelmente o deslocamento de automóveis dentro do espaço 
urbanob estimulando uso de fontes alternativas de transporteb com uma menor capacidade de 
emissão de poluentesb também é estudada na cidade. O uso de bibcicletas para deslocamento das 
pessoas para o trabalhob para opções de lazer e passeios inclusive turísticos por São Luís são 
projetos que demonstram o quanto a cidade está cada vez mais buscando se versatilizam no 
quesito de sustentabilidade e sedentarismo. 
Por outro ladob há propostas de integrar internet de alta velocidade ao transporte públicob 
visando facilitar o acompanhamento do percurso dos ônibus públicos por todos os cidadãos de 
São Luísb podendo os mesmos fiscalizarb reclamar e sugerir mudanças que beneficiem ainda 
mais os canais de transporte público existentes na cidade. Nesse sentidob a aplicação de 
metodologias tecnológicas no transporte e na organização dos setores de desenvolvimento 
urbanob mobilidade e sustentabilidade tendem a produzir na smart city vantagens extraordinárias 
e significativas.  
No entantob mesmo com a precisão desses impactos positivos na rotina de toda a sociedadeb 
ainda é perceptível uma expressiva resistê ncia por parte dos grupos e classes de interesse 
políticob bem como da carê ncia de investimentos do setor privado. Esses e outros desafios 
dificultam cada vez mais a consolidaçãobo funcionamento e o fortalecimento dos projetos de 
construção de uma cidade inteligente em São Luísb no Maranhão.  
Pelas limitações apresentadasb ainda assim é possível demonstrar a potencial viabilidade para a 
cidadeb uma vez que são múltiplos os demais interessesb considerando as melhorias e benefícios 
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que o sistema urbano de mobilidade produziráb a exploração econômica pelas organizações 
responsáveis pelo gerenciamento dos projetosb ampliação da capacidade e oferta de empregos 
diretosb o setor de Construção Civil mais fortalecido eb sem dúvida algumab uma sociedade 
menos afetada pelas questões comportamentaisb pela velocidade e ritmo da vida moderna 
agitadab o estresseb por indisposição de saúdeb patologiasb dentre outros desafios que se impõem 






CONCL USÃ O 
A necessidade de vida em sociedade coloca as cidades como facilitadoras das práticas 
econômicas e sociais. Neste sentido identificamos um fenômeno atual que explora a dinâmica 
entre a cidade e seus usuáriosb onde modernas tecnologias da informação e comunicação 
assumem papel de facilitadores nas tomadas de decisãob colaborando na melhoria da capacidade 
de gestão da infraestruturab no provimento de serviços aos cidadãos eb principalmenteb na 
resolução de problemas complexos. Entendecse este aperfeiçoamento como característicos de 
novo paradigma decorrente deste referido incremento tecnológicob denominado cidades 
inteligentes. 
A  cidade que assimila sua realidade eb a partir destab fabrica conhecimento aplicável à resolução 
de seus problemasb reflete o momento de romper barreiras. Adjetivadas de inteligentesb algumas 
transcendem seu significado como cidadeb através do processo de reflexãocnacação. A  notável 
evolução dos aparatos eletrônicos apresenta realidade “maquiada” por aspectos tecnológicosb 
quandob na verdadeb revela uma mudança comportamental da própria sociedade.  
A  tecnologia disponibilizada não só estimula o aprendizado e o desenvolvimento comob 
tambémb facilita e potencializa atitudes como colaboração e o compartilhamentob diante das 
quais vivenciamos uma existê ncia pautada de mais significado e propósito. Nesse sentidob é 
possível compreender a cidade inteligente sob a ótica do progressob do uso da tecnologia para 
melhoria contínua de processosb de eficiê ncia da mobilidade urbanab dos procedimentos de 
inclusãob eficiê ncia no tráfego eb evidentementeb redução considerável dos agentes poluentes do 
meio ambiente. 
O modelo de cidade inteligente vai além dessas questões. Para a maioria dos autores e 
estudiosos pesquisadosb as smart cities são abordagens revolucionárias de ambientesb de espaços 
urbanos e de mobilidade das pessoas. Muitos modelos internacionais e também nacionais 
podem ser percebidos e seus contrastesb polaridade e pressupostos temáticos sãob naturalmenteb 
compreendidos sob diversos contextos. Em São Luísb no Maranhãob é percebido um esforço 
para o empreendimento de um modelo de cidade inteligenteb com base nessas iniciativas de 
sucesso. 
Evidentementeb por meio do questionário aplicado com os respondentes (T1 a T7)b há uma 
percepção plena de viabilidade de implantação do projetob que obviamente produza impactos 




Para os respondentesb há entraves a serem considerados no momento de implementarem os 
alicerces da cidade inteligenteb promovendo modernização dos sistemas tecnológicosb dos 
transportes públicosb incentivo de modalidades de transportes menos poluentes e de 
infraestrutura sistematizada que possibilite o progresso de todas as iniciativas. O uso de 
tecnologias pode resultar em expressiva qualidade de vida e bemcestar da sociedade de São 
Luísb uma vez queb graças a elab as pessoas terão mais acesso e informações sobre a 
transparê ncia públicab horário e itinerário dos ônibus públicosb mecanismos de controle e 
fiscalização das obras públicasb dentre outros benefícios oriundos desse modelo.  
Não obstante os avanços observadosb ainda é grande a resistê ncia por parte das camadas 
políticas da cidadeb além de pequena parcela da sociedade que se mobilizab levando esse 
distanciamento a impor cada vez mais desafios complexos para o fortalecimento dessas 
abordagens de cidades inteligentes. É  preciso uma mobilização e integração de todos os setores 
da sociedadeb no trabalho conjuntob na percepção dos indicadores urbanosb para que esse esforço 
efetivamente apresente resultados e o modelo se destaque. 
Do ponto de vista da construção deste novo paradigma chamado smart citiesb não parece haverb 
portantob um modelo a seguir ou uma meta clara a atingirb mas sim um esforço para o 
entendimento daquilo que a cidade é no instante: real e virtualb simultaneamente. Neste pontob 
seu processo de aperfeiçoamento – seja tecnológicob social ou mesmo do próprio indivíduo éb e 
sempre seráb tanto dependente do homem quanto um reflexo de sua evolução em sociedade. Este 
contexto é confirmado ao identificarmos na cidade inteligente e na fábrica do futuro o homem 
como sendo a constante de ambasb pois é a partir dele que a cidade reflete esta condição de ser 
mutávelb onde tudo que lhe é permanente é ressignificado como provisório dentro da sua 
trajetória existencial. 
Naturalmenteb é possível destacar os limites do estudo em questãob ainda mais no que compete à 
exposição dos resultados da pesquisab já que nem todas as questões foram respondidas por todos 
os participantesb gerando algumas lacunas para compreensão completa de algumas questões que 
viabilizam as inquetações acerca do estudo de viabilidade dos empreendimentos de mobilidade 
urbana e gerenciamento tecnológico. Os investimentos públicos e privados na cidade ainda são 
escassosb áridos e contribuem para a lentidão do progresso da implantação do modelo da smart 
city em São Luís (Maranhão).  
Percebeucseb com a pesquisa e a análise das percepções provenientes dos questionáriosb lacuna 
correspondente a estudos publicados na literatura acadê mica nacionalb evidenciando a abertura e 
espaço para estudos que contemplem outras metodologias de implementação de smart cities em 
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outros pontos do país que também necessitam de reformas de mobilidade urbanas urgentes. São 
as cidades do Rio de J aneiro e Curitiba os modelos mais difundidos na academia de produção e 
publicação científicab ficando outras cidades inteligentes brasileiras relevantes e com resultados 
expressivos com pouca representatividade. No que tange à proposta para esse modelo na cidade 
de São Luísb no Maranhãob é quase nula ou inesxistente produção científicab demonstrando que 
há uma margem e espaço amplos para o levantamento de informaçõesb de viabilidade e estudo 
dos impactos dos empreendimentos tecnológicos e de gerenciamento nos transportes públicos 
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APÊNDICE  1 – T E R MO DE  CONSE NT IME NT O L IV R E  E  
E SCL AR E CIDO 
 
O(a) Sr(a) está sendo convidado a participar como voluntário de uma pesquisa intitulada 
CIDADE S INT E L IGE NT E S: MODE L OS DE  GE ST Ã O E M MOBIL IDADE  URBANA E  
APL ICABIL IDADE  NA CIDADE  DE  SÃ O L UIScMAb que tem como objetivo geral analisar 
a aplicabilidade das cidades inteligentes como modelo de mobilidade urbana na cidade de São 
Luís do Maranhão. Leia atentamente as informações abaixo e faça qualquer pergunta que 
desejarb para que todos os procedimentos desta pesquisa sejam esclarecidos. 
 
O Sr (a) não estará exposto a nenhum desconforto e/ou riscob e será abordado (a) por um 
pesquisador previamente capacitado para a execução desta pesquisab o qual não interferirá em 
sua dinâmica de trabalho. O tempo de entrevista é de aproximadamente 20 minutos. Gostaria de 
informáclo que: 
 
c A sua participação é voluntária e não trará nenhum malefício para o Sr.(a).  
c O Sr.(a) terá o direito e a liberdade de negarcse a participar da pesquisa ou dela retirarcse 
quando assim desejarb sem que isto traga prejuízo moralb físico ou socialb bem como à 
continuidade da assistê ncia.  
c As informações obtidas serão analisadas em conjunto com os outros participantesb não sendo 
divulgado a sua identidade (seu nome)b bem como qualquer informação que possa identificáclo. 
c O Sr(a) tem o direito de ser mantido atualizado acerca das  informações  relacionadas à 
pesquisa. 
c o Sr(a) não terá nenhum despesa pessoal ao participar da pesquisab também não haverá 
compensação financeira decorrente de sua participação.  
 c Comprometocme em utilizar os dados coletados unicamente para fins acadê micosb a fim de 
atender os objetivos da pesquisa.  
 c Caso precise entrar em contato comigob você  terá acesso em qualquer momento da pesquisab 
para esclarecimento de eventuais dúvidas. Informoclhe o meu endereço e telefone: 
Joanilda Martins Rocha 
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Rua X X X X X X X b n. X X  
Bairro X X X X X X X X  
Tel X X X X X X X X  
 Ecmail: xxxxxxxx@hotmail.com.br 
Caso o Sr.(a) se sinta suficientemente informado a respeito das informações que leu ou 
que foram lidas sobre os propósitos do estudob os procedimentos a serem realizadosb seus 
desconfortos e riscosb as garantias de confidencialidade e de esclarecimentos permanentes e que 
sua participação é voluntáriab que não há remuneração para participar do estudo e se o Sr.(a) 
concordar em participar solicitamos que assine no espaço abaixo. 
 
 
Assinatura do participante 
________________________________ 
              Data         /       /        
 
 
Assinatura do pesquisador 
_________________________________ 









ANE X O 1 – R OT E IR O DE  E NT R E V IST A 5 
MODE L O INT E GR AT IV O DE  INICIAT IV AS DE  CIDADE  INT E L IGE NT E  – 
PR OTOCOL O DE  E NT R E V IST A 
 
1. INT R ODUÇ Ã O 
 
Detalhes sobre o indivíduo entrevistado: 
1.1 Qual é o seu ramo de atuação? 
1.2 Há quanto tempo reside em São Luis – Maranhão? 
1.3 V ocê  possui responsabilidades na implantação da cidade inteligente? 
 
2. CONT E X T O CONCE IT UAL  DE  CIDADE  INT E L IGE NT E  
 
Opinião pessoal sobre cidade inteligente: 
2.1 O que significa para si uma cidade ser inteligente? V ocê  poderia dar exemplos? (cite 
característicasb outros nomes para cidade inteligente...) 
 
3. INICIAT IV A OU DE SCR IÇ Ã O DO PR OJ E T O 
 
Agora será chamada atenção para a iniciativa com a qual a cidade de São Luís – MA está 
envolvida. Foi identificado que esse projeto é um exemplo de esforço para tornar São Luís uma 
cidade de inteligente. 
3.1 Por favorb em 5 minutos apresente uma visão geral de como você  vê  a iniciativab incluindo 
os seguintes aspectos: como essa iniciativa torna a sua cidade em urbe inteligente; como foi 
iniciada e quais os principais objetivos; qual o envolvimento do cidadão; motivação ou 
incentivo; problemas abordados; organizações envolvidas; jurisdições envolvidas; setores 
envolvidos; número de pessoas envolvidas; cronograma e fase do projeto. 
4.  MOBIL IDADE  URBANA 
                                                          
5 Adaptado da pesquisa de Moreira et al. (2015)b que realizou pesquisa sobre a iniciativa de Porto Alegre 
como cidade inteligente. O presente roteiro sofreu adaptações para adequarcse a esta pesquisa e à 




Impactos trazidos na mobilidade urbana pela iniciativa de tornar a cidade de São Luís 
inteligente. 
4.1 Sabecse que a mobilidade urbana no Brasil é problemática em diversos fatoresb desde o 
deslocamento das pessoas como pedestres até o trânsito e o transporte urbano. Como a 
transformação em cidade inteligente pode modificar essa realidade na cidade de São Luís? 
4.2 Quais as mudanças que espera para os pedestres? 
4.3 Quais as mudanças espera para São Luis como cidade inteligente em relação ao transporte 
público? 
4.3 A  cidade inteligente de São Luís tem inspiração na parte de mobilidade urbana em alguma 
cidade já constituída? 
4.4 Espera que o projeto da cidade de São Luís Inteligente seja viável para melhoria da 
mobilidade urbana? 
4.5 Quais são as barreiras/dificuldades enfrentadas em termos de mobilidades urbana para tornar 
a cidade de São Luís inteligente? 
 
5. T E CNOL OGIA 
 
Tecnologias que deverão ser utilizadas neste projeto. 
5.1 A  cidade inteligente de São Luís tem inspiração na parte de tecnologia em alguma cidade já 
constituída? 
 
6. PE SSOAS E  COMUNIDADE S 
 
Pessoas e comunidades afetadas pelo projeto da cidade de São Luís inteligente. 
6.1 Como o projeto da cidade de São Luís inteligente irá afetar a população e as comunidades da 
cidade? (capital humano; necessidades locaisb sociaisb de comunicaçãob educacionaisb 
econômicas e de trabalho; qualidade de vida e saúde; inclusão digital; outras desigualdades). 
 
 




Opinião sobre o projeto “Minha Cidade Inteligente” e os aspectos relacionados à cidade de São 
Luis – MA. 
7.1 Qual sua opinião sobre o projeto “Minha Cidade Inteligente” e o que motivou interesse da 
gestão da cidade no mesmo? 
 
7.2 Quais as áreas que o projeto mais irá impactar na cidade? 
 
8. PAL AV R AS F INAIS 
 
Nesse momentob fique à vontade para suas palavras finais e demais observações que julgar 
necessário ainda não perguntado.  
 
